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Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho — PR, 16 de dezembro de 2021. 

Secretário Municip ação e Serviços Urbanos 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, tendo em vista a necessidade da 

aquisição de uma miniescavadeira hidráulica, solicita a Vossa Excelência, autorização através 

de processo licitatório na modalidade que se enquadrar, dos serviços relacionados no Termo 

de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização segue abaixo 

designação de servidores que constarão nas Atas de Registro de Prego e Contratos: 

Gestor do Contrato/Ata: Glacir Zanata, inscrito no CPF sob n° 441.394.979-04, portador 

da Cédula de Identidade RG n° 3.231.255-1, Secretário de Viação e Serviços Urbanos; 

Fiscal do Contrato/Ata:  Robert  Ademar  Fuchs,  inscrito no CPF sob n° 709.227.999-20, 

portador da Cédula de Identidade RG n° 4.974.184-7, Diretor do Departamento de Agricultura; 

Fiscal Substituto do Contrato/Ata: Juliane Apareciada Alves, inscrita no CPF sob n° 

077.701.229-45, portador da Cédula de Identidade RG n° 10.244.604-6, Auxiliar 

Administrativo. 



Chopinzinho, 16 de dezembro de 2021. 
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JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta justificativa, 

embasar a solicitação de aquisição de uma Mini escavadeira hidráulica. A mini escavadeira é uma 

máquina compactada, utilizada normalmente em lugares com restrição de espaço, apresenta as 

mesmas funcionalidades de uma escavadeira, porém, por ser menor e mais leve, ela também 

pode atuar em espaços urbanos por conta da flexibilidade na rotação que é irrestrita e ajuda na 

condução do equipamento, é uma máquina ágil para resolver problemas específicos e de fácil 

locomoção. 0 desempenho de funções como deslocamento de materiais, carregamento de terra 

ou entulho e preparação de terreno também são utilidades presentes neste maquinário. 

A aquisição da mini escavadeira se faz necessária, tendo em vista, que a Secretaria possui 

somente a escavadeira, que se trata de uma máquina grande e pesada, a qual não realiza 

perfurações menores como, por exemplo, valas para fazer tubulações pluviais. 

Ante ao exposto, justifica-se que a aquisição de uma Mini Escavadeira Hidraúlica, haja 

vista que irá trazer maior segurança e agilidade, além de proporcionar que a Secretaria consiga 

realizar seus trabalhos de forma eficiente e eficaz, trazendo maior satisfação da população 

Chopinzinhense. 

Secretário Municipal dVia.ão e Serviços Urbanos 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 16/12/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE UMA MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 

Recebido a solicitação de Aquisição de uma Mini escavadeira Hidráulica, 
protocolada pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos sob Memorando Eletrônico 
n°5.816./2021, autorizo a abertura de Procedimento Licitatexio. 

E  SON  LUIZ CENCI 
refeito Municipal 



Anexo I 
Descritivo Técnico 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS MUNICÍPIO (3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 
PROPOSTO 

1. MARCA/MODELO Indicar 
1.1. Fabricação/Série Ultima série, nova zero hora 
2. MOTOR 
2.1. Marca/ Modelo Indicar 
2.2. Potência liquida no volante  HP  20,5  HP  
3. MATERIAL RODANTE 
3.1. Largura das sapatas 250 mm 
3.2. N° de roletes inferiores 3 roletes inferiores de cada 

lado 
3.3. N° de roletes superiores 1 rolete superior de cada lado 
4. CARREGADOR FRONTAL 
4.1. Comprimento da lança (mm) 2.120 mm 
4.2. Comprimento do braço de penetração (mm) 3.890 mm 
4.3. Capacidade coroada da caçamba (m3) 0,07 m3  
4.4. Altura máxima de carregamento (mm) 3.200 mm 
4.5. Alcance ao nível do solo (mm) 4.750 mm 
4.6. Profundidade de escavação com  extensor  
(mm 2.700 mm 

5. PESO 
5.1. Peso total homologado em ordem 
de marcha (Kg) 

2.570 kg 

6. CABINE 
6.1. Cabine fechada Semi-aberta e/ou fechada 
7. ACESSORIOS EXIGIDOS 
7.1. Sistema de Iluminação Sim, para trabalho noturno 

7.2. Sistema de Monitoramento Indicar 



Zanata 
Secretário de Viaç Serviços Urbanos 

Computadorizada 
7.3. Limpador de pára-brisa Conforme a cabine 
7.4. Adesivo da logomarca do Programa Conforme modelo a ser fornecido 
8. GARANTIA 12 (doze) meses da entrada em ope- 

ração 
9. TREINAMENTO DE MECÂNICOS 

E 
OPERADORES (duração) 

08 (oito) horas 

10. MANUAIS 

Sim, de operação, Manutenção e Peças 
obrigatório padrão fabricante em lin-
gua 
Portuguesa. 

10.1. Apresentação Catálogo ou Folheto Apresentação de catálogo ou folheto 
com as especificações do produto ofer- 
tado em  lint  u: Portuguesa acompa- 
nhando da 
proposta de '1 regos, devidamente publi-
cado no  site  e.  fabric.  nte na  Internet.  



ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇA0 VALOR R$ 

MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, Conforme 
descrito técnico —Anexo I. 01 01 UN 290.000,00 

TOTAL DA PESQUISA MERCADO 290.000,00 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 — OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste certame, o AQUISIÇÃO DE UMA MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, de acordo 
com as especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo A Secretaria solicitante a Fiscalização, 
informando se o serviço ofertado atende As exigências técnicas alvitradas. 

1.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

2- PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - 0 PRODUTO uma vez solicitados deverá ser entregue no pátio do parque de máquinas do Município, 
sito A Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Bairro Frei  Vito,  Chopinzinho-PR 

2.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 

3— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de entrega do objeto desta licitação é de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da assinatura do 
contrato. 
3.2 - 0 equipamento deverá ser entregue com termo de garantia. 
3.3 - Os produtos objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria requisitante. 
3.4 - Os produtos julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.5 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando copias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
3.7 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
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3.8 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 -  Fica estimado o valor máximo de R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (1161) F:794 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (1163) F: 000 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 -  0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 -  Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 
5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
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d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão do Contrato gerados a partir dela ficara a cargo do Servidor Senhor Glacir Zanata, CPF: 
441.394.979-04, Secretario de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado a partir dela, ficara a cargo do Servidor 
Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF 709.227.999-20, Diretor do Departamento de Agricultura, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves, CPF 077.701.229-45, estando sujeito a 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os iters 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do 
Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do 
ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos 
documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  
fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
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7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto dao Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir do contrato poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir do contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — 0 contrato não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 180 (cento e oitenta) dias após sua 
assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerados, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
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Ill  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) rriu,ta punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correEpondente  sera  cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, com 
os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 



Chopinzinho, 16 de dezembro de 2021. 

nata 
Secretario Municipal de Serviços Urbanos 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do trato. 

11 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO D 

11.1 — Juliane Aparecida Alves —Auxiliar Adminis rativo, CP 077.701.229-45. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 19/01/2022  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE MINI 
ESCAVADEIRA HIDRAULICA, CONV 202/21 - SEDU. 

VALOR R$ 290.000,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 
(PPA) e Lei n° 3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
05.01.267820003.1.005.4.4.90.52 (1163) F: 000 
05.01.267820003.1.005.4.4.90.52 (1161) F: 794 

Atenciosamente, 

Rodrigo'TJazynski  
Divisão de Contabilidade 

Luciantr.1oheiro  Cenci  
Secretaria de Finanças 



engepecas.com.br  

BELO HORIZONTE/MG 
(31)3/439-1800 

BELÉM/PÁ 
(91) 2122-4300 

ENGEPECAS ELM  

PROPOSTA N° 10/1121/1153 

Ao 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Chopinzinho — PR  

São José dos Pinhais, 10 de novembro de 2021 

Engepegas Equipamentos Ltda, empresa comercial, distribuidor autorizado dos produtos JCB para 
o estado do PARANA e SANTA CATARINA, com sede na Rua José Semes, 17680- Bairro  Italia,  São 
José dos Pinhais — PR, CEP 83.020-442, inscrita no CNPJ 05.063.653/0010-24, Inscrição Estadual 
90799050-86, por meio desta, apresenta PROPOSTA COMERCIAL, para o fornecimento do 
equipamento abaixo descrito: 

Produto: 

01 (uma) Mini Escavadeira Hidráulica nova, Marca JCB, Modelo 8026  CTS,  Ano 2021, de 

Fabricação Inglesa, equipada com motor  Perkins,  com potência de 24,7  HP  a 2100 RPM. Motor de giro 

com pistão de fluxo variável, velocidade do giro de 9,6 RPM. Freio de giro hidrostatico, conjugado com 

freio do tipo disco aplicado automaticamente por mola, coroa de giro blindado com lubrificação 

permanente. Redutor final com redução  planetaria.  Chassi com estrutura de proteção para a parte 

inferior e para os motores de translação. Laterais do chassi inclinadas com furos para saída de material. 

Ponto de engate de tração dianteira e traseira. Esteira de borracha, sapata de 250 mm  (std),  com 1 

guias de esteiras externa de cada lado, 1 roletes superiores de cada lado, 3 roletes inferiores de cada 

lado. Sistema hidráulico com 2 bombas de pistão de fluxo variável, com vazão hidráulica de 102 L/min, 

sistema sensível a carga, com vazão sob demanda, saída de potência variável e servo operada, e 

comando hidráulico de centro aberto, multi-função. Cabine semi-aberta, certificada ROPS e  TOPS,  

todos os controles da escavadeira são acionados via  joystick  que operam de acordo com o padrão de 

controle  "ISO"  e são ajustáveis independente do ajuste do banco. Esteiras totalmente hidrostáticas, 

lança de 2.130 mm e braço de 1.300 mm, força de desagregação da caçamba de 2.350kgf. 

Profundidade  maxima  de escavação 3.050 mm. Peso operacional de 2.860kg. Demais características  

standard  conforme catálogo do fabricante. 

• Com caçamba de 750 mm;  

in ci 

CURITIBA/PR CASCAVEL/PR MARINGÁ/PR ITAJAI/SC  PORTO  ALEGRE/RS 
(41)3386-8100 (65)3219-3000 (44)3123-0050 (47)3241-8600 (51)3357-7300 

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR CHAPECD/SC GOIANIA/GO CUIABA/MT 
(41)3380-8800 (49)3358-9300 (62)3232-3400 (65)3388-0100 



55.063.65310010-241  
ENGEPEÇAS  

EQUIPAMENTOS  1,TDA.  

RUA  105E SEMES, 17680 
ITALIA - CEP 83.020442 

SAO JOSE DOS PIMMIS - PR 

Nivea Maria Guisso Guia 
Diretora 
GRUPO ENGEPEÇAS 
(41) 3380-8897 
(41) 98421-1350 
vendasjcb1@engepecas.com.br  

in CI @ engepecas.com.br  

CURITIBA/PR CASCAVEL/PR MARINGA/PR ITAJAI/SC 
(41)3386-8100 (45)3219-3000 (44)3123-0050 (47)3241-8600 

SAD Jost DOS PINHAIS/PR CHAPECC/SC GOIÂNIA/CO CUIABÁ/MI 
(41)3380-8800 (49)3358-9300 (62)3232-3400 (65)3388-0100  

BELO HORIZONTE/MG 
(31)3439-1800 

BELÉM/PA 
(91)2122-4300 

PORTO ALEGRE/RS 
(51)3357-7300   

 

;JCB 

 

ENGEPECAS 

 

   

PROPOSTA COMERCIAL:  

Preço Unitário de Venda 8026, descrição acima:  

R$ 290.000,00 (Duzentos e Noventa Mil Reais). 

Obs.: Valores, prazos e condições sujeitos à alteração sem aviso prévio. 

Classificação Fiscal do Equipamento: 8429.52.12. 

Prazo de Entrega: 180 (Cento e oitenta) dias, a partir da solicitação. 

Forma de Pagamento:  Leasing, CDC  ou outra forma de pagamento combinada antecipadamente com 

a Engepeças Equipamentos Ltda. 

Garantia: 12 (Doze) meses, sem limite de horas, a contar da data de emissão da nota fiscal. 

• 
OBSERVAÇÃO: 
A Garantia do equipamento é de fábrica e está sujeita ao TERMO DE GARANTIA DO FABRICANTE 
JCB, que será entregue ao cliente no momento da ENTREGA TÉCNICA do Equipamento (em que o 
cliente deverá assinar o Relatório de Entrega Técnica, para ter direito a esta Garantia). 
Durante o período de garantia será concedido pelo fabricante (dentro de sua análise e autorização da 
garantia) sem ônus para o cliente as horas trabalhadas e peças liberadas em garantia pelo fabricante, 
bem como, sua substituição. Será cobrado do cliente o deslocamento (Km) do técnico da Engepeças 
Equipamentos Ltda, da sede da empresa até o local onde se encontra o equipamento do cliente, bem 
como, o seu retorno para a sede da Engepeças Equipamentos Ltda. 

Sem mais para o momento. 



     

1 

ICCMG YAMADIESEL 

   

     

     

 

EQUIPAMENTOS,, 

  

YAMADIESEL EQUIPAMENTOS 
ENDEREÇO: Rodovia Br 277 Km 113 N° 540- Bairro Rondinha - Caixa Postal 856 - CIDADE/ESTADO: Campo Largo/PR 
TELEFONES: (41) 3555 3723 - (41) 3555-3679 e  E-mail:  C011tat0@yaMadieSel.COM.br  
CNPJ: 22.087.311/0001 72 1E: 906.900.40-80 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Prezado, 

Apresentamos a seguir, a nossa proposta de preços para fornecimento de 01 (Uma) 

MINIESCAVADEIRA nova, com as seguintes ESPECIFICACOES MÍNIMAS: 

ITEM DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO  QT  VALOR  UNIT.  
VALOR 
TOTAL 

01 

MINI ESCAVADEIRA, nova, zero hora, ano/modelo 2021/2021, 

marca XCMG, modelo XE35U equipada com motor diesel de 3 

cilindros em linha, refrigerado a agua, de injeção direta, com 

potência de 28,7 Hp/2.400 rpm e atendimento as normas de 

emissões de baixas emissões de poluentes  Tier  Ill, tanque de 

combustível com capacidade de 40  Its, peso operacional de 

3.500 Kg, força de escavação na caçamba de 28,6 KN, força de 

escavação no braço de 20,3 KN, força de tração de 31,6 KN, 

profundidade de escavação com lança e braço padrão de fabrica 

de 3.060 mm, comprimento em posição de transporte de 4.970 

mm, largura das esteiras 300 mm, sendo a largura total entre 

eixos de 1.721 mm e distancia da trilha de 1.440 mm, altura de 

2.535, painel de controle em dysplay  LCD  colorido, esteiras de 

borracha, linha auxiliar hidráulica para implementos opcionais, 

lâmina frontal, buzina, luzes de trabalho noturno, comandos por  

joystick  hidráulicos, porta objetos, proteção  Fops,  assento em 

vinil basculante e ajustável, cinto de segurança retrátil, com 

caçamba de aplicação gerai com capacidade volumétrica de 0,12 

m3, interruptor geral da bateria, garantia total de 12 meses e 

assistência técnica realizada diretamente pelo proponente 

devidamente autorizado pelo fabricante no Estado do  Parana.  

01 
R$ 

375.000,00 
R$ 

375.000,00 

(Valor por extenso: Trezentos e Setenta e Cinco Mil Reais) — Para 1 (Uma) unidade. 

YAMADIESEL EQUIPAMENTOS 
PARANÁ 

www.yamadiesel.com.br  
(41) 3555-3723/Campo Largo - (45) 3097-6433/Cascavel 



YAMADIESEL 
EQUIP44ENTOS2' NIXCAIG 

Atenciosamente 

VERSÁTIL E COMPACTA 

. • • 

 

tiVirek,  
 

A proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Entrega em até 90 (noventa) dias. 

CASCAVEL/PR, 10 de dezembro de 2021. 

YAMADIESEL EQUIPAMENTOS 
CNPJ 22.087.311/0001-72 

YAMADIESEL EQUIPAMENTOS 
PARANÁ 

www.yamadiesel.com.br  
(41) 3555-3723/Campo Largo - (45) 3097-6433/Cascavel 



Novafrota *g Bobcat 
09/12/2021 22:01  

PROPOSTA COMERCIAL 

Pm de Chopinzinho 

A/C: Glacir Zanatta 

A Novafrota Equipamentos S/A - CNP]: 03.509.150/0001-13, atuando no mercado paranaense desde 

1999 vem passando por um continuo processo de crescimento, suportado por usa competência, 

profissionalismo e qualidade. Como representante autorizada exclusiva da  Bobcat  e com um portfólio 

focado no segmento de minicarregadeiras, escavadeiras e acessórios, atendendo e desenvolvendo 

as melhores soluções para o mercado em que atua. 

Com o presente, temos o prazer de submeter esta proposta de VENDA para o fornecimento do 

equipamento conforme segue: 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO 

Produtos 

M5555 MINIESCAVADEIRA  BOBCAT  E26 AC  LONG ARM  
B4S911671 
Marca do Motor/Modelo:  Kubota  / D1305-E48-BCZ-1  (Tier  
4) 
Peso Operacional: 2.950 kg 
Potência: 24,8  hp  
Cilindros: 3 
Combustível: Diesel 
Tanque de Combustível: 34,4 L 
Alcance -altura do solo: 4.468 mm 
Força de Tração: 29.300 N 
Força de Escavação no braço: 15.780N 
Profundidade  Max.  De Escavação: 2.906 mm 
Altura Máxima de despejo: 4468.0 mm 
Alcance máximo no nível do solo: 4.966mm 
Comprimento de Transporte: 4876.0 mm 
Altura: 2438.0 mm 
Largura da Esteira: 300.0 mm 

CONCHA 20"  PG  

Prego Total: R$ 325.000,00 

*Valores para faturamento dentro do estado do PR, para os demais estados pode haver ou não, 

a incidência de ST e ou diferença de alfquota do ICMS. 

Prazo de entrega do equipamento: de 90 a 120 dias 

19 

Quantidade Preço 

1 R$ 315.000,00 

1 R$ 10.000.00 



Frete: CIF 

Validade da Proposta: 09/01/2022 

Condições de Pagamento 

A vista, ou financiado pelo banco de sua preferência, através das modalidades de  LEASING  ou  CDC.  
Campanha  CDC  Bradesco/Bobcat 2020: 20% de entrada com saldo em 12/24/36/48 vezes - sujeito à 

aprovação, consulte as condições! 

Garantia do Equipamento 

A garantia do produto é válida para período determinado de 24 meses/2000 horas do faturamento 
• para motor, transmissão, devendo ser observado e utilizado nas condições para qual foi projetado. 

Conforme TERMO DE GARANTIA. 

Informações adicionais: 

Atenciosamente, 

Novafrota 2021 

'Curitiba-PR (41) 3033-29291 

0800-6054252 

www.novafrota.corn.br  
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PARANA 
GOVERNO DO ESTADO  
SEC  ETARIA DO DESENVOLVIMENTO 

URBANO E DE OBRAS PUBLICAS 

CONVÊNIO N° 202/2021 - SEDU 

TERMO DE CONVÉNIO N° 202/2021-SEDU QUE 
ENTRE SI CELEBRAM 0 ESTADO DO PARANÁ, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO URBANO E DE OBRAS 
PÚBLICAS, O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 
PARANACI DADE E 0 MUNICiP10 DE 
CHOPINZINHO 

Pelo presente instrumento o ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, 
por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
DE OBRAS PÚBLICAS, inscrita no CNPJ sob n° 76.416.908/0001-42, com sede na 
Rua Jacy Loureiro de Campos s/n, 2° andar— Palácio das Araucárias, Curitiba-PR, CEP 
80.530-140, doravante denominada SEDU, na condição de CONCEDENTE; o 
SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACI DADE, pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, instituído pela Lei Estadual n° 15.211/2006, inscrito no CNPJ sob 
n° 01.450.804/0001-55, com sede na Rua Jacy Loureiro de Campos s/n, 2° andar — 
Palácio das Araucárias, Curitiba-PR, CEP 80.530-140, doravante denominado 
PARANACIDADE, na condição de INTERVENIENTE, ambos neste ato representados 
pelo Secretário de Estado JOÃO CARLOS ORTEGA; o Município de CHOPINZINHO, 
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, 
doravante denominado MUNICÍPIO, na condição de CONVENENTE, neste ato 
representado pelo(a) Prefeito(a) EDSON LUIZ CENCI, considerando o contido no(s) 
protocolo(s) 17.690.768-1, 
RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o presente CONVÉNIO, regido pelas 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93, na Lei Estadual n° 15.608/2007, Lei 
Estadual n°19.361/17, Decreto Estadual n°3536/2019, Decreto Estadual n°9245/2018, 
Decreto Estadual n° 49/2019 e na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná e suas alterações posteriores, bem como nos demais dispositivos 
legais aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLAUSULA PRIMEIRA— OBJETO 
Constitui objeto do presente CONVÊNIO a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As atividades básicas a serem desenvolvidas para a 
consecução do objeto pactuado encontram-se previstas no Plano de Trabalho 
Preliminar, documento predecessor do Plano de Trabalho Definitivo que deverá ser 
incorporado ao presente ajuste nos termos da Lei n° 19361/17 e do  art.  7° do Decreto 

Página 1 de 12 
Palácio das Araucárias 
Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n I  20  andar I  Centro Civico 
80530-140 Curitiba I  Parana  Telefone: 41 3250-7200 I WwW.Sedu.pr.gov.br  I sedu@pr.gov.br  

Assinatura Qualificada realizada por: Edson Luiz  Cenci  em 24/11/2021 14:19. Inserido ao protocolo 17.690.768-1 por: Ana Carolina da Silva em: 24/11/2021 10:30. 
Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual ng 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
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Estadual n° 3536/2019, e que definirá de forma detalhada os projetos, cronogramas, 
orçamentos e demais documentos devidamente aprovados, que passam a fazer parte 
integrante deste CONVÊNIO, independentemente de transcrição. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: 0 Plano de Trabalho Preliminar bem como o Plano de 
Trabalho Definitivo devem manter compatibilização harmônica entre a matéria 
relacionada nos documentos e o objeto do presente Termo de Convênio. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Os Cronogramas de Desembolso constantes dos Planos 
de Trabalho mencionados na presente Cláusula necessariamente não precisam ser 
seguidos, pois o valor dos repasses é decorrente da efetiva execução do objeto, de 
acordo com sucessivas medições, no caso de obras e realização de serviços, ou com 
o recebimento de bens. 

CLÁUSULA SEGUNDA — RECURSOS 
Para a execução do objeto deste CONVÊNIO, os recursos somam o valor total de 
290.000,00(duzentos e noventa mil reais), cabendo ao CONCEDENTE destinar o valor 
de 240.000,00(duzentos e quarenta mil reais) os quais correrão A conta da dotação 
orçamentária 6702.15.451.01.5058.4.4.40.42.01, fonte de Recursos do Tesouro do 
Estado, e ao CONVENENTE, como forma de contrapartida, destinar o valor de 
50.000,00(cinquenta mil reais), importância equivalente a 17,00% do valor total 
pactuado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante a execução do objeto deste CONVÊNIO, toda e 
qualquer despesa excedente deverá ser suportada integralmente pelo CONVENENTE, 
na forma de contrapartida municipal. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Havendo divergência a menor dos recursos previstos no 
Convênio, com base nos sucessivos Planos de Trabalho (Preliminar e/ou Definitivo), o 
valor a menor deverá ser retirado primeiramente da contrapartida do município, e se 
ainda houver valor excedente após a retirada da contrapartida, será retirado dos 
recursos do Tesouro do Estado. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Se após a licitação e a homologação do processo licitatório, 
houver redução de valor em relação ao do convênio, o valor a menor deverá ser retirado 
primeiramente da contrapartida do município, e se ainda houver valor excedente após 
a retirada da contrapartida, será retirado dos recursos do Tesouro do Estado. 
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CLAUSULA TERCEIRA— LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
Os recursos do CONCEDENTE, destinados à execução do objeto deste CONVÊNIO, 
serão liberados de acordo com a Lei Estadual n° 19.206/2017, Lei Estadual n° 
19.361/2017 e com as medições realizadas pelo CONVENENTE, devidamente 
aprovadas pelo INTERVENIENTE, de forma proporcional com a contrapartida do 
município, exceto nos casos enumerados na legislação pertinente. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de obras, o valor da última medição não poderá ter 
percentual inferior ao estabelecido no edital de licitação aprovado pelo 
INTERVENIENTE. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos repassados e a contrapartida financeira 
deverão ser depositados e movimentados na mesma conta bancária especifica, em 
instituição financeira oficial. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Não havendo instituição financeira oficial na localidade do 
CONVENENTE, os valores transferidos e a contrapartida, se houver, poderão ser 
movimentados em agência bancária local, observada a legislação pertinente. 

CLAUSULA QUARTA — UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 
O CONVENENTE deverá providenciar a abertura de conta bancária especifica, em 
instituição financeira oficial, para a movimentação dos recursos transferidos pelo 
CONCEDENTE, na forma da Lei Estadual 19.361/2017, permitindo-se saques somente 
para pagamento de despesas referentes ao objeto pactuado. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos repassados, bem como a contrapartida 
municipal depositada, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados pelo 
CONVENENTE na forma da legislação vigente. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo 
anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito deste CONVÊNIO e aplicadas, 
exclusivamente, no objeto de sua finalidade ou para cobrir eventuais tarifas bancárias 
que não sejam decorrentes de culpa do agente tomador dos recursos, ou do 
descumprimento de determinações legais ou conveniais, desde que constem de 
demonstrativo especifico que integrará as prestações de contas, conforme itens a 
seguir: 
I — Se forem custeadas com recursos do convênio, as eventuais tarifas bancárias 
deverão constar do campo especifico de despesas do Sistema Integrado de 
Transferências —  SIT,  do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
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II — Se forem depositados recursos próprios do município para cobrir eventuais tarifas 
bancárias, receitas e os valores tarifários deverão ser informados nos campos 
específicos do  SIT;  
PARÁGRAFO TERCEIRO: Os registros no  SIT  das movimentações financeiras 
realizados pelo CONVENENTE devem coincidir integralmente com os demonstrativos 
bancários anexados no  SIT.  
PARÁGRAFO QUARTO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste 
CONVÊNIO, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas realizadas, serão devolvidos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do 
evento, atualizados monetariamente, de acordo com  indices  aplicáveis aos débitos para 
com a Fazenda Pública, ao Tesouro Geral do Estado, através de Guia de Recolhimento, 
código 5339, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial, bem 
como nos seguintes casos: 

a. Quando da não execução do objeto do CONVÊNIO no prazo definido; 
b. Quando não for apresentada, no prazo exigido e dentro das normas vigentes, a 

prestação de contas parcial ou final; 
c. Quando os recursos não forem utilizados adequadamente na finalidade 

estabelecida deste CONVÊNIO; 
d. Quando não forem aceitas as justificativas pelo não cumprimento das metas e 

indicadores estabelecidos no Plano de Trabalho; 
e. Quando houver a execução e aporte de recursos financeiros de forma diversa 

do exposto no presente ajuste. 
PARÁGRAFO QUINTO: Quando da conclusão deste convênio, se houver saldo de 
recursos de contrapartida municipal, esses poderão ser recolhidos ao Convenente. 

CLÁUSULA QUINTA— ExEcugÃo DE DESPESA 
As despesas relativas a este CONVÊNIO serão comprovadas por meio de documentos 
originais próprios, tais como notas fiscais, notas fiscais-faturas, duplicatas, recibos de 
pagamento, guias de recolhimento de encargos sociais ou tributos, devidamente 
quitados, em que constem referências ao nome do CONVENENTE, número deste 
CONVÊNIO, número do empenho, número do processo, endereço, CNPJ, Município e 
Estado do fornecedor. 
PARÁGRAFO ÚNICO: É vedado ao CONVENENTE: 

a. Utilizar os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste CONVÊNIO, 
ainda que em caráter de emergência ou em despesas efetuadas em data anterior 

sua celebração ou posterior ao seu período de vigência; 

Página 4 de 12 
Palácio das Araucárias 
Rua Jacy Loureiro de Campos,  sin  I  2° andar I  Centro Cívico 
80530-140 I Curitiba I  Parana  I  Telefone: 41 3250-72001 www.sedu.pr.gov.br  1  sedu@pr.gov.br  

Assinatura Qualificada realizada por: Edson Luiz  Cenci  em 24/11/2021 14:19. Inserido ao protocolo 17.690.768-1 por: Ana Carolina da Silva em: 24/11/2021 10:30. 
Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n° 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura  com o código: 74258734d1f24ca2e2bd178e3fd68e61. 



PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO 

URBANO E DE OBRAS PUBLICAS 

CONVÊNIO N° 202/2021 - SEDU 

b. Realizar despesas a titulo de taxa ou comissão de administração, de gerência 
ou similar; 

c. Pagar ou acordar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica 
ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aos 
quadros de órgãos ou entidades das Administrações Públicas Federal, 
Estaduais, Municipais ou do Distrito Federal. 

CLAUSULA SEXTA— ATRIBUIÇÕES 
I — São atribuições do CONCEDENTE: 
a) Publicar o extrato deste CONVÊNIO no Diário Oficial do Estado; 
b) Registrar informações e documentos no Sistema Integrado de Transferências -  SIT  

do Tribunal de Contas do Estado, observando o contido nas resoluções e instruções 
normativas daquele Tribunal; 

C) Autorizar o CONVENENTE, após a juntada do Plano de Trabalho Definitivo e da 
análise e aprovação dos projetos pelo INTERVENIENTE, a licitar a consecução do 
objeto deste CONVÊNIO; 

d) Mediante a verificação pelo INTERVENIENTE do processo licitatõrio, autorizar ao 
CONVENENTE a homologação da licitação e a posterior contratação da 
consecução do objeto deste CONVÊNIO; 

e) Repassar os recursos financeiros destinados à consecução do objeto deste 
CONVÊNIO após a efetiva execução do objeto com aferição supervisionada pelo 
Interveniente, de acordo com sucessivas medições, no caso de obras e realização 
de serviços ou com o recebimento de bens, nos termos da Lei n° 19.206/2017. 

t) Informar ao INTERVENIENTE a realização do repasse dos recursos ao 
CONVENENTE para fins de registro e controle; 

g) Encaminhar a prestação de contas deste CONVÊNIO ao Tribunal de Contas do 
Estado, por meio do  SIT;  

h) Validar o termo de objetivo atingido do presente CONVÉNIO, emitido pelo 
INTERVENIENTE; 

i) Aplicar as penalidades previstas e proceder ás ações administrativas necessárias 
exigência da restituição dos recursos transferidos quando for o caso. 

II —  Sao  atribuições do INTERVENIENTE: 
a) Analisar os projetos apresentados pelo CONVENENTE, preparar editais para a realização 

do processo licitatório pelo CONVENENTE, analisar a documentação e preparar a 
autorização para homologação do processo licitatário e demais funções correlatas; 
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b) Responder pela aprovação das medições realizadas pelo CONVENENTE, bem 
como pela supervisão da execução do objeto deste CONVÊNIO; 

c) Realizar o registro e controle dos recursos repassados; 
d) Validar o termo de recebimento provisório e definitivo do objeto deste CONVÊNIO, 

emitido pelo CONVENENTE; 
e) Emitir o termo de objetivo atingido do presente CONVÊNIO; 
f) Praticar os demais atos necessários ao cumprimento do objeto deste CONVÊNIO, 

podendo inclusive constituir comissão especial para acompanhamento de sua 
execução; 

g) Indicar, em ato especifico, o fiscal da transferência, dando cumprimento ao contido 
na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas 
alterações posteriores.  

ill  — São atribuições do CONVENENTE: 
a) Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado neste CONVÊNIO; 
b) Assegurar, na sua integralidade, a execução do objeto deste CONVÊNIO, 

determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição, pela 
população beneficiada, das benesses inerentes ao objeto pactuado, inclusive 
quando detectados pelo CONCEDENTE; 

c) Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado 
pelos investimentos decorrentes deste CONVÊNIO; 

d) Suportar, integralmente, toda e qualquer despesa excedente aos recursos 
financeiros transferidos pelo CONCEDENTE; 

e) Assegurar, mediante previsão orçamentária especifica, os valores referentes 
5 contrapartida financeira eventualmente oferecida; 

f) Promover, se for o caso, os créditos dos recursos financeiros referentes 
contrapartida, na conta bancária especifica para a consecução do objeto 
deste CONVÊNIO; 

g) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, fiscal e comercial, bem como os encargos decorrentes de 
eventuais demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na 
execução do objeto deste CONVÊNIO, bem como por todos os ônus 
tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente instrumento; 

h) Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Estadual 
e, bem assim, do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, promocional ou 
não, relacionada com a execução do objeto deste CONVÊNIO; 
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i) Realizar, sob sua inteira responsabilidade, após a devida autorização do 
CONCEDENTE, o processo licitatório e a contratação, nos termos da 
legislação vigente; 

j) Apresentar informações e documentos ao Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, por meio do Sistema Integrado de Transferência —  SIT,  observando 
o contido nas resoluções e instruções normativas pertinentes; 

k) Realizar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, elaborando Boletim 
de Medição dos serviços executados; 

I) Indicar profissional para o acompanhamento e fiscalização do cumprimento 
do objeto deste CONVÊNIO; 

m) Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive de caráter disciplinar, 
quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos ou 
irregularidades na execução deste CONVÊNIO, comunicando a eventual 
instauração ao CONCEDENTE; 

n) Informar, mediante declaração por escrito, a inexistência de outro 
investimento público simultâneo com o mesmo objeto do presente 
CONVÊNIO; 

o) Exibir as marcas do Governo do Paraná, da Secretaria de Estado do 
Governo, do CONVENENTE e do INTERVENIENTE de acordo com os 
padrões de identidade visual, fornecidos pelos correspondentes órgãos, após 
a assinatura do CONVÊNIO, sendo vedado aos participes a execução de 
ações previstas no Plano de Trabalho Definitivo com aplicação das 
logomarcas institucionais no ano eleitoral, nos 03 (três) meses que 
antecedem o pleito até o término das eleições (2° turno, se houver), e a 
utilização de nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos; 

p) Efetuar o pagamento à empresa contratada para a execução do objeto deste 
Convênio, em um prazo máximo de cinco dias úteis após o recebimento dos 
recursos repassados pelo CONCEDENTE; 

q) Sem prejuízo As demais atribuições, no caso do objeto do convênio ser uma 
obra, junto A medição da primeira parcela deverão ser encaminhados, no que 
couber, os seguintes documentos: 

1. Comprovante de Garantia Contratual; 
2. ART  — Anotação de Responsabilidade Técnica, expedida pelo 

Conselho Regional de Engenharia ou RRT — Registro de 
Responsabilidade Técnica, expedido pelo Conselho de Arquitetura 
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e Urbanismo, de fiscalização da obra ou serviço; 
3. Matricula da Obra ou Serviço no INSS, observadas as isenções da 

Instrução Normativa 209/INSS/DAF; 
4. Alvará de construção. 

r) Sem prejuízo ás demais atribuições, no caso do objeto do convênio ser uma 
obra, junto à medição da última parcela deverão ser encaminhados, no que 
couber, os seguintes documentos: 

1. Termo de recebimento provisório; 
2. CND — Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal, referente 

matricula da obra ou serviço. 
s) No caso de insolvência e/ou qualquer outra causa impeditiva da 

apresentação da CND - Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal 
referente A matricula da obra, o convênio poderá ser encerrado 
unilateralmente pelo CONCEDENTE, desde que a obra esteja finalizada, 
cumprindo com o objetivo do convênio, isentando o Estado do Paraná e o 
INTERVENIENTE de quaisquer ônus, mesmo que o Concedente não tenha 
efetuado o repasse para pagamento da medição referida na alínea r deste 
inciso, ficando esse pagamento sob a inteira reponsabilidade do 
CONVENENTE; 

t) No caso de o objeto do Convênio ser a aquisição de veículos ou 
equipamentos rodoviários, o CONVENENTE deverá utilizar o bem, somente 
após efetuar o seu pagamento; 

u) Em caso da propositura de qualquer demanda judicial envolvendo a 
execução do objeto deste CONVÊNIO, o CONVENENTE deverá assumir em 
juizo toda a responsabilidade pela sua fiscalização e contratação, isentando 
o Estado do Paraná e o INTERVENIENTE de quaisquer ônus; 

v) Preservar todos os documentos originais relacionados ao presente 
CONVÊNIO, independentemente da apresentação da prestação de contas 
ou mesmo após seu julgamento, em local seguro e em bom estado de 
conservação, mantendo-os A disposição do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná pelo prazo de 10 (dez) anos, devendo ser observadas as regras 
constantes na Instrução Normativa 61/2011; 

w) Apresentar ao INTERVENIENTE, no caso do objeto deste instrumento 
relacionar-se às ações de infraestrutura urbana (obras), no prazo máximo de 
15 (quinze) dias contados a partir do ato de assinatura deste CONVÊNIO, as 
informações referentes A responsabilidade técnica do profissional, mediante 
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juntada da  ART  ou RRT de projeto, com respectivo comprovante de 
recolhimento da guia respectiva, e cópia da matricula atualizada do imóvel 
em nome do município impactado pela ação, quando necessário; 

x) Apresentar ao INTERVENIENTE, como condição de eficácia, os 
documentos relativos ao projeto básico, termo de referência, cronogramas, 
orçamentos e demais elementos que julgar necessários, bem como 
apresentar o Plano de Trabalho Definitivo, no prazo máximo de 120 (cento e 
vinte) dias contados a partir do ato de assinatura deste CONVÊNIO, podendo 
ser prorrogado a critério do CONCEDENTE e, ainda, compatível com o prazo 
de validade das normas orçamentárias referentes à validade dos empenhos, 
sob pena de rescisão unilateral deste instrumento; 

CLÁUSULA SÉTIMA— ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO 
Ê prerrogativa do CONCEDENTE conservar a autoridade normativa e exercer controle, 
fiscalização e supervisão sobre a execução deste CONVÊNIO. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 0 CONVENENTE assegurará e adotará as medidas 
necessárias ao livre acesso dos profissionais designados pelo CONCEDENTE e pelo 
INTERVENIENTE aos processos, documentos e informações referentes aos 
instrumentos de transferência que se relacionem ao objeto do presente CONVÊNIO, 
além dos locais de sua execução. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: 0 CONVENENTE também assegurará o livre acesso de 
servidores do sistema de controle interno e externo estadual ao qual esteja 
subordinado, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou 
auditoria. 

CLÁUSULA OITAVA— PRESTAÇÃO DE CONTAS 
A prestação de contas deste CONVÊNIO deverá ser encaminhada pelo CONCEDENTE 
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por meio do Sistema Integrado de 
Transferência —  SIT,  observando o contido nas resoluções e instruções normativas 
expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
PARÁGRAFO ÚNICO: O CONVENENTE deverá efetuar a prestação de contas parcial 
dos recursos repassados, sob pena de obstar o repasse das prestações financeiras 
subsequentes, bem como deverá efetuar a prestação de contas ao CONCEDENTE, 
conforme prazo estabelecido na legislação vigente. 
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CLÁUSULA NONA— ALTERAÇÕES 
0 presente CONVÊNIO poderá devidamente motivado e por mútuo acordo entre os 
participes mediante termo aditivo, ter suas condições alteradas, desde que dentro do 
prazo de vigência, vedada, ainda que em caráter de emergência, a alteração do objeto. 
PARÁGRAFO ÚNICO: 0 valor do presente CONVÉNIO não poderá ser aumentado, 
salvo se ocorrer alguma das seguintes hipóteses, mas sempre dependendo de 
apresentação pelo CONVENENTE e aprovação prévia pelo INTERVENIENTE de 
projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução das etapas anteriores 
e com a devida prestação de contas dos valores já transferidos, sendo sempre 
formalizado por termo aditivo, precedido do respectivo plano de trabalho: 

a. Se ocorrer ampliação do objeto capaz de justifica-lo; 
b. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 
c. Quando necessária a modificação do valor ajustado em decorrência de 

acréscimo quantitativo de seu objeto; 
d. Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências 

incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DENUNCIA E RESCISÃO 
0 presente CONVÊNIO poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e 
rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, 
por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, por 
inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência 
de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente inexecutável, sem 
quaisquer  Onus  advindos dessa medida, imputando-se aos participes as 
responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e 
creditando-se-lhes os benefícios adquiridos no mesmo período. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Constituem motivo para a rescisão deste CONVÊNIO, 
independentemente do instrumento de sua formalização: 

a. Inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
b. Utilização de recursos em desacordo com o objeto previsto no Plano de 

Trabalho; 
c. Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em 

qualquer documento apresentado ou de irregularidade de natureza grave; 
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d. Falta de apresentação da prestação de contas final ou de prestações de contas 
parciais; 

e. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de 
contas especial. 

f. A não apresentação tempestiva do Plano de Trabalho Definitivo, nos termos do  
art.  7°, do Decreto Estadual n° 3536/2019. 

• CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— VIGÊNCIA 
0 prazo de vigência deste CONVÊNIO será de 12 meses, contados a partir da data de 
sua publicação, podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo, desde que motivado 
e devidamente justificado pela parte interessada. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — PUBLICAÇÃO 
Caberá ao CONCEDENTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do 
presente CONVÊNIO, no Diário Oficial do Estado, sendo condição indispensável para 
sua eficácia. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DIREITO DE PROPRIEDADE 
Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção deste CONVÊNIO, que, em 
razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construidos são de 
propriedade do CONVENENTE, respeitado o disposto na legislação pertinente. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA— CASOS OMISSOS 

Os casos omissos deste CONVÊNIO serão regidos pela legislação aplicável à espécie 
e, quando possível, de comum acordo entre os participes. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO 
Os participes elegem o foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões oriundas do presente CONVÊNIO, que não possam ser resolvidas 
administrativamente. 

E por assim estarem plenamente de acordo, os participes firmam o presente 
CONVÊNIO, na presença das testemunhas abaixo indicadas, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 
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Assinado digitalmente por: 

Assinado digitalmente por: 

JOÃO CARLOS ORTEGA 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas e 
Superintendente do Serviço Social Autônomo PARANACIDADE 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito(a) Municipal de CHOPINZINHO 
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PLANO DE TRABALHO 
E-PROTOCOLO 17.690.768-1 

1. DADOS CADASTRAIS 
Qrgio/Entidade proponente (Tomador) 

CHOPINZINHO 

   

C.N.P.J/M.F 

76.995.414/0001-60 

     

Nome do Prefeito 

EDSON LUIZ CENCI • 

    

     

Endereço 

RUA SANTOS DUMONT, 3883 
CEP 

85560-000  
Telefone 

46-3242-8600 

2. CONCEDENTE 
Nome 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas 
L.N.P..list.F 

76.416.908/0001-42 
Endereço  

Rua Jacy Loureiro de Campos, 180 - 2° andar, Centro Cívico 
E-mail  

sedu@sedu.pr.gov.br  
Cidade 

CURITIBA 
C.F. 

PR 
CEP 

80530-913 
Telefone 

(41) 3250-7244 

OUTROS PARTÍCIPES 
Nome 

Serviço Social Autônomo PARANACIDADE 
C.N.P.VMS 

01.450.804/0001-55 
Endereço  

Rua Jacy Loureiro de Campos, 180- 2° andar, Centro Cívico 
E-mail  

paranacidade@paranacidade.org.br  
Cidade  

CURITIBA 
US.  

PR 
CEP 

80530-140 
Telefone 

(41) 3350-3300 

3. DESCRIÇÃO DO PROJETO 
Titulo do Projeto 

EQUIPAMENTOS / EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS  
Period(' de Etecuçao 

11/05/2022 - 07/11/2022 
Descriçto do Projeto 

AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) MINEESCAVADEIRA 

Quantidade  

UN  

Justificativo da Proposkao 

aquisição de Mini Escavadeira com a finalidade de atender as demandas do setor de Obras e Viação, 
principalmente no setor urbano, garantindo agilidade e qualidade dos serviços 

E-protocolo: 17.690.768-1 Pigina 1 / 3  
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4. ETAPAS OU FASES DE EXECUÇÃO 
Etapa 

ou 
Ease  

Especificação 
Duração 

Valor - RS  
inicio Fins 

1 Análise de documentação e aprovação da aquisição 08/01/2022 09/03/2022 RS 0.00 

2 licitação 10/03/2022 09/04/2022 RS 0,00 

3 Análise da licitação e aprovação pelo Concedente 10/04/2022 10/05/2022 RS 0,00 

4 Aquisição do objeto 11/05/2022 08/09/2022 RS 290.000,00 

Total RS 290.000,00 

5. PLANO DE APLICAÇÃO 
Dotação Orçamentária Valor - Em R$1,00 

Código Dotação Orçamentária 
Código de 
Aplicação 

Especificação 
Contrapartida 
proponente 

Transferência 
Voluntária 

6702.15.451.17.3058.4.4.40.42.01 312 
Equipamentos e 
Material Permanente 

RS 50.000,00 RS 240.000.00 
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6. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DE DESEMBOLSO 

Parcela Meta Mis/Ano 
Repasse Concedente em 

RS1,00 
Contrapartida Proponente 

RS1,00 

I 
Pagamento da aquisição do objeto, 
após medição. 

10/2022 RS 240.000,00 RS 50.000,00 

Subtotal RS 290.000,00 

0 Cronograma de Desenbolso deste Plano de Trabalho estimativo. 
0 valor dos repasses é decorrente da efetiva execução do objeto, de acordo com sucessivas medições, no caso de obra, ou com o recebimento 
de bens. 

7. DECLARAÇÃO (PROPONENTE) 
Na qualidade de representante do proponente DECLARO para  tins  de prova junto ao CONCEDENTE e sob 
todos efeitos e as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplencia junto a 
qualquer árgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Federal, que impeçam a transferência de 
recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos do Estado ou da União, na forma deste Plano de 
Trabalho. 

0 tt unicipio compromete-se a arcar com a contrapartida necessária à execução do objeto. 

Plano de trabalho em acordo com o orçamento pré-aprovado. 

Análise por: Fabricio Morandi 

EDSON LUIZ CENCI - Prefeito Municipal de CHOPINZINHO 

Aprovado por: João Carlos  Ortega  - Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas 

S 
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Documento: PlanodeTrabalhoMiniEscavadeira176907681.pdf. 

Assinatura Qualificada realizada por: Edson Luiz  Cenci  em 23/11/2021 11:01,  Joao  Carlos  Ortega  em 24/11/2021 08:10. 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 19/01/2022  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO TIPO MINI 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA — CONVÊNIO SEDU N° 202/2021. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitat6rio para a PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO TIPO MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA — CONVÊNIO SEDU N° 
202/2021, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos; entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer 
favorável que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, visto 
que este melhor atenderá ao interesse público, de acordo com os Acórdãos: TCE/PR n° 
2.605/2018-Pleno; e TCU n° 2.174/2012-Pleno e 11.197/2011-2a  Camara.  

Atenciosamente, 

Andf F1Te Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
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DECRETO N° 507/2021, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021  

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR e o Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n°037.281.239-27 e RG n°6.815.803-

6/PR para exercerem a função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 

2022.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados a Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 

021.532.509-51, RG n° 6.539.685-8/PR e o Sr.  Ramon Jonathan  Cechet. CPF n°067.994.249-14 

e RG n° 1.341.673-8 SSP/PR, como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 018/2021. de 08 de janeiro de 2021 e o Decreto n.° 319/2021, de 23 de agosto de 

2021, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30 DE DEZEMBRO DE 2021 

Daniel Zan sco 
Vice-Prefeito' 

Publicado no Diário Oficial dos Municlpios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N0,J de (...)j  / t -)J  

1 Decreto n.°  501/2021, de 23/12/2021, delega competência ao Vice-Prefeito e ao Assessor Executivo a partir do dia 
27 de dezembro de 2021 a 07 de janeiro de 2022. 
(httos://leismunici  pa  is.  corn.  br/a1/pr/c/chopinzinho/decreto/2021/51/501/decreto-n-501-202,1  -delega-competencia-ao-
vice-prefeito-e-ao-assessor-executivo-a-oartir-do-dia-27-de-cfezembro-de-2021-a-07-de-janeiro-de-2022? 
q=501%2F2021) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECRETO  hr  507/2021. DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021  

Nomeia Pregoeiros do Município e  di  outras 
providáncias. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

stribuic6es que lhe sio conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art. 1° - F,ca  nomeado  a Sra. Giants  Teles  Fortin, CPF n 085.098.669-96 e RG  ri*  

10.282.377-0 SSP/PR ex Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF re 037.281.239-27 e RG n 8,815.803-

6/PR pare  exercerem  a fungi° de  Pregoeiro  do Municipio de Chopinzinho pars o exerricio de 

2022. 

Art. r -  Ficam igualmente nomeados  a Sra. Clads Stedmann Weber, CPF n° 

021.532.509-51, RG n° 6.539.685-8/PR e o Sr. Ramon Jonathan Cachet, CPF n 067.994.249-14 

e RG n 1.341.673-8 SSP/PR,  como equipe  de  apoio.  

Art  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n 018/2021, de 08 de Janeiro de 2021 e o Decreto n. 319/2021, de 23 de agosto de 

2021,  ass  disposig6es em contririo. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Daniel Zanesee 
Vice-Prefeito' 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 03/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prigov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

     

DECRETO N° 506/2021, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe Moraes, CPF n° 094.757.939-76, RG n° 13.155.510-

5 SSP/PR, como Presidente, a Sra. Neide Marinéz Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR e o Sr.  Helder  Felipe Klassen, CPF n° 079.263.659-71 e RG n° 9.415.072-8 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. com  o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2022.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não excederá a 01 

(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no 

período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o Decreto n° 

005/2021. de 07 de janeiro de 2021 e o Decreto n° 046/2021, de 02 de fevereiro de 2021, e as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30 D DEZEMBRO DE 2021. 

Daniel Zanesco \ 
Vice-Prefeito 1  ,/ 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° 26?  de  Q3  / k   &jai  

I Decreto n.* 501/2021, de 23/12/2021, delega competência ao Vice-Prefeito e ao Assessor Executivo a partir do dia 
27 de dezembro de 2021 a 07 de janeiro de 2022. 
(https://leismunicipais.com.br/a1/or/c/chopinzinho/decreto/2021/51/501/gecreto-n-501-2021-delega-competenc_la-ao-
vice-prefeito-e-ao-assessor-executivo-a-partir-do-dia-27-de-dezembro-de-2Q21-a-07-de-janeiro-de-2022?  
g=501%2F2021) 



zinho,19 de janeiro de 2022. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 5816/2021 e con-

siderando a formação de pregos estipulada pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 

autorizo a elaboração de Pregão na forma Eletrônica, nos termos das Leis Federais n°. 

8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, bem 

como a  LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exerci-

cio e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a 

Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação do instrumento convocatório 

de Licitação nos termos do Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

Ed on  Luiz  Cenci  
Prefeito  



AVISO IMPORTANTE 

PREGÃO PRESENCIAL / ELETRÔNICO 

I — Após o recebimento da Autorização para Licitação, o agente designado 
pelo Município deverá consultar o PORTAL DOS MUNICIPIOS 
https://portaldosmunicipios.pr.gov.br/ onde estarão disponíveis: 

• Edital e demais anexos. 

II — A divulgação do edital deve ser realizada nos termos da legislação vigente: a 
convocação dos interessados  sera  efetuada por meio de publicação de aviso em diário 
oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de 
grande circulação; 
Além disso, considerando que o objeto  sera  custeado com recursos públicos estaduais, 
deve haver divulgação no Diário Oficial do Estado do  Parana.  

pumimypi— ALERTA:  

0 edital e anexos não poderão  ser alterados, em caso de 
descumprimento o processo licitatório poderá ser revogado. 

Licitações por lotes: 
Deverá ser firmado um contrato para cada lote, ainda que a 
empresa vencedora seja a mesma. 

Observação: o CNPJ apresentado na proposta vencedora da 
licitação, deverá ser o mesmo na formalização do contrato. 

Qualquer dúvida entrar em contato com o PARANACIDADE:  
Silvana  dos Anjos: (41) 3350-3390 
Adriana Schweiger: (41) 3350-3301 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA N.  00312020 

O Supernitendente do Scrviço Social tontlnomo PA.RANACIDADE, no uso de  suss  atribuições que 
lhe confere a Lei re 15.211, de 17 07.2006 e o Estatuto da Entrdride, 

RESOLVE 

I 1;..srribeleccr as svintes regnis tvisicas relativas  us  publicações. 

LI Para heitheÕes nas modalidades Coneorrencia e Tomada de Preços,  sera  obrigatória a 
Pub1ic:1%0o do aviso, ao Menos por uma vez, por meio fIsico ou cletrônico, nos seguintes 
vcie.ultss(IC comumeatiao 

a)  Dian° (Acrid  do Estado do Pardo&  
ht  jornal diário de  gran&  circulacio no Estado do Parank 

jornal local ou regional, sc  !louver,  c 
(I) internct se possivel 

II. Informar que: 
a) o PARANACIDADE divulgará em seu próprio  site,  as autorizações para licitaçáo, quando 

tratar-se de inunicipios; 
b) as Plataformas Banco do Brasil, BEM  Net,  13L1. c Caixa Econômica, estilo aptas a serem 

utilizadas para rcalizaçiio de pregões eletrônicos; 
c) as licitações autorizadas a partir desta data e que ru10 observarem o disposto nesta 

lnstruçdo Normativa nffo serrio aprovadas. 

Fica revogada a Instrucito Normativa de no 02/2011. 

• Curitiba, 20 de abril de 2020. 

(a‘f4 r7Carlos Ortega 
Superinte  ente  do PARANACIDADE 



PaRaNaclu,-pc  

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° /2022 

(Processo Administrativo n.° 16/2022) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Chopinzinho, 
sediado(a) Rua Miguel Procôpio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei 
Federal n.° 10.520/2002 e da Lei Complementar Federal n.° 123/2006, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n.° 8.666/1993, e das exigências estabelecidas neste Edital. 
Data da sessão: 
Horário: (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de  Brasilia  — DF). 
Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as h do dia 
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/  e http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/,  no qual 
o edital está disponível para  "download".  

01. DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
01.1 A presente licitação do tipo de menor preço, a preços fixos, tem por objeto a aquisição do(s) 
EQUIPAMENTO(S) abaixo descrito(s) e de acordo com demais especificações constantes do 
ANEXO 07- CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL (R$) PRAZO (DIAS) 
MINIESCAVADEIRA 01 290.000,00 180  

SAM:  62 
01.2 0(s) equipamento(s), objeto deste edital, deverão atender As características técnicas 
quantitativas e qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites 
mínimos fixados no ANEXO 07 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, que integra este edital. 0 
não atendimento a qualquer das características exigidas importará na desclassificação do 
proponente. 
01.3 0(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo previsto no item 01.1, 
contados da assinatura do contrato de fornecimento. Juntamente com o objeto deverá ser fornecido 
catálogo de peças de reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso 
ou meio magnético). Manuais completos de operação e manutenção detalhados também deverão ser 
apresentados. 
01.4 0(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) na Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Bairro Frei  
Vito,  Chopinzinho - PR. 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
02.1 As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 
Tesouro do Estado e contrapartida municipal. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sitio vvvvw.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 



03.3 t de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica ou ao 
Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
03.4 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
03.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

4. DOS ELEMENTOS INSTRUTORES 
04.1 São partes integrantes deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer 
adendos posteriores emitidos: 

04.1.1 Carta-proposta de preços (Anexo n.° 01); 
04.1.2 Declaração de pleno conhecimento e atendimento As exigências de habilitação e de 
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Anexo n.° 02); 
04.1.3 Declaração de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas 
(Anexo n.° 03); 
04.1.4 Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 
18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Anexo n.° 04); 
04.1.5 Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto 
(Anexo n.° 05); 
04.1.6 Minuta de contrato (Anexo n.° 06). 
04.1.7 Características técnicas do equipamento ofertado (Anexo n.° 07); 

04.2 A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital, seus respectivos anexos e adendos, poderá ser 
examinada https://www.gov.br/compras/pt-br/  e http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/.  

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
05.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade constante nos seus atos 
constitutivos sejam compatíveis com o objeto desta licitação e que estejam credenciadas na 
plataforma de compras do governo federal - Comprasnet. 
05.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

05.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
05.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
05.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no  Art.  9° da Lei Federal n.° 8.666/1993; 
05.2.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 
liquidação; 
05.2.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
05.2.6 Entidades das quais participem, seja a que titulo for, dirigentes ou servidores do 
Município; 

6. CRITÉRIOS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESA (ME) E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) — LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.° 
123/2006 



06.1 As empresas que cumprirem os requisitos legais para tanto, devem identificar-se como 
microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do seu cadastramento junto A plataforma 
de compras do governo federal - Comprasnet. 
06.2 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação A Microempresa (ME) 
e Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto na Lei Complementar Federal n.° 123/2006. 

06.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores A proposta de menor preço. 
06.2.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada 
para apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de cinco minutos 
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusdo do direito. Caso ofereça proposta 
inferior A melhor classificada, passará A condição de primeira classificada do certame; 
06.2.3 Não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do 
item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
citada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
06.2.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens anteriores deste edital, 
voltará A condição de primeira classificada a empresa autora da proposta de menor preço 
originalmente apresentada. 

06.3 A documentação exigida referente A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, de 
acordo com o  Art.  43 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, deve ser apresentada mesmo com 
restrição. 

06.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 
06.3.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito A contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas no  Art.  81 da 
Lei Federal n° 8.666/93, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

07. DO ENVIO DA PROPOSTA, FORMULAÇÃO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS 
7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o  prep,  até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
7.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
7.3 - Os licitantes poderio deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
7.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 
7.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 



7.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
7.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
7.9 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.10 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios  in-sanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Anexo 7. 
7.11 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.12 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamen-to em tempo real por todos os participantes. 
7.13 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrá-rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.14 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
7.15 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os lici-tantes. 
7.16 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor con-signado no registro. 
7.17 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.18 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.19 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
regis-trado pelo sistema. 
7.20 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.21 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.22 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o perío-do de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.23 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerra-mento deste prazo. 
7.24 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.25 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.26 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
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tee's,  na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigilo-so  até o encerramento deste prazo. 
7.27 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender As 
exigências de habilitação. 
7.28 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente 
Se-cretaria de  Gestic,  do Ministério da Economia; 
7.29 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
7.30 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebi-do e registrado em primeiro lugar. 
7.31 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.32 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.33 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
7.34 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
7.35 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.36 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferencia em relação ao 
pro-duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fize-rem jus As margens de preferência, conforme regulamento. 
7.37 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.38 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.38.1 - no pais; 
7.38.2 - por empresas brasileiras; 
7.38.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.38.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam As regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.39 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
7.40 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas nes-te Edital. 
7.41 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.42 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 



7.43 - Após a negociação do  prep,  o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da  
pro-posta. 
07.44 0 encaminhamento da proposta de pregos  sell  feito exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. Fica a critério do pregoeiro(a) a 
autorização para correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo 
que antes do inicio da disputa de lances, observadas as regras do sistema. 
07.45 0 encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento As exigências de habilitação previstas no Edital. 0 licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
07.46 A proposta deverá atender a todas as exigências deste edital e não poderá ter prazo de 
validade inferior a 60 (sessenta) dias. 
07.47 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão, na 
forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro(a) a 
avaliar a aceitabilidade das propostas. 

07.47.1 Não será aceita proposta com valores superiores ao máximo fixado no edital, o 
descumprimento desta determinação implica desclassificação do licitante. 
07.47.2 As caracteristicas técnicas do objeto licitado, conforme Anexo 7, devem ser 
especificadas na proposta encaminhada por meio do sistema eletrônico, o não atendimento 
das exigências técnicas implica desclassificação do certame. 

07.48 S6 serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
07.49 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7. 50 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
07.51 Antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta diretamente 
ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido melhor valor, 
após decidirá sobre a sua aceitação. 
07.52 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender As 
exigências de habilitação, o pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 
a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Também nessa etapa 
o pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido melhor preço. 
07.53 Caso não sejam apresentados lances,  sera  verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a contratação. 
07.54 Constatando o atendimento As exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
07.55 0 sistema aplicará os critérios para o desempate em favor das microempresas e empresas de 
pequeno porte, após o desempate, poderá o pregoeiro(a) ainda negociar um prego melhor. 

8. DA HABILITAÇÃO 
08.1 Os documentos relativos a Habilitação serão enviados concomitantemente com 
a proposta de pregos até a data marcada para inicio da disputa. Como condição 
prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: SICAF; Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal 
de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  Comprovante de 
ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
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https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx; A 
consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. Consoante 
o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 
e 301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos 
ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a penalidade. No caso de inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. Os 
documentos relativos A habilitação deverão ser enviados impressos até cinco dias após o término 
do certame. 

08.1.1 Posteriormente, os mesmos documentos da empresa vencedora deverão ser 
encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de cinco dias, 
contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços corrigida, 
para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, no endereço Rua Santos  Dumont,  n° 3883, 
Bairro Frei  Vito,  Chopinzinho - PR - Divisão de Licitação e Contratos. 
08.1.2 Sob pena de desclassificação, a proposta atualizada deverá estar de acordo com a 
proposta eletrônica e ser preenchida em papel timbrado, ou devidamente identificado com 
dados básicos da empresa, constando o valor e demais informações exigidas neste edital, 
datada e assinada por quem de direito e escrita em português. 0(s) valor(es) deverão ser 
expressos em REAL, com apenas 02 (duas) casas após a virgula (R$0,00). 

08.2 Quanto A Habilitação Jurídica: 
08.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde 
se possa identificar o administrador, bem como última alteração; no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato 
constitutivo, no caso de sociedades civis ou simples, acompanhada de prova da investidura 
ou nomeação da administração em exercício. 
08.2.2 Decreto de autorização, devidamente arquivado, para sociedade estrangeira já em 
funcionamento no Brasil. 
08.2.3 Registro empresarial, no caso de empresa individual. 

08.3 Quanto A Regularidade Fiscal: 
08.3.1 Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (CNPJ); 
08.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo A sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto ora licitado; 
08.3.3 Prova de regularidade com as fazendas: 
08.3.3.1 Federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos 
a tributos federais e divida ativa da União; 
08.3.3.2 Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão 
negativa de divida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão conjunta 
quando forem unificadas); 
08.3.3.3 Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva 
Secretaria de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda 
Municipal, referente a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicilio do licitante; 
08.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho — 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhista — CNDT (Lei n° 12.440/2011); 
08.3.5 Prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação 
regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF); 
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08.3.6 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade 
deverão ter a data de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis. 

08.4 Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela  Internet,  dentro do prazo de 
validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência entre os dados 
constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá a última. 
08.5 Quanto à Capacidade Técnica: 

08.5.1 Declaração (Anexo n.° 04), sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de 
pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 
mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Lei 10.097/00). 
08.5.2 Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto 
(Anexo n.° 05). 
08.5.3 0 não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará 
desclassificação ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e 
demais exigência do edital, será convocada a próxima classificada. 
08.5.4 Considerar-se-á como válido por 90 (noventa) dias os documentos que não possuírem 
outra referência quanto a esse prazo. 
08.5.5 Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que: 

08.5.5.1 Seja declarada inid6nea em qualquer esfera de Governo; 
08.5.5.2 Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade 
imposta por qualquer órgão da Administração Pública Municipal, Estadual ou 
Federal; 
08.5.5.3 Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
08.5.5.4 Não atender as exigências quanto A habilitação, devidas neste Edital. 
08.5.5.5 Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em 
especial,  corn  valores superiores ao estimado. 
08.5.5.6 Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar declaração 
ou documentação que não atenda aos requisitos legais. 

08.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 
licitante As sanções previstas nesse Edital. 
08.7 As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas, deverão estar assinadas por 
representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração 
devidamente autenticada em cartório e anexada A documentação. 

09. DOS RECURSOS 
09.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que 
será de 20 (vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
09.2 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
09.3 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro(a) poderá 
fazê-lo, por meio do seu representante, no prazo de 20 minutos, manifestando sua intenção com 
registro da síntese das suas razões, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazeies 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 



09.4 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso. 
09.5 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
09.6 Os recursos contra decisões do pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo. 
09.7 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro(a), 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, 
após anuência do PARANACIDADE, homologará o procedimento licitatório. 

11. DO TERMO DE CONTRATO 
11.1 Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a proponente vencedora  
sera  convocada para assinar o termo de Contrato de Fornecimento, dentro do prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito A contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital e na legislação. 

11.1.1 0 prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceito pela Administração. 

11.2 t facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no 
subitem anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o termo de contrato, convocar os 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas neste edital e na legislação. 

12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
12.1 0(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota 
fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 
12.2 0(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento 
definitivo, observadas as especificações contidas no Anexo N.° 07 — CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS. 
12.3 0(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado A prestá-las. 
12.4 Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica 
contendo os desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando necessários), bem como, todos os 
manuais pertinentes para a correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferições e 
utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o equipamento. 
12.5 No caso de equipamento(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito e de acordo com o Anexo N.° 07 — CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, dentro 
do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste 
edital, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca. 
12.6 0 Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
12.7 0(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, disponibilizado no  link  
https://paranainterativo.prgov.br/placas   
13. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
13.1 A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra 
defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos 



e/ou declaração dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, 
deverá oferecer treinamento para operação do equipamento. 
13.2 Durante o prazo de garantia — 12 (doze) meses —, caso não seja possível a solução do problema 
no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 
própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários A perfeita 
solução do problema. 
13.3 Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, As expensas do 
Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de manutenção e 
assistência Técnica no Estado do  Parana,  bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 
peças. 

14. DO PAGAMENTO 
14.1 0 pagamento  sera  efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a 
recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do 
equipamento fornecido e documentos pertinentes. 0 faturamento deverá ser protocolado, em 01 
(uma) via, no protocolo do Município e deverá ser apresentado conforme segue: a) nota fiscal/fatura 
com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, número do contrato, 
não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo 
recebimento; b) termo de recebimento provisório. 

14.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça o pagamento — como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplencia —, esse ficará sobrestado até que a proponente 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.° 10.520/2002, o licitante que: 

15.1.1 Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
15.1.2 Apresentar documentação falsa; 
15.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
15.1.4 Ensejar o retardamento na entrega do objeto; 
15.1.5 Não mantiver a proposta; 
15.1.6 Cometer fraude fiscal; 
15.1.7 Comportar-se de modo inidôneo. 

15.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições de 
participação, quanto ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 
15.3 0 licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas na lei ou neste edital ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 

15.3.1 A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que 
se recusar injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-
se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
15.3.2 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao Município, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, quando, por culpa da proponente, deixar de entregar o objeto 
contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do 



objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer 
fraude fiscal ou ocorrer a rescisão administrativa. 
15.3.3 Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 
(trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento. 
15.3.4 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 
negligência a proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
15.3.5 Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Município, em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o 
disposto no  Art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93. 

15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal n.° 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Federal n.° 9.784/1999. 
15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade, 

• 16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

16.1.1 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao 
pregoeiro por  e-mail:  licita2@chopinzinho.pr.gov.br,  Correio via SEDEX, ou protocolizados 
em dias úteis, das 08h00 As 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de 
Licitações e Contratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 

16.2 Caberá ao pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação no prazo de 48 horas após a confirmação 
do recebimento. 
16.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
17.2 Reserva-se ao pregoeiro(a) o direito de solicitar, durante o processo licitatório, informações 
complementares. 
17.3 No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: adiada a data da abertura desta licitação; ou alterada as condições do 
presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 
17.4 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta. 
17.5 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, os princípios 
constitucionais, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-do os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 
em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no 
Município. 
17.7 Não havendo expediente no Município ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, desde que não haja 
comunicação do pregoeiro(a) em sentido contrário. 



17.8 A apresentação da proposta de pregos implicará na aceitação, por parte da proponente, das 
condições previstas neste edital e seus anexos. 
17.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.10 A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 
que poderão ultrapassar o limite indicado. 
17.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

de de 20 

PREGOEIRO(A) 

• 

• 



ANEXO N.° 01 

PROPOSTA DE PREÇOS 
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razdo social, endereço, telefone e  e-mail) 

de  de 20_.  

Ref.:  Pregão  n° / .  

Ao Pregoeiro(a) 

Prezado Senhor, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S" nossa proposta de preços, a preços fixos,  
If relativa ao fornecimento de 

O valor para fornecimento do objeto acima é de R$ (Valor total contendo no máximo duas 
casas decimais) 

O prazo de fornecimento é de (inserir o prazo) (inserir o prazo por extenso)  dias contados a 
partir da data de assinatura do Contrato de Fornecimento. 

0 prazo de validade da proposta de pregos é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 
validade por extenso)  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas 
(envelopes n° 1 e n° 2) pelo Pregoeiro. 

0 prazo de garantia do objeto é de , conforme características técnicas. 

O signatário da presente, representante legalmente constituído da proponente, declara que, se 
vencedora do presente certame, fornecerá, durante o período de garantia as suas expensas e após a 
garantia, por no mínimo  ) meses, as expensas do CONTRATANTE, as alterações, 
substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vicio ou defeito de 
fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob 
pena de aplicação da penalidade prevista no edital. 

A Assistência Técnica será realizada conforme consta no edital. 

Atenciosamente, 

(nome, RG e assinatura do responsável legal) 

de  de 20 . 

OBS. Inserir todos os valores também por extenso. 



ANEXO N.° 02 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

DA HABILITAÇÃO 
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)  

Ref.:  Pregão  n° / 

O signatário da presente declara, em nome da proponente , para todos os fins 
de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas as exigências relativas a habilitação 
no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está 
declarado inidõneo em qualquer esfera da Administração Pública e nem está suspenso de participar 
de licitações por qualquer Órgão Governamental, Autárquica, Fundacional ou de Economia Mista. 

de de 20 .  

(nome, RG e assinatura do representante legal) 

• 

• 



• 

ANEXO N.° 03 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
equiparadas 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)  

Ref.  : Edital de Pregão n° / 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente constituído 
da proponente (inserir o nome da proponente)  , declara sob as penas da Lei, que a mesma está 
estabelecida sob o regime legal de (microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas), 
conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os beneficios da 
Lei Complementar Federal n° 123/06. 

de  de 20_.  

(nome, RG e assinatura do responsável legal) 

59 

• 



ANEXO N.° 04 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO  ART.  7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)  

Ref.  : Edital de Pregão n° / 

Objeto:  (inserir o nome da obra, local, rua, número, cidade e outros) 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante 
legalmente constituído da proponente  (inserir o nome da proponente)  declara, sob as penas da 
Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

de  de 20_.  

(nome, RG e assinatura do responsável legal) 

• 

• 



• 

(UTILIZAR ESTE MODELO SOMENTE SE HOUVER PREVISÃO NAS 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO) 

ANEXO N.° 05 

DECLARAÇÃO DE TREINAMENTO 
(apresemar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)  

Ref.  : Edital de Pregão n° /  

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente constituído 
da proponente (inserir o nome da proponente)  , declara que, se vencedora do presente certame, 
realizará a entrega técnica sem ônus adicional ao contratante e a instrução de no mínimo 5 (cinco) 
operador (es), pelo período de 8 horas, em data a ser designada pelo contratante. 

de  de 20_.  

(nome, RG e assinatura do responsável legal) 

/ç 

• 



ANEXO N.° 06 

CONTRATO N° /2022 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO E A EMPRESA NA 
FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, situado na Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro São 
Miguel, CNPJ 76.995.414/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu(a) Prefeito(a) Senhor(a) Edson Luiz  Cenci,  portador(a) da cédula de 
identidade R.G. n° 3.533.593-5, CPF n° 518.894.719-68, e a empresa , CNPJ 
localizada na , a seguir denominada CONTRATADA, representada por , portador(a) 
da cédula de identidade R.G. N° , CPF , residente na , firmam o presente 
contrato nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, pela proposta da contratada 
datada de , e nas condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento: MINIESCAVADEIRA - 
lote n° 1 . Juntamente com o objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, 
enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). Também 
deverão ser apresentados manuais completos de operação e manutenção detalhados. 

Parágrafo Único 
A CONTRATADA se declara em condições de entregar o objeto em estrita observância com o 
indicado nas Características Técnicas e na documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico n° 
/2022, que é parte integrante deste contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ , daqui por diante 
denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLAUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS 
As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos da 
dotação orçamentária 05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 F:794 e 05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 
F:000. 

CLÁUSULA QUARTA — DA FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção 
do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento 
fornecido e documentos pertinentes. 0 faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no 
protocolo geral na sede do Município e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 
padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, 
número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico 
responsável pelo recebimento; 
b) termo de recebimento provisório. 

Parágrafo único 



O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Chopinzinho— CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO 
0 prazo de fornecimento é de 180(cento e oitenta) dias, contados da assinatura deste contrato. 

Parágrafo Primeiro 
Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuência expressa do 
PARANACIDADE,  nos casos previstos em lei, especialmente quando: 
a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do 
CONTRATANTE; 
b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento; 
c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente justificados e 
aceitos pelo CONTRATANTE; 
d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta 
sobre o fornecimento do objeto contratado. 

•
Parágrafo Segundo 
Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente justificadas 
e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato. 

Parágrafo Terceiro 
Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato 
por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

Parágrafo Quarto 
Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente 
contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que respeitadas as 
condições desta licitação, não cabendo direito A CONTRATADA de formular qualquer 
reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
0 presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 
a) assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e demais 
documentos pertinentes; 
b) cumprir com os encargos trabalhistas, previdencidrios, social e tributário de sua responsabilidade, 
incidentes sobre o objeto deste contrato; 
c) fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 
d) garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses, e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas 
características técnicas anexas ao edital); 
e) durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no 
próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 
própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários A perfeita 
solução do problema; 



O após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, As expensas do 
Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina de Manutenção e 
Assistência Técnica no Estado do Paraná bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 
peças; 
g) assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, As suas expensas, e após a garantia, 
pelo prazo mínimo 60 (sessenta) meses, As expensas do Contratante, as alterações, substituições e 
reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vicio ou defeito de fabricação, bem como, 
falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de aplicação da 
penalidade prevista no edital; 
h) manter as condições de habilitação; 
i) entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, disponibilizado no  link  
https://paranainterativo.pr.gov.briplacas   

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS NÃO PREVISTOS 
Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do prego inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do 
PARANACIDADE. 

CLÁUSULA NONA — DO RECEBIMENTO DOS BENS 
0 equipamento entregue será recebido provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) designado(s) 
para tanto, o qual verificará: 
a) o atendimento das especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, exigidas e 
apresentadas pela CONTRATADA; 
b) a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

Parágrafo Único 
0 equipamento s6  sera  recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO 
A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, fisica ou jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÁO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção A corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), a Lei n° 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar 
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer 
espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de 
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS PENALIDADES 
A CONTRATADA serão aplicadas penalidades/multas pelo CONTRATANTE a serem apuradas na 
forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação A data prevista para o fornecimento. 

• 

• 



G5  r 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto 
contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, 
fraudar a entrega, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 
disposto no  Art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93; 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas na 
clausula anterior, o CONTRATANTE dará inicio ao procedimento administrativo cabível, para 
apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado 
dos atos a serem realizados. 

•
Parágrafo Único 
A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
0 CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem direito de indenização de qualquer espécie à CONTRATADA, nos 
seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato; 
b) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 
CONTRATADA; 
c) quando houver desobediência à determinação do CONTRATANTE; 
d) quando a CONTRATADA falir; 
e) quando a CONTRATADA ficar impedida de fornecer o objeto do presente contrato. 

Parágrafo Único 
Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento 
administrativo cabível, com prévia notificação ao contratado de todos os atos a serem realizados. A 
rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em 
todos os seus termos, o instrumento convocatório, a proposta da CONTRATADA, anexos e 
pareceres que instruem o processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES  
Sera  incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha 
a ser necessária durante a sua vigência. 

Parágrafo único 
As alterações contratuais devem ser precedidas de anuência expressa do PARANACIDADE, salvo 
as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO 



O responsável pelo recebimento do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a)  Robert  Ademar  Fuchs,  
designado pela Portaria n° 120/2021. 
O gestor do contrato é o (a) Sr(a) Glacir Zanata.designado pela Portaria n° 119/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
Caberá exclusivamente a CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas 
incorridas com viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente do objeto deste contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicilio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — CONHECIMENTO DAS PARTES 
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

de de 20  

   

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

  

CONTRATADA 

      

RG n° RG n° 

Ga 

• 

• 



CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 
EDITAL  DI,  PREGÃO no /2.021 
PROPONENTE: Prefeitura Municipal de CHOPINZINHO Pr. 
NOME DO BEM: MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 

   

 

1,GFE N": 01 

 

   

N  DI  UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UMA) 

(  1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MINIMAS MUNICÍPIO (3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 
PROPOSTO 

1. MARCA/MODELO Indicar 
1.1. Fabricação/Série Última série, nova zero hora 
2. MOTOR 
2.1. Marca/ Modelo Indicar 
2.2. Potência li.uida no volante  HP  20,5  HP  
3. MATERIAL RODANTE 
3.1. Largura das sapatas 250 mm 
3.2 N de roletes inferiores 3 roletes inferiores de cada lado 
3.3. N° de roletes superiores 1 rolete su•erior de cada lado 

2.120 mm 
4. CARREGADOR FRONTAL 
4.1. Comprimento da lança (mm) 
4.2. Comprimento do braço de penetração (mm) 3.890 mm 
4.3. Capacidade coroada da caçamba (m3) 0,07 m3  
4.4. Altura máxima de carregamento (mm) 3.200 mm 
4.5.Alcance ao nível do solo (mm) 4.750 mm 
4.6. Profundidade de escavação com  extensor  
mm 
5. PESO 

2.700 mm 

2.570 kg 

Semi-aberta e/ou fechada 

Sim, para trabalho noturno 

5.1. Peso total homologado em ordem de 
marcha K. 
6. CABINE 
6.1. Cabine fechada 
7. ACESSORIOS EXIGIDOS 
7.1. Sistema de Iluminação 



CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 
EDITAL DL PREGÃO no /2.021 LOTE N": 0/ 

PROPONENTE: Prefeitura Municipal de CHOPINZTNHO - Pr. 
NOME DO BEM MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA N° DE UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UMA) 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MiNIMAS MUNICÍPIO (3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 
PROPOSTO 

7.2. Sistema de Monitoramento 
Computadorizada 

Indicar 

7.3. Limpador de pára-brisa Conforme a cabine _ 
7.4. Adesivo da logomarca do Programa Conforme modelo a ser fornecido 
8. GARANTIA 12 (doze) meses da entrada em operação 
9. TREINAMENTO DE MECÂNICOS 
OPERADORES (duração) 

E 08 (oito) horas 

10. MANUAIS 
Sim, de operação, Manutenção e Pegas 
obrigatório padrão fabricante em lingua  
Portuguesa. 

10.1. Apresentação Catálogo ou Folheto  

Apresentação de catálogo ou folheto com 
as especificações do produto ofertado em 
lingua Portuguesa acompanhando da 
proposta de preços, devidamente publicado 
no  site  do fabricante na internet. 

Obs.:  A proponente deverá preencher todos os espaços vazios da coluna 03 (três) com as especificações do equipamento proposto, 
obedecendo ao mesmo sistema de unidades e padrões adotados nas colunas 01 (um) e 02 (dois). 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal> 
Carteira de identidade - <n° e brgão Emissor 

Local, de de 2.0 . 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINII0 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. /2022. 

0 MUNICÍPIO de Chopinzinho, torna público que As horas do dia 

, na , realizara licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo 

menor preço, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação —  

INTERNET,  de acordo com as especificações do edital, para aquisição de: 

OBJETO QUANTI- 

DA DE 

VALOR TOTAL 

(RS) 

PRAZO 

(DIAS) 

MINIESCAVADEIRA 01 290.000,00 180 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 

ser solicitados junto ao Pregoeiro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3883, 

Bairro São Miguel, Paraná, Brasil - Telefone: (46) 3242-8614 -  E-mail  

licita2®chopInzinho.pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital 

e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no 

seguinte endereço Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3883, Bairro São Miguel, das 

08:00 As 17:00 horas. 

Chopinzinho, de de 2022. 

Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 
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CHÔPINZINHO 1Doc /° 

Memorando 7- 5.816/2021 

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/01/2022 As 12:06:38  

Setores envolvidos:  

• GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

CY)  

co  
Autorização Processo Licitatório para aquisição de Mini Escavadeira Hidráulica 

o 
3 
C.)  

Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

o o 
Li 
o 

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital — AC OAB G3) -o 
ci .c 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal o _c 

OAB/PR 73.586 (.) 

o. 
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Cl) 
(13 
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Assinado por 1 pessoa: THIAGO VORACOSKI SANTOS 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinholdoc.com.briverificacao/4156-48133-3E5F-A29A  e informe o código 4156-48B3-3E5F-A29A 



Município de Chopinzinho 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PARECER 

cllOpiNzenk° 

MEMORANDO ELETRÔNICO N° 5.816/2021. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 16/2022. 

1. DO RELATÓRIO 

Cuida-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO N° 
5.816/2021, no qual a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, através 
da Divisão de Licitações e Contratos, pretendem realizar pregão eletrônico para 
aquisição de uma mini escavadeira hidráulica. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, 
e encontram-se instruidos com os seguintes documentos a saber: solicitação, justifi-
cativa e termo de referencia elaborado pela Secretaria Municipal interessada; pes-
quisa de pregos praticados no mercado; indicação de disponibilidade orçamentária 
e financeira; autorização do Prefeito Municipal; manifestação do Presidente da Co-
missão Permanente de Licitações; decretos de nomeação do pregoeiro e membros 
da Comissão Permanente de Licitações; minutas do edital e contrato. 

o relatório. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER  JURIDIC°  

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei  rig  8.666/1993, o processo administrati-
vo de contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) 
pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade" . 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-
viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Porem, de acordo com o  art.  4,  parágrafo único, do Decreto Municipal  rig  
484/2021, "A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documen-
tação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálcu-
los e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração 
dos referidos documentos.". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 

Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal n°291/2019 e Decreto Municipal n°489/2020. 
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como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente.  

2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES o 

.0 Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da 

E 
CRFB/19882) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. '6 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitu- 
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do iL 
objeto pretendido pelo Poder Público. c?  

co co  
CD 

2.3. DA ANALISE DO CASO CONCRETO :Tr 
co  

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, através da Divisão 0 
de Licitações e Contratos, pretendem realizar pregão eletrônico para aquisição de 
uma mini escavadeira hidráulica. 

2.3.1. DA MODALIDADE o 

o 
O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestou-se favorá- 

vel à contratação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica. 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, 
quer pela possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o po- 
tencial aumento da probabilidade da Administração obter uma proposta econômica o 

z mais vantajosa, quer porque o objeto que almeja adquirir se enquadra no conceito .c 
(1) de "serviços comuns", previsto no parágrafo único do  art.  1° da Lei n° 10.520/20023. 2 u9 
(1) 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o 
rotineiro e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. Afora isso, a g 

o doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas tem admitido a adoção do pregão >  cc  
em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. o 

a 03  
1— "0 

2  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
-o Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 0 03 
:0 

eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, tr) a) as 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con- 
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

irs 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econõ- O. 0  

0 mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" - o 
as > 

3  "Art. IQ  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, c 
'7) E 

que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
.2 

artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado." 

Página 2 de 7 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 



Município de Chopinzinho 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

A complementar o raciocínio, o Tribunal de Contas da União decidiu em 
plenário que a modalidade licitatória Pregão somente não será utilizada "para a con-
trataçk de serviços de natureza predominantemente intelectual, assim considerados aqueles 
que podem apresentar diferentes metodologias, tecnologias e níveis de desempenho e qualida-
de, sendo necessário avaliar as vantagens e desvantagens de cada soluçao". (Acórdão 
1667/2017-Plenário). 

Para que não haja dúvida acerca da viabilidade do Pregão, â guisa de 
exemplos, temos a Súmula 257/2010 do TCU que assim estabelece: 0 uso do pregão 
nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei nQ 
10.520/2002. 

Ainda, vejamos o entendimento exarado pelo TCU através do Acórdão 
2.749/2010 - Plenário: 

Pregão para serviços de coleta seletiva conteinerizada, 
reciclagem, compostagem, transbordo, transporte e des-
tinação final de resíduos. Representação oferecida ao 
TCU apontou possíveis irregularidades na Concorrência 
Pública n.Q 06/2010, promovida pela Companhia de En-
trepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), 
tendo como objeto a prestação de serviços de coleta sele-
tiva conteinerizada, reciclagem, compostagem, transbor-
do, transporte e destinação final de resíduos provenien-
tes das  Areas  de operação e comercialização de produtos 
situados dentro do Entreposto Terminal de São Paulo. 
Instada a se manifestar quanto a não adoção da modali-
dade pregão, a Ceagesp argumentou que os serviços não 
seriam de natureza comum, envolvendo o objeto licitado 
a execução de obras, a produção de adubos e a coleta se-
letiva de milhares de toneladas de lixo, os quais deman-
dariam  expertise  por parte da empresa contratada e de 
seus profissionais. Acrescentou, ainda, que a responsabi-
lidade técnica pela execução dos serviços — incluindo a 
responsabilidade sanitária, ambiental, ecológica e civil — 
6 de fundamental importância, cuja negligência traria o 
risco de comprometer os avanços ambientais, ecológicos 
e sanitários que a companhia teria alcançado nos últimos 
anos. Por essas razões, a Ceagesp considerou inadequada 
a modalidade pregão para a contratação dos serviços 
pretendidos. Para o relator, os argumentos oferecidos 
não eram suficientes para descaracterizar o fato de que o 
objeto do certame "trata-se de serviço de natureza  co- 
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LO  
11.1 
C?  

mum,  a ser licitado mediante pregão, de acordo com a  co  
jurisprudência desta Corte". Bastaria mencionar que, 
como o critério de classificação era o menor prego, o 
simples fato de a modalidade ser concorrência "não ga- 
rante que será selecionada empresa capaz de executar o .0 
serviço. Necessário sim que os critérios de habilitação se- 
jam bem delineados, independentemente da modalidade E 

de licitação empregada". Acolhendo o voto do relator, 
deliberou o Plenário no sentido de determinar à Ceagesp 
a anulação da Concorrência Pública n.Q  06/2010 (TCU. 
Acórdão n.Q  2.749/2010-Plenário, TC-017.914/2010-8, rel. tr) Lu 
Min. Raimundo Carreiro, 13.10.2010).  

co co  
Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabe- 

lecidos no  art.  3,  da Lei ng 10.520/20024  e Decreto nQ  10.024/2019, que regulamenta a 
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica. 

3 
2.3.2. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 2.0_ 

depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria Ge-
ral do Município para emissão de parecer. 0 

2.3.3. DA JUSTIFICATIVA _c 
c 

' 
Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pelo gestor 

KJ 
 

da Secretaria Municipal interessada contempla motivos legítimos e expõe os benefi- _c 
(-) 

dos resultantes da contratação. o 
CL 

Z 

cn 
2.3.4. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 2 u) 

As especificações dos serviços que a Administração pretende contratar são o 
o claros, objetivos e vinculados às necessidades apontadas, não indicam direciona- 
g Laui  

mento e estão materializadas nos autos através do Termo de Referência. o 
> 2 
O (75  
o 
a 03 
Ic  

"Art.  3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessi- 
dade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das o • RS 

:10 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para cn o co  
fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por > 

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;  III  - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa    das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os C.) 

4= • •c quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, (i) 
CtS > 

dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão c 
'7) 

ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
a.(13  

outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 
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Lu 
c'? 

CO 

-0 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade do a) 
E 

contrato, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, 
penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca a previsão expressa e objetiva dos se- 
guintes itens: 11.  

LO  

a) critério de julgamento; c? c,)  
co  

L0 c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade 
fiscal e trabalhista; 8 

d) vigência; 

e) dotação orçamentária; 

f) gestão e fiscalização do contrato. 

o -0 
2.3.6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

_c 
A Secretaria Municipal interessada anexou aos autos orçamentos para aferi-

ção dos pregos praticados no mercado, em relação aos serviços a serem executados. 

o Reitera-se que, de acordo com o  art.  4°, parágrafo único, do Decreto Muni- 
• "E cipal n°  484/2021, "A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a z 
< .c 

documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valo- cn 0  
v• 9 res, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela ela- cn 

• (-) 
boração dos referidos documentos.". cr; 

g 
Logo, não se incluem no âmbito desta análise jurídica a regularidade das o > 2 

planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem o •,7; 
o (i) 

como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão ct 
I  al  

deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente.  
-13 o cri 

2.3.7. DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS CI) CTS  
(/) 

o.  > 

De acordo com os artigos 3°5  e 48, inc. 1,6  da  LC  n° 123/2006, alterada pelas  
LC  n°  147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação e o valor de cada lote, a 

o 
CLI > 
C 

*(7) 
5  "Art.  3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno por- o < te, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empre- 
sário a que se refere o  art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados 
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2.3.5. DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e 
Contratos atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei 11°  10.520/2002 e Decreto Federal n°  

10.024/2019. 

b) impedidos de licitar; 
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restrição da participação às micro e pequenas empresas não se aplica, uma vez que 
o critério de julgamento é o menor prego por item. 

2.3.8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A Secretaria Municipal de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a 

existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações. 

2.3.9. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
Constam nos autos os respectivos decretos municipais, que comprovam a 

designação da Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio. 

2.3.10. DAS PUBLICAÇÕES 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 

do certame, como de praxe, anexando-as aos autos. 

3. DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no pros-
seguimento do MEMORANDO ELETRÔNICO N° 5.816/2021, no qual a Secretaria Muni-
cipal de Viação e Serviços Urbanos, através da Divisão de Licitações e Contratos, 
pretendem realizar pregão eletrônico para aquisição de uma mini escavadeira hi-
dráulica, desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Recomendação 1: incluir nos autos o extrato de publicação do 
edital; 

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 
norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a obser-
vância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no pare-
cer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no 
caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais)." 
6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - 
deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microernpresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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 Municipio de Chopinzinho  

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques-
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  
art.  38 da Lei n° 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge-
ral do Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da 
contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão de-
verá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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PaRaNacma De 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 6/2022 

(Processo Administrativo n.° 16/2022) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Chopinzinho, 
sediado(a) Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRôNICA, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei 
Federal n.° 10.520/2002 e da Lei Complementar Federal n.° 123/2006, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n.° 8.666/1993, e das exigências estabelecidas neste Edital. 
Data da sessão: 08 de fevereiro de 2022. 
Horário: 09:00 (nove) horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão o horário de  Brasilia  — DF). 
Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 09:00h do dia 08 de fevereiro de 2022. 
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/  e http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portall,  no qual 
o edital está disponível para  "download".  

01. DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
01.1 A presente licitação do tipo de menor preço, a preços fixos, tem por objeto a aquisição do(s) 
EQUIPAMENTO(S) abaixo descrito(s) e de acordo com demais especificações constantes do 
ANEXO 07- CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL (R$) PRAZO (DIAS) 
MINIESCAVADEIRA 01 290.000,00 180  

SAM:  62 
01.2 0(s) equipamento(s), objeto deste edital, deverão atender As características técnicas 
quantitativas e qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites 
mínimos fixados no ANEXO 07 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, que integra este edital. 0 
não atendimento a qualquer das características exigidas importará na desclassificação do 
proponente. 
01.3 0(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo previsto no item 01.1, 
contados da assinatura do contrato de fornecimento. Juntamente com o objeto deverá ser fornecido 
catálogo de peças de reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso 
ou meio magnético). Manuais completos de operação e manutenção detalhados também deverão ser 
apresentados. 
01.4 0(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) na Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Bairro Frei  
Vito,  Chopinzinho - PR. 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
02.1 As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 
Tesouro do Estado e contrapartida municipal. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sitio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 



03.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica ou ao 
Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
03.4 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
03.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

4. DOS ELEMENTOS INSTRUTORES 
04.1 São partes integrantes deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer 
adendos posteriores emitidos: 

04.1.1 Carta-proposta de pregos (Anexo n.° 01); 
04.1.2 Declaração de pleno conhecimento e atendimento as exigências de habilitação e de 
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Anexo n.° 02); 
04.1.3 Declaração de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas 
(Anexo n.° 03); 
04.1.4 Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 
18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Anexo n.° 04); 
04.1.5 Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto 
(Anexo n.° 05); 
04.1.6 Minuta de contrato (Anexo n.° 06). 
04.1.7 Características técnicas do equipamento ofertado (Anexo n.° 07); 

04.2 A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital, seus respectivos anexos e adendos, poderá ser 
examinada https://www.gov.br/compras/pt-br/  e http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/.  

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
05.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade constante nos seus atos 
constitutivos sejam compatíveis com o objeto desta licitação e que estejam credenciadas na 
plataforma de compras do governo federal - Comprasnet. 
05.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

05.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
05.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
05.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no  Art.  9° da Lei Federal n.° 8.666/1993; 
05.2.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 
liquidação; 
05.2.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
05.2.6 Entidades das quais participem, seja a que titulo for, dirigentes ou servidores do 
Município; 

6. CRITÉRIOS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESA (ME) E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) — LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.° 
123/2006 



• 
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06.1 As empresas que cumprirem os requisitos legais para tanto, devem identificar-se como 
microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do seu cadastramento junto à plataforma 
de compras do governo federal - Comprasnet. 
06.2 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação à Microempresa (ME) 
e Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto na Lei Complementar Federal n.° 123/2006. 

06.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta de menor preço. 
06.2.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada 
para apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de cinco minutos 
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusdo do direito. Caso ofereça proposta 
inferior à melhor classificada, passará à condição de primeira classificada do certame; 
06.2.3 Não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do 
item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
citada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
06.2.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens anteriores deste edital, 
voltará à condição de primeira classificada a empresa autora da proposta de menor preço 
originalmente apresentada. 

06.3 A documentação exigida referente a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, de 
acordo com o  Art.  43 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, deve ser apresentada mesmo com 
restrição. 

06.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 
06.3.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas no  Art.  81 da 
Lei Federal n° 8.666/93, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

07. DO ENVIO DA PROPOSTA, FORMULAÇÃO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS 
7.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
7.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
7.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
7.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 
7.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo  Onus  decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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7.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
7.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
7.9 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.10 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios  in-sanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Anexo 7. 
7.11 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.12 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamen-to em tempo real por todos os participantes. 
7.13 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrá-rio, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.14 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
7.15 - 0 sistema disponibilizari campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os lici-tantes. 
7.16 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor con-signado no registro. 
7.17 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.18 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.19 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao Ultimo por ele ofertado e 
regis-trado pelo sistema. 
7.20 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a  tees  (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.21 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.22 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o perío-do de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.23 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerra-mento deste prazo. 
7.24 - Não havendo pelo menos  tees  ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de  tees,  oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
7.25 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.26 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 



três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigilo-so  até o encerramento deste prazo. 
7.27 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 
7.28 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente h 
Se-cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.29 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
7.30 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebi-do e registrado em primeiro lugar. 
7.31 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.32 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.33 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
7.34 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor  prep,  conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 
7.35 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.36 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
pro-duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fize-rem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.37 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.38 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no  art.  30, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.38.1 - no pais; 
7.38.2 - por empresas brasileiras; 
7.38.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.38.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 'As regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.39 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
7.40 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas nes-te Edital. 
7.41 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.42 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 



7.43 - Após a negociação do  prep,  o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da  
pro-posta. 
07.44 0 encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. Fica a critério do pregoeiro(a) a 
autorização para correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo 
que antes do inicio da disputa de lances, observadas as regras do sistema. 
07.45 0 encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento As exigências de habilitação previstas no Edital. 0 licitante  sera  responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
07.46 A proposta deverá atender a todas as exigências deste edital e não poderá ter prazo de 
validade inferior a 60 (sessenta) dias. 
07.47 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão, na 
forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro(a) a 
avaliar a aceitabilidade das propostas. 

07.47.1 Não  sera  aceita proposta com valores superiores ao máximo fixado no edital, o 
descumprimento desta determinação implica desclassificação do licitante. 
07.47.2 As características técnicas do objeto licitado, conforme Anexo 7, devem ser 
especificadas na proposta encaminhada por meio do sistema eletrônico, o não atendimento 
das exigências técnicas implica desclassificação do certame. 

07.48 S6 serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
07.49 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
7. 50 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
07.51 Antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta diretamente 
ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido melhor valor, 
após decidirá sobre a sua aceitação. 
07.52 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender As 
exigências de habilitação, o pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 
a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Também nessa etapa 
o pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido melhor preço. 
07.53 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a contratação. 
07.54 Constatando o atendimento As exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
07.55 0 sistema aplicará os critérios para o desempate em favor das microempresas e empresas de 
pequeno porte, após o desempate, poderá o pregoeiro(a) ainda negociar um preço melhor. 

8. DA HABILITAÇÃO 
08.1 Os documentos relativos a Habilitação  sett()  enviados concomitantemente com 
a proposta de pregos até a data marcada para inicio da disputa. Como condição 
prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: SICAF; Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal 
de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  Comprovante de 
ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 



• 

https://servicos.tce.pr.gov.brAcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx; A 
consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. Consoante 
o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 
e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 
e 301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos 
ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a penalidade. No caso de inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. Os 
documentos relativos à habilitação deverão ser enviados impressos até cinco dias após o término 
do certame. 

08.1.1 Posteriormente, os mesmos documentos da empresa vencedora deverão ser 
encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de cinco dias, 
contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços corrigida, 
para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, no endereço Rua Santos  Dumont,  n° 3883, 
Bairro Frei  Vito,  Chopinzinho - PR - Divisão de Licitação e Contratos. 
08.1.2 Sob pena de desclassificação, a proposta atualizada deverá estar de acordo com a 
proposta eletrônica e ser preenchida em papel timbrado, ou devidamente identificado com 
dados básicos da empresa, constando o valor e demais informações exigidas neste edital, 
datada e assinada por quem de direito e escrita em português. 0(s) valor(es) deverão ser 
expressos em REAL, com apenas 02 (duas) casas após a virgula (R$0,00). 

08.2 Quanto à Habilitação Jurídica: 
08.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde 
se possa identificar o administrador, bem como última alteração; no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato 
constitutivo, no caso de sociedades civis ou simples, acompanhada de prova da investidura 
ou nomeação da administração em exercício. 
08.2.2 Decreto de autorização, devidamente arquivado, para sociedade estrangeira já em 
funcionamento no Brasil. 
08.2.3 Registro empresarial, no caso de empresa individual. 

08.3 Quanto à Regularidade Fiscal: 
08.3.1 Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda (CNPJ); 
08.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto ora licitado; 
08.3.3 Prova de regularidade com as fazendas: 
08.3.3.1 Federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos 
a tributos federais e divida ativa da União; 
08.3.3.2 Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão 
negativa de divida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão conjunta 
quando forem unificadas); 
08.3.3.3 Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva 
Secretaria de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda 
Municipal, referente a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicilio do licitante; 
08.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho — 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhista — CNDT (Lei n° 12.440/2011); 
08.3.5 Prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação 
regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF); 
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08.3.6 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade 
deverão ter a data de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis. 

08.4 Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela  Internet,  dentro do prazo de 
validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência entre os dados 
constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá a última. 
08.5 Quanto à Capacidade Técnica: 

08.5.1 Declaração (Anexo n.° 04), sob penas da lei, que não mantem em seu quadro de 
pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 
mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Lei 10.097/00). 
08.5.2 Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto 
(Anexo n.° 05). 
08.5.3 0 não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará 
desclassificação ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e 
demais exigência do edital, será convocada a próxima classificada. 
08.5.4 Considerar-se-á como válido por 90 (noventa) dias os documentos que não possuírem 
outra referência quanto a esse prazo. 
08.5.5 Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que: 

08.5.5.1 Seja declarada inidónea em qualquer esfera de Governo; 
08.5.5.2 Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade 
imposta por qualquer órgão da Administração Pública Municipal, Estadual ou 
Federal; 
08.5.5.3 Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
08.5.5.4 Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital. 
08.5.5.5 Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em 
especial, com valores superiores ao estimado. 
08.5.5.6 Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar declaração 
ou documentação que não atenda aos requisitos legais. 

08.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 
licitante As sanções previstas nesse Edital. 
08.7 As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas, deverão estar assinadas por 
representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração 
devidamente autenticada em cartório e anexada a documentação. 

09. DOS RECURSOS 
09.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que 
será de 20 (vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazeies 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
09.2 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
09.3 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro(a) poderá 
fazê-lo, por meio do seu representante, no prazo de 20 minutos, manifestando sua intenção com 
registro da síntese das suas razões, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 



09.4 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso. 
09.5 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
09.6 Os recursos contra decisões do pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo. 
09.7 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro(a), 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, 
após anuência do PARANACIDADE, homologará o procedimento licitatório. 

11. DO TERMO DE CONTRATO 
11.1 Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a proponente vencedora 
será convocada para assinar o termo de Contrato de Fornecimento, dentro do prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital e na legislação. 

11.1.1 0 prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceito pela Administração. 

11.2 Ê facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no 
subitem anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o termo de contrato, convocar os 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas neste edital e na legislação. 

12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
12.1 0(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota 
fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 
12.2 0(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento 
definitivo, observadas as especificações contidas no Anexo N.° 07 — CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS. 
12.3 0(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado à prestá-las. 
12.4 Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica 
contendo os desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando necessários), bem como, todos os 
manuais pertinentes para a correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferições e 
utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o equipamento. 
12.5 No caso de equipamento(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito e de acordo com o Anexo N.° 07 — CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, dentro 
do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste 
edital, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca. 
12.6 0 Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
12.7 0(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, disponibilizado no  link  
https://paranainterativo.pr.gov.briplacas   
13. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
13.1 A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra 
defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos 



e/ou declaração dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, 
deverá oferecer treinamento para operação do equipamento. 
13.2 Durante o prazo de garantia — 12 (doze) meses —, caso não seja possível a solução do problema 
no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 
própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários A perfeita 
solução do problema. 
13.3 Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, As expensas do 
Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de manutenção e 
assistência Técnica no Estado do  Parana,  bem como garantir a disponibilização, se necessário, de  
peps.  

14. DO PAGAMENTO 
14.1 0 pagamento  sell  efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a 
recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do 
equipamento fornecido e documentos pertinentes. 0 faturamento deverá ser protocolado, em 01 
(uma) via, no protocolo do Município e deverá ser apresentado conforme segue: a) nota fiscal/fatura 
com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, número do contrato, 
não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo 
recebimento; b) termo de recebimento provisório. 

14.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça o pagamento — como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência —, esse ficará sobrestado ate que a proponente 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.° 10.520/2002, o licitante que: 

15.1.1 Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
15.1.2 Apresentar documentação falsa; 
15.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
15.1.4 Ensejar o retardamento na entrega do objeto; 
15.1.5 Não mantiver a proposta; 
15.1.6 Cometer fraude fiscal; 
15.1.7 Comportar-se de modo inid6neo. 

15.2 Considera-se comportamento inid6neo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições de 
participação, quanto ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 
15.3 0 licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas na lei ou neste edital ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 

15.3.1 A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que 
se recusar injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-
se de modo inid6neo ou fizer declaração falsa ficará impedida de licitar e contratar com a 
Unido, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
15.3.2 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao Município, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, quando, por culpa da proponente, deixar de entregar o objeto 
contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do 
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objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa, cometer 
fraude fiscal ou ocorrer a rescisão administrativa. 
15.3.3 Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 
(trinta) dias de atraso em relação A data prevista para o fornecimento. 
15.3.4 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 
negligência a proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
15.3.5 Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Município, em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o 
disposto no  Art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93. 

15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal n.° 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Federal n.° 9.784/1999. 
15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade, 

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

16.1.1 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao 
pregoeiro por  e-mail:  licita2@chopinzinho.pr.gov.br,  Correio via SEDEX, ou protocolizados 
em dias úteis, das 08h00 As 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de 
Licitações e Contratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 

16.2 Caberá ao pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação no prazo de 48 horas após a confirmação 
do recebimento. 
16.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
16.4 Acolhida a impugnação,  sell  definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
17.2 Reserva-se ao pregoeiro(a) o direito de solicitar, durante o processo licitatório, informações 
complementares. 
17.3 No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: adiada a data da abertura desta licitação; ou alterada as condições do 
presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 
17.4 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta. 
17.5 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, os princípios 
constitucionais, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 
em contrário. S6 se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no 
Município. 
17.7 Não havendo expediente no Município ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão  sell  automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, desde que não haja 
comunicação do pregoeiro(a) em sentido contrário. 

0. 
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17.8 A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 
condições previstas neste edital e seus anexos. 
17.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.10 A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 
que poderão ultrapassar o limite indicado. 
17.11 A homologação do resultado desta licitação não im olicard direito à contratação. 
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ANEXO N.° 01 

PROPOSTA DE PREÇOS 
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razilo social, endereço, telefone e  e-mail) 

de  de 20_.  

Ref.:  Pregão  n° / .  

Ao Pregoeiro(a) 

Prezado Senhor, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas  nossa proposta de preços, a preços fixos, 
• relativa ao fornecimento de 

O valor para fornecimento do objeto acima é de R$ (Valor total contendo no máximo duas 
casas decimais) 

O prazo de fornecimento é de (inserir o prazo) (inserir o prazo por extenso)  dias contados a 
partir da data de assinatura do Contrato de Fornecimento. 

0 prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 
validade por extenso)  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas 
(envelopes n° 1 e n° 2) pelo Pregoeiro. 

O prazo de garantia do objeto é de , conforme características técnicas. 

O signatário da presente, representante legalmente constituído da proponente, declara que, se 
vencedora do presente certame, fornecerá, durante o período de garantia as suas expensas e após a 
garantia, por no mínimo  ) meses, às expensas do CONTRATANTE, as alterações, 
substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vicio ou defeito de 
fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob 
pena de aplicação da penalidade prevista no edital. 

A Assistência Técnica será realizada conforme consta no edital. 

Atenciosamente, 

(nome, RG e assinatura do responsável legal) 

de  de 20 . 

OBS. Inserir todos os valores também por extenso. 



Ref.:  Pregão  n° 

ANEXO N.° 02 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

DA HABILITAÇÃO 
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)  

O signatário da presente declara, em nome da proponente , para todos os fins 
de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas as exigências relativas a habilitação 
no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está 
declarado inidemeo em qualquer esfera da Administração Pública e nem está suspenso de participar 
de licitações por qualquer órgão Governamental, Autárquica, Fundacional ou de Economia Mista. 

de de 20_.  

(nome, RG e assinatura do representante legal) 

3  

e 
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ANEXO N.° 03 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
equiparadas 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)  

Ref.  : Edital de Pregão n° / 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente constituído 
da proponente (inserir o nome da proponente)  , declara sob as penas da Lei, que a mesma está 
estabelecida sob o regime legal de (microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas), 
conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os beneficios da 
Lei Complementar Federal n° 123/06. 

de  de 20_.  

(nome, RG e assinatura do responsável legal) 

• 



ANEXO N.° 04 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO  ART.  7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

(apresentar em papel timbrado indicando  CAT'  da empresa)  

Ref.  : Edital de Pregão n° / 

Objeto:  (inserir o nome da obra , local, rua, número, cidade e outros) 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante 
legalmente constituído da proponente  (inserir o nome da proponente)  declara, sob as penas da 
Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

(nome, RG e assinatura do responsável legal) 

• 



• 

(UTILIZAR ESTE MODELO SOMENTE SE HOUVER PREVISÃO NAS 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO) 

ANEXO N.° 05 

DECLARAÇÃO DE TREINAMENTO 
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa)  

Ref.  : Edital de Pregão n° /  

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  representante legalmente constituído 
da proponente (inserir o nome da proponente)  , declara que, se vencedora do presente certame, 
realizará a entrega técnica sem ônus adicional ao contratante e a instrução de no mínimo 5 (cinco) 
operador (es), pelo período de 8 horas, em data a ser designada pelo contratante. 

de  de 20_.  

(nome, RG e assinatura do responsável legal) 

• 



ANEXO N.° 06 

CONTRATO N° /2022 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO E A EMPRESA NA 
FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro São 
Miguel, CNPJ 76.995.414/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu(a) Prefeito(a) Senhor(a) Edson Luiz  Cenci,  portador(a) da cédula de 
identidade R.G. n° 3.533.593-5, CPF n° 518.894.719-68, e a empresa , CNPJ 
localizada na , a seguir denominada CONTRATADA, representada por , portador(a) 
da cédula de identidade R.G. N° , CPF n° , residente na , firmam o presente 
contrato nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, pela proposta da contratada 
datada de , e nas condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento: MINIESCAVADEIRA - 
lote n° 1 . Juntamente com o objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, 
enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). Também 
deverão ser apresentados manuais completos de operação e manutenção detalhados. 

Parágrafo Único 
A CONTRATADA se declara em condições de entregar o objeto em estrita observância com o 
indicado nas Características Técnicas e na documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico n° 
/2022, que é parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ 
denominado "VALOR CONTRATUAL". 

 

, daqui por diante 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS 
As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos da 
dotação orçamentária 05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 F:794 e 05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 
F:000. 

CLÁUSULA QUARTA — DA FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias Ateis, após a recepção 
do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento 
fornecido e documentos pertinentes. 0 faturamento devera ser protocolado, em 01 (uma) via, no 
protocolo geral na sede do Município e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 
padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, 
número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico 
responsável pelo recebimento; 
b) termo de recebimento provisório. 

Parágrafo Único 

P'  



$3)' )  

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Chopinzinho— CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO 
0 prazo de fornecimento é de 180(cento e oitenta) dias, contados da assinatura deste contrato. 

Parágrafo Primeiro 
Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuência expressa do 
PARANACIDADE,  nos casos previstos em lei, especialmente quando: 
a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do 
CONTRATANTE; 
b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento; 
c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente justificados e 
aceitos pelo CONTRATANTE; 
d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta 
sobre o fornecimento do objeto contratado. 

Parágrafo Segundo 
• Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente justificadas 

e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato. 

Parágrafo Terceiro 
Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato 
por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

Parágrafo Quarto 
Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente 
contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que respeitadas as 
condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer 
reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
0 presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Sao  obrigações da CONTRATADA: 
a) assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e demais 
documentos pertinentes; 
b) cumprir com os encargos trabalhistas, previdencidrios, social e tributário de sua responsabilidade, 
incidentes sobre o objeto deste contrato; 
c) fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 
d) garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses, e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas 
características técnicas anexas ao edital); 
e) durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no 
próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 
própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita 
solução do problema; 



9.3{  

O após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, As expensas do 
Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina de Manutenção e 
Assistência Técnica no Estado do Paraná bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 
peças; 
g) assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, As suas expensas, e após a garantia, 
pelo prazo mínimo 60 (sessenta) meses, As expensas do Contratante, as alterações, substituições e 
reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vicio ou defeito de fabricação, bem como, 
falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de aplicação da 
penalidade prevista no edital; 
h) manter as condições de habilitação; 
i) entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, disponibilizado no  link  
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas   

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS NÃO PREVISTOS 
Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do 
PARANACIDADE. 

CLÁUSULA NONA — DO RECEBIMENTO DOS BENS 
0 equipamento entregue  sell  recebido provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) designado(s) 
para tanto, o qual verificará: 
a) o atendimento das especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, exigidas e 
apresentadas pela CONTRATADA; 
b) a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

Parágrafo Único 
0 equipamento s6 será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO 
A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, fisica ou jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), a Lei n° 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar 
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer 
espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de 
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS PENALIDADES 
A CONTRATADA serão aplicadas penalidades/multas pelo CONTRATANTE a serem apuradas na 
forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação A data prevista para o fornecimento. 

• 



1 o 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto 
contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, 
fraudar a entrega, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 
disposto no  Art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará inicio ao procedimento administrativo cabível, para 
apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado 
dos atos a serem realizados. 

Parágrafo Único 
• A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
0 CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem direito de indenização de qualquer espécie à CONTRATADA, nos 
seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato; 
b) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 
CONTRATADA; 
c) quando houver desobediência à determinação do CONTRATANTE; 
d) quando a CONTRATADA falir; 
e) quando a CONTRATADA ficar impedida de fornecer o objeto do presente contrato. 

Parágrafo Único 
Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento 
administrativo cabível, com prévia notificação ao contratado de todos os atos a serem realizados. A 
rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em 
todos os seus termos, o instrumento convocatório, a proposta da CONTRATADA, anexos e 
pareceres que instruem o processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES  
Sad  incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha 
a ser necessária durante a sua vigência. 

Parágrafo único 
As alterações contratuais devem ser precedidas de anuência expressa do PARANACIDADE, salvo 
as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO 



O responsável pelo recebimento do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a)  Robert  Ademar  Fuchs,  
designado pela Portaria n° 120/2021. 
O gestor do contrato é o (a) Sr(a) Glacir Zanata.designado pela Portaria n° 119/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes,  corn  base na legislação em 
vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas 
incorridas com viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicilio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — CONHECIMENTO DAS PARTES 
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

de de 20  

     

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

    

CONTRATADA 

          

   

RG 
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CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 
EDITAL DE. PREGÃO no /2.021 LOTE N": 01 

PROPONENTE: Prefeitura Municipal de CHOPINZINHO — Pr. 
NOME DO BEM: MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA N" DE UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UMA) 

(1 DISCRIMINAÇÃO )  (2) EXIGÊNCIAS MiNIMAS MUNICÍPIO (3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 
PROPOSTO 

1. MARCA/MODELO Indicar 
1.1. Fabrica 5o/Série Ultima série, nova zero hora 
2. MOTOR 

Indicar 2.1. Marca/ Modelo 
2.2. Potência lie uida no volante  HP  20,5  HP  
3. MATERIAL RODANTE 
3.1. Largura das sapatas 250 mm 
3.2 N° de roletes inferiores 3 roletes inferiores de cada lado 
3.3.N de roletes suienores 1 rolete su  senor  de cada lado 

2.120 mm 

.....,, 
4. CARREGADOR FRONTAL 
4.1. Comprimento da lança (mm) 
4.2. Comprimento do  brag()  de penetração (mm) 3.890 mm 
4.3. Capacidade coroada da caçamba (m3) 0,07 m 
4.4. Altura máxima de carregamento (mm) 3.200 mm 
4.5. Alcance ao nível do solo (mm) 4.750 mm 
4.6. Profundidade de escavação com  extensor  
mm 

2.700 mm 

5. PESO 
5.1. Peso total homologado 
marcha  Ks  

em ordem de 2.570 kg 

6. CABINE 
Semi-aberta e/ou fechada 

Sim, para trabalho noturno 

6.1. Cabine fechada 
7. ACESSÓRIOS EXIGIDOS 
7.1. Sistema de Iluminação 



CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 
EDITAL DE PREGÃO n° /2.021 LOTE N°: 0/ 

PROPONENTE: Prefeitura Municipal de CHOPINZINHO — Pr. 
NOME DO BEM: MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA N° DE UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UMA) 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS MUNICÍPIO (3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 
PROPOSTO 

7.2. Sistema de Monitoramento 
Computadorizada 

Indicar 

7.3. Limpador de pára-brisa Conforme a cabine 
7.4. Adesivo da logomarca do Programa Conforme modelo a ser fornecido 
8. GARANTIA 12 (doze) meses da entrada em operação 
9. TREINAMENTO DE MECÂNICOS 
OPERADORES (duração) 

E 08 (oito) horas 

10. MANUAIS 
Sim, de operação, Manutenção e Pegas 
obrigatório padrão fabricante em lingua  
Portuguesa. 

10.1. Apresentação Catálogo ou Folheto  

Apresentação de catálogo ou folheto com 
as especificações do produto ofertado em 
lingua Portuguesa acompanhando da 
proposta de pregos, devidamente publicado 
no  site  do fabricante na internet. 

Obs.:  A proponente deverá preencher todos os espaços vazios da coluna 03 (três) com as especificações do equipamento proposto, 
obedecendo ao mesmo sistema de unidades e padrões adotados nas colunas 01 (um) e 02 (dois). 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal> 
Carteira de identidade - <n° e brgão Emissor 

Local, de de 2.0 . 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINII0 

EDITAL DE PREGAO ELETRÔNICO N° 6/2022. 

0 MUNICÍPIO de ChopInzinho, toma público que As 09:00 horas do dia 08 

de fevereiro, na plataforma de compras do Governo Federal - Comprasnet, 

realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por 

meio da utilização de recursos de tecnologia da infonnaçâo -  INTERNET,  de 

acordo com as especificações do edital, para a uisição de: 

OBJETO QUANT1- 

DADE 

VALOR TOTAL 

(RS) 

PRAZO 

(DIAS) 

MINIESCAVADEIRA ... , 01 290.000,00 180 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 

ser solicitados junto ao Pregoeiro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3883, 

Bairro São Miguel, Paraná, Brasil - Telefone: (46) 3242-8614 -  E-mail  

licIta2@chopInzinho.pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital 

e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no 

seguinte endereço Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3883, Bairro  Sao  Miguel, das 

08:00 is 17:00 horas. 

ChopInzinho, 25 de janeiro de 2022. 

Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

• 

• 



), 25 de Janeiro de 2022. 
Jer Luiz Lazarono 
'arena Municipal 
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Kubitschek, n°754 / Rua Vereador  Horn,  
Campina da Lagoa, Paraná, CEP:87345-0C 

Campina da Lagoa, 24 de ja 

Adilson de Assis 
Presidente da Comissão 

tal. 
riaeci "Por Item". 
oderlo ser obtidas na Secretaria Municipal da 
Novembro N°. 105, Centro. Colombo -  Parana,  ou 
3656-8002 ou pelo  site:  www.colornbo.pcgov.br. 

I Campo Largo 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N. 001/2022 

REGISTRO DE PREÇOS 

OBJETO • AquiSidasic..saibro ste quartzito. destinados a nuoustenções e melhorias 
nas vias  mulli/CiPatide  Campo Largo. 
ABERTURA: 08/02/2022 - 8:30 horas. 
Autorização: Mauricio Roberto Rivabem Prefeito  dc  Campo Largo Pr. 
INFORMAc_OFS COMPI.F.MF.NTARES• Os interessados poderão retirar o edital 
na Av. Padre Natal  Pigott*.  925- bloco 07. no horário  dc  expediente ou pelo endereço 
eletrônico mimeampolaLgiLatellgle.,uel: 
Edificio da Prefeitura Municipal  dc  Campo Largo. aos 25 dias do  rat's  de janeiro 
de 2.022.  

Luciano  Ético da  Silva 
Pregoeiro 

6276/2022  

Capitão  Leonidas Marques  

I Curietva  

rIso  DE LICITACÀO ABERTIIIM 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N• 0112022 

O MUNICIPIO DE CURIÚVA.  Estado do Paraná, através da Pregoeira. de 

conformidade com a Lei Federal  be  10.520/2002. Decreto Municipal N" 05/2006 
e Decreto Mtmicipal 046/2015 c alterações posteriores, subsidiariamente, as 
Leis Federais N° 8.666/93 e 8.883/94 c 147/2014 torna público que se encontra o 
disposição dos interessados, a partir da data da publicação deste, até As 17h00min 
do dia 07/02/2022, o Edital de Pregão Presencial par,' o Registro de preços para 
futura e eventual aquisigAo de materiais de construção, atendendo as solicitações 
das Secretarias Municipais. A abertura dos envelopes  sera  is 09h00m do dia 

08/02/2022 na sala do Setor  dc  Licitações da Prefeitura Municipal  dc  Curiúva. O 

edital completo encontra-se à disposição dos interessados no  site  Ntwzoritiy,i,  

play&  c na Prefeitura Municipal de Curiúva A Avenida Antônio Cunha, 81 - 
Centro. Curiúva - PR. no horário comercial. 

Curiúva. 26 de janeiro de 2022. 
LUCIANA MARILIA DA COSTA 

Pregoeira 
NATA NAEL MOURA DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 

0 inunicipio de Capitão  Leonidas  Marques  toms  público que requereu do IAT, 
Licença Ambiental Simplificada  (LAS)  para o Banracão de Triagem de  residues  

.sólidos itio perigosos, localizado no  tote  Rural n' 101-A-1 c n" 99 -A da Gleba 
11.12, do lintivel Andrada. na  Linha São  Jos)°,  zona niral, municipio de Capitão 
1..e.6nidas Marques PO. 

5604/2022 

I Enéas Marques  

6323/2022 

  

Chopinzinho 

MUNICIP10 DE CHOPINZINHO 
EDITAL DE PREGÃO  ELETRÔNICO N" 6/2022. 

O MUNICIPIO de Chopinzinho, torna público que is 09:00 horas do dia 08 de 
fevereiro de 2022. na plataforma de compras do Governo Federal - Comprasnet. 
realizará licitaejlo na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço. por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação --  INTERNET  de acordo com as 
especificações do editaL para aquisição de: Objeto: Minieseavadcira. Quantidade: 01. 
Valor Total: RS 290.000.00. Prazo (Dias): 180. Género: Equipamentos Pennanentes. 
Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos c anexos poderão ser 
solicitados junto ao Pregoeiro na Rua Miguel Procôpio Kurpel, 3883, Bairro São 

Paraná, Brasil - Telefone: (46) 3242-8614 -  E-mail  licita2@chopinzinho. 
pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro  !tor  do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço Rua Miguel Procôpio 
Kurrael, 3883, Bairro Sio Miguel, das 08:00 is 17:00 horas. Chopinzinho. 25 de 
janeiro de 2022. Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

6162/2022 

I Colombo  

Aviso de Licitação  
Edits!  - Pregão Eletrônico N. 009/2022 

Objeto: Contratação de empresa especializada por meio do Sistema de Registro 
de Pregos para Execução de Serviços de Reparos, Manutenção c Recomposição 
Superficial - (tapa buraco) em vias Pavimentadas e Serviços de aplicação de 
Concreto Betuminoso Usinado á Quente (CBUQ) em vias públ icas  parr  a execução 
de faixas elevadas e lombadas fisicas em diversas vias do municipio de Colombo. 
Recebimento das Propostas: Das 09:00 horas do dia 27 de janeiro de 2022 ate ie; 
13:00 horas do dia 10 de fevereiro de 2022.  
Wei()  da sessão  dc  Disputa de Preços: As 14:00 horas do dia 10  dc  fevereiro  dc  
2022.  (Horatio  de  Brasilia).  
Local de Abertura: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil ' Acesso identificado 

DECRETO N.  0  1599/202a 
SUMULA -  Declara de utilidade pública e interesse social as vias 
públicas nas Comunidades de Aparecida do Oeste e Comunidade de Rio 
Gamela Município de Enéas Marques, Estado do Paraná. 

Edson Lupatini, Prefeito do Município de Enéas 

Marques, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, nos 

termos do  art.  71, da Lei Orgânica Municipal e em consonância com a 

Lei Complementar no 005/2008, (Plano Diretor Municipal). 

DECRETA;  

Art.  1.0  -  Fica declarada de utilidade pública, para fins de 
interesse social e uso comum do povo, nos termos do  art.  99, I. do 
Código Civil Brasileiro as vias públicas (estrada rural) localizadas nos 
limites e ligações viárias da Comunidade de Aparecida do Oeste no 
território do Município de Enéas Marques, Paraná.  

Art.  2° Fica declarada de utilidade pública, para fins de 
interesse social e uso comum do povo, nos termos do  art.  99, I, do 
Código Civil Brasileiro as vias públicas (estrada rural) localizadas nos 
limites e ligações viárias da Comunidade de Rio Gamela no território do 
Município de Enéas Marques, Paraná,  

Art.  30  -  As vias contempladas neste Decreto, solo 
mantidas para a permanente conservação, manutenção e revitalização 
com pavimentação asfáltica nos trechos contemplados com projetos 
específicos.  

Art.  4° - 0 presente Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO HILÁRIO MICHELS 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENÉAS MARQUES/PR 

Em 24 de janeiro de 2021. 
Edson Lupatini 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se 

5963/2022  

SÚMULA DE PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 
MUNICÍPIO DE ENEAS MARQUES, toma público que requer junto ao IAT 
(Instituto  Ague  e Terra do Paraná), Autorização Ambiental para a 
Pavimentação Asfáltica, situado nas Comunidade de Aparecida do Oeste 
e Comunidade de Rio Gamela no território do Município de Enéas 
Marques - Estado do Paraná. 

5965/2022 



CAPA 11Y6111111 PÁTRIA AMADA 
MINISTERIO DA BRASIL 

ECONOMIA it..  ti, 

AVISO  DE  VENDA 
Edital  de  Leitão Público  n° 3015/2022- 1'  Leilão  e n°3016/2022 - 2°  Leilão  
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coaesaao  PERMANENTE  OE UCITACAO • Co MANUTENCAO DEBRIS  

CAIXA PÁTRIA AMADA 
MINISTERIO CA "I  BRASIL ECONOMIA .rete 

AVISO  DE  VENDA 
Edital  de  Leilão Público  n° 3017/2022 - 1* Lane e n°301812022 - 2'  Leilão  

A  CAIXA  ECONOMICA FEDERAL •  CAIXA, por meio  de CS krantaencio de Bens, toms portico 00, alteressados  que  render& 
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gm 01 encontra(m), snOvel lislmeebilta (s)ern gambit noe tOnVele• kvidIrnplOntel de Fidociaria. de proprwroad•  
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1360,  Saia  306. Centro. Comte:Ns:SC. CEP 89700-150 (49) 956564360 / 99603-3626 397041060. Atendonento no  horário  
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Oa 00 4100101.0. no eroderee,.0 4.000 0.0411011001 coOn bo  

COMISSÃO PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  • CI  MANUTENÇÃO  DE BENS 

Colombo  11  
Prefeitura Municipal 

Aviso de Licitação 
Edital - Pregão Eletrônico N°. 009/2022 

Objeto: Contratação de empresa especializada por meio do 
Sistema de Registro de Preços para Execução de Serviços 
de Reparos, Manutenção e Recomposição Superficial - 
(tapa buraco) em vias Pavimentadas e Serviços de 
aplicação de Concreto Betuminoso Usinado a Quente 
(CBUO) em vias públicas para a execução de faixas 
elevadas e lombadas físicas em diversas vias do municipio 
de Colombo. 
Recebimento das Propostas: Das 09:00 horas do dia 27 de 
janeiro de 2022 ate, As 13:00 horas do dia 10 de fevereiro 
de 2022. 
Inicio da sessão de Dispute de Preços: es 14:00 horas do 
dia 10 de fevereiro de 2022. (Horário de  Brasilia).  
Local de Abertura: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 
Acesso identificado no  link  (blIcompras.org.br). 
Preço Máximo: Constante no edital. 
Critério de Julgamento: Menor Preço 'por item'. 
Informações Complementares poderão ser obtidas na 
Secretaria Municipal da Administração, sito à Rua XV de 
Novembro, 105, Centro, Colombo -  Parana,  ou pelos fones: 
(041) 3656-8080 ou 3656-8002 ou pelo  site:  
www.colombo.prgov.br. 

Colombo, 25 de janeiro de 2022.  
Helder  Luiz Lazarotto Prefeito Municipal 

PREFEITURA  NIUNICIPA1. DE RIO NEGRO  
ESTA  DO DO  PARANÁ  

C:NPJ '711.i5I2.6411900147  
AVISO  DE  LICITAÇÃO  

PRECÂO ELETRCINICO N 00412022  
ASO  987823 

Procne,. 005.D.032 Miens  AQUISIÇÃO  I/F, 01 ATICUT,0 • ZERO 
QUFLÔMETRO -CONVENIO SEAS No36412021. TWO DE 1.1CITAÇÃOt  
Menor Preço.  Visporubilidedc do Waal: 27101.'2022 dc 061200min es 
I I h3Omino de 1311301nin is 171100min. hmlereco: Run Just:mil bemire Pinto. 
2070. Rio Negro - PR. Cadmium:ow de: Provides: a garb: do 27.111121t22 
no rite heconioras Abortion des Prop...is, 10.4212022 e. 063011  
PIO  ..fte unew.covbrAtonnitas 0 edits! tanthLSn Boded neo  examinado  c  
adquirido.  atrimn, do  oito  =Lego,  alottlo,a6  ou  1.1,001lialalte so Olden:VD 
hurário: ucima hulked.. 

Rio Negro. 24 &homily de 2022 
ALESSANILRO CRISTIAN VON LINSINGEN 

11(1.11.111) MUNICIPAl. EM 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 001/2022 

REGISTRO DE PREÇOS 

OBJETO: Aaulsição de saibro de ouartzito, destinados a 
manutenções e melhorias nas  vies  municloais de Campo 
LaC94, 
ABERTURA' 08/02/2022 - 8:30 horas 
Autorização: Mauricio Roberto Rivabem- Prefeito de Campo 
Largo - Pr. 
JNFORMAÇOES COMPLEMENTARES' Os interessados 
poderão retirar o edital na Av. Padre Natal  Pipe°,  925- bloco 
07. no horário de expediente ou pelo endereço eletrônico 
wvnv.camoolargo.atende.net. 
Edificio da Prefeitura Municipal de Campo Largo, aos 25 dias 
do mês de janeiro de 2.022.  

Luciano  Erico da Silva 
Pregoeiro 

14 Curitiba, quarta-feira, 26 de lanedo de 2022 edição 11.831 Editais 
i0 6/  

AVISO DE LICITAÇAO 
PREGAO ELETRÔNICO N°008/2022 - PMM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 008/2022-LIC 
MODALIDADE: Registro de Preços 

TIPO: Maior percentual de desconto por item. 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento 
de combustivel - 6Ieo diesel S 10 e gasolina quando em 
viagem á Curitiba - PR, para atender as necessidades dos 
Departamentos solicitantes, conforme especificações 
e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE 
REFERENCIA. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A  Partir das 08:3Q 
horas do dia 26 de ianeiro de 2022. 
TERMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Ate As 
Ç9:00 horas do dia 14 de fevereiro de 2022  
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: es 09:00  
horas do dia 14 de fevereiro de 2022. 
Para todas as referánclas de tempo sere observado o 
horário de  Brasilia  (DF). 
LOCAL: mvw.comorasoovernamentais,aov br "Acesso 
Identificado no  link  licitações". 
AQUISIÇÃO DO EDITAL:  Sites  WAVVI, 

comorasaovemamentais.00v.br  e www.marmaleiro  
gr aov br  
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105. 

Marmeleiro, 25 de janeiro de 2022. 
Francieli de Oliveira Mainardi 

Pregoeira 

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO N°001)2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 009/2022-LIC 

CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES DE 
GÊNEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DESTINADO AO 
ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PELO PERIODO DE 12(302E) 
MESES. 
O Municipio de Marmeleiro, através da Comissão 
Permanente de Licitação, designada pelo Prefeito 
Municipal, através da Portaria n° 6.597 de 01 de outubro 
de 2021, com a devida autorização expedida pelo Prefeito 
do Municipio de Marmeleiro, toma pública a realização do 
CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES DE GÊNEROS 
ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARAALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, DESTINADO AO ATENDIMENTO AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 
PELO PERIODO DE 12(DOZE) MESES. 
O credenciamento dos interessados (proposta e 
documentos), devera ser efetuado no período de 28 de 
Janeiro de 2022 a 21 de fevereiro de 2022, ate as 11:00 
horas ou a qualquer tempo no Setor de Licitações, Avenida 
Macali, n° 255-  Paw  Municipal, Centro - CEP: 85.615.000. 
A sessão de abertura e verificação DOS DOCUMentOS dos 
proponentes que apresentarem documentos e propostas ate 
a data acima estabelecida ocorrerá no dia 21 de fevereiro 
de 2022 es 14:00 horas, na sala de reuniões da Prefeitura 
de Marmeleiro. 
Esclarecimento adicionais relativos ao presente edital serão 
prestados pelo Setor de Licitações e Contratos do Município, 
(one/fax (46) 3525-8107 ou 3525-8105. 

Marmeleiro, 25 de janeiro de 2022. 
Ricardo  nor'  

Presidente da  CPL  
Portaria 6.597 de 01/10/2021 

LEILÃO 
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MUNICIPIO DE PARANAGUA 
Estado do  Parana  - Palácio  Sao  Jose g 

Secretaria Municipal de Administre cio 
Departamento de LicitasAes  e  Suprimentos 

AVISO DE SUSPENSÃO 
PREGÃO ELETRONICO N°004/2022 

. A Prefeitura do Município de Paranaguá, através de sua 
i Pregoeira Oficial designada pelo Decreto n° 494/2017. 
I comunica aos interessados que a licitação referente ao 
' Pregão Eletrônico n° 004/2022. objetivando A 
. Contratação de  Empress  Especializada para Confecção 
e Fornecimento de Próteses Dentarias, para 

: atendimento a Secretaria Municipal de Saúde, este 
, SUSPENSA para retificação do  Edits!  de Licitação. 
i informações pelos seguintes endereços: 
i , www.paranagua  or  gov.br  e viwty licitacoes,ccombr. ou 
! pelo telefone n° (41) 3420-2829. 

PARANAGUA. 25 DE JANEIRO DE 2022 

ELIANE GONÇALVES COSTA 
Pregoeira 

MUNICÍPIO DE CHOPINZIN1-10/PR 

EDITAL DE 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 6/2022 

O MUNICÍPIO de Chopinzinho, torna público 
que is 09:00 horas do dia 08 de fevereiro de 2022, 
na plataforma de compras do Governo Federal - 
Comprasnet, realizará licitação na modalidade Pregão 
eletrOnico, do tipo menor prego, por meio da utilização  
dc  recursos  dc  tecnologia da informação -  INTERNET.  
de acordo com as especificações do edital, para 
aquisição de: OBJETO: MINIESCAVADEIRA. 
QUANTIDADE: 01; VALOR TOTAL (R$): 
290.000,00; PRAZO (DIAS): 180. Informações c 
esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos 
poderão ser solicitados junto ao Pregoeiro na Rua 
Miguel Procório Kurpel. 3883, Bairro São Miguel,  
Parana.  Brasil - Telefone: (46) 3242-8614 -  E-mail  
licita2(iithopinzinho.pramv.br. A Pasta Tecnica. 
conto inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos c anexos, poderá ser examinada no seguinte 
endereço Rua Miguel Procópio Kurpel. 3883. Bairro 
São Miguel, das 08:00 is 17:00 horas. 

Chopinzinho, 25 de janeiro de 2022. 
Edson Luiz  Cenci  Prefeito 

CHAMAMENTO PUBLICO N' 001/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035)2021-L1C 

RESULTADO DE JULGAMENTO E CLASSIFICACÃO 
A comissão de licitação, designada através da 

Portaria n° 6.597 de 01 de outubro de 2021, com base na 
Lei Federal n` 8.666/93 e legislação complementar, torna 
público o resultado da licitação em epigrafe, cuja  proponents  
habilitada 6: 
JTEM 01. 

o JULIANA DOMINGUES, inscrita no CPF n' 
050.076.059-48; 

Marmeleiro, 25 de janeiro de 2022. 
Ricardo Fiori 

Presidente da  CPL  
Portaria 6.597 de 01/10/2021 
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ED/TAL DE CONVOCACÃO 

A EQUIPE que trabolha  ern  spo comunitária, com o projeto "ASSOCIAÇÃO 

FILOSÓFICA E ICAMANICA, NATUREZA E VIDA", polo  present°  Edital.  yam  

convocar. todas as pessoas interossadas no piojoto, para um oncontre 

Assomplaa Gotal, no  Oa  2530 revert:am do 2022.  corn  convocaçao 0004 00. 19  

horse, eons  quatquer  rumen,  de PartiMpantes. NO seguinte endereço' Rodme. 

PRT 280, KM 211. 6006  Runk sire  Case 02. CEP. 85513.899. 

Para Rehm dos segulntes  assuntos. 

PAUTA DO DIA: 

1. CRIAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO -00112 

2. APROVAÇÃO DO ESTATUTO 

3. ELEIÇÃO DE DIRETORIA 

PATO BRANCO. PR, 24 DE JANEIRO DE 207/. 

1TAMAR  ANTONIO  FINANCIO 
PRESIDENTE 

CPF: 718.374.269-53 
RO. 4.988.4014 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
Publicações Legais I Caderno integrante da Edição n° 8065 

Pato Branco, 26 de janeiro de 2022 
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Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que  tern  como finalidade tomar público as informações a cerca dos atos e fatos ocorridos, 
dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais  trade  e qualquer medida adotada pelas prefeituras, 

cArnaras municipais, empresas de economia mista. autarquias, entidades, associações, instituições, empresas e outras denominações que tenham a 
nocossidado do tornar públicos  sous  atos 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO 
MOBIUAINO DE PATO BRANCO 

Rua  Tam*.  n.° 969. Canto • Pato BrancaPR • CEP. 85.551.031  
Enna:  (46) 3025.5337 1 Emad. sintraconOpotrnatcven 

EDITAL DE REGISTRO  OE  CHAPAS 
0 Prevailede da milidaM supra. em den0dr1ento 40 40990 58 do ERA 
ErstiMe. 03 conhecirderan que TN registrada iodo à Conssaio Elecoral de Enneade.  urns 
Utica  chapa 501010000,00413  Nakao qua sera mikado  das 200 /5 de fevereiro de 2022. 
A  Map  lo reCnalrada  corn* Mimeo  I.  coin  a sequInte convosicio DEUTORIA 
ADMINISTRATIVA - EFETIVOS Presidenle LEANDRO  OE  FREITAS. Secretano  GUM  
CLODOALDO BERNARDO e Secretines de Finanças IAARCIO SALDANHA FERREIRA. 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA - SUPLEEES: CARLOS VANDERLET CORCEIRO, 
CLODOALDO ANTuNES P/UM C GERSON  FERRARI.  CONSELHO FISCAL - EFETIVOS 
AVELINO RIBEIRO SALONIKA. LEONIR ANGELO SEVERGNINI e ARI WESTFAHL 
CONSELHO FISCAL - SUPLENTES ADELCIO RODRIGUES DE JESUS.  JOSE  PEDRO 
DOS SANTOS e BERNADETE DE  LOURDES  FERREIRA. ;OtI5EL110 DE 
REPRESENTANTES JUNTO A FETRACONSPAR - EFETIVOS. LEANDRO DE rp.Erms 
e MARCIO SALDANHA FERREIRA CONSELHO  OE  REPRESENTANTES JUNTO A 
PETRACONSPAR - SUPLENTES: CARLOS VANDERLEY CORDEIRO e GERSON  
FERRARI.  A  eat,  da data da 944:cacao Mrsle P5001, fica aberlo o  pram  de 03 ft09s1 dias  
Nee  npuvar,Ao de candidatura,. cenkerne premitua o  rage  71 do Eslatuto 500139 00  
pedalos  de impugnacito sento dIngelos pdr assomado. a Ccanissio Eleiteral da Entidade. na 
Rena  Jo  0030010 Social.  Durant  o 9,2620 para imouracao.  au  cep.  das 27O1r2022. 
2F/01:2022 31101°2022 n Seiricato 0,101010 Comisseo Elttnnal 400044010tint,'371600
na 16^un  hums  na sede clo san a Rua  Taman.  ri' 969 • Centre  On  PM 
Maras:PR.  Pate Bianco. it  de januiro de 2022 - LEANDRO DE FROTAS'- Pres.denle, 
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MUNICIPIO 

EDITAL DE PREGÂ0 

0 MUNICIPIO de Chopinainho. 

de fevereiro de 2022. na plataforma 

Compraneu. realizare licitamio 

manor meet,,  por  mein  de  Milian 

DE CROPINZINI10 

ELETRÔNICO N° 6/2022. 

tonta pitblico  qua  As 09:00  bores  
de compras do Governo 

na modalidade Pnigio cletritnico. 

-Ito  de recursos de tecnologia da 

do Ma  UN  
federal • 

do iipo  
infOrmaçan ••  

IC  TERNFT,  dc  acordo com n.. aspecifteacties do  'Mimi. pans  041111 içici de: 

OBJETO OLIANTI- 

13ADE  
VALOR TOTAL 

ORS)  

PRAZO 

MIAS) 

MTNIESCAVADEIRA  DI  29111.000.00 180 

nfonnacks c esclarecimenlo.«claiivos ao mlital. modulo:: e  an 'nun:  podenlis 

.:er solicitados junto ao PregovIro na Rua Miguel  Precept°  Kurpel, 3883. 

Bairro Sio Miguel,  Parana.  Brasil - Telefone: (461 324201614 • E-mall  

lieltaba;chopinAntio.pr.gus.br. ot, Pasta 'I i...iiiC.I. 000100 inteini teor do lidital 

e TOOs respeMivos  mania's,  adendos e  antis..  policia ser examine& no 

seguinte endereço Rua Migoti ProcOpio Kurpel, 3803. Beirro &io Miguel. das 

10i.00 as 1100 honis. 

Chopinzinhu. 25 de  *nor°  de 2022. 

F.11.1, 1.,, Cu-.:. 'loto,,,, 
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ID  iário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 26 de Janeiro de 2022 Ano XI - Edição 1,10  2535 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO te 6/2022. 

0 MUNICÍPIO de Chopinzinho. toma público que as 09:00 horas do dia 08 de fevereiro 
de 2022, na plataforma de compras do Governo Federal-Comprasnet, realizara licitação 
na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos 
de tecnologia da informação -  INTERNET,  de acordo com as especificações do edital, 
para aquisição de: 
OBJETO OU  ANTI-DADE VALOR TOTAL (RS)  PRAZO (DIAS) 

 

MINIESCAVAOEIRA 0I 200 00000 100  

 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão ser 
solicitados junto ao Pregoeiro na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3883. Bairro São Miguel,  
Parana.  Brasil-Telefone: (46) 3242-8614-E-mail  licita2@chopinzinho.pr.gov.br. A Pasta 
Tácnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, 
poderá ser examinada no seguinte endereço Rua Miguel Procópio Kurpel, 3883, Bairro  
Sao  Miguel, das 08:00 as 17:00 horas. 
Chopinzinho, 25 de janeiro de 2022. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 26/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL  OF.  ADMINISTRAÇÃO 
AVISCI_SAM62_PREGAO_ ELETRONICO 6_3022_ 

EQUIPAMENTOS_RODOVIARIOS_MINIESCAVADEIRA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°6/2022. 
O MUNICIPIO de Chopinzinho, torna público que às 09:00 
horas do dia 08 de fevereiro de 2022, na plataforma de compras 
do Governo Federal - Comprasnet,  realized  licitação na 
modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio 
da utilização  dc  recursos de tecnologia da informação —  
INTERNET,  de acordo com as especificações do edital, para 
aquisição de: OBJETO: MINIESCAVADEIRA. 
QUANTIDADE: 01. VALOR TOTAL (RS): 290.000,00 
PRAZO (DIAS): 180 Informações c esclarecimentos relativos 
ao edital, modelos c anexos poderão ser solicitados junto ao 
Pregoeiro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3883, Bairro  Sao  
Miguel,  Parana,  Brasil - Telefone: (46) 3242-8614 -  E-mail  
licita2@chopinzinho.pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro 
teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, 
poderá ser examinada no seguinte endereço Rua Miguel 
Proc6pio Kurpel„ 3883, Bairro São Miguel, das 08:00 is 17:00 
horas. 

Chopinzinho, 25 de janeiro de 2022. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przcndziuk 

Código Identiflcadon3D336558 

Mat6ria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 26/01/2022. Edição 2441 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipalcom.br/amp/  
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Novafrota 47,(‘ Bobcat 

1 to 
-it!)  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2022 
(Processo Administrativo n°016/2022) 

ANEXO 01 - PROPOSTA 

Ao Município de Chopinzinho 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de pregos, a pregos fixos, 
relativa ao fornecimento de MINIESCAVADEIRA  HID.  

A empresa NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S.A, CNPJ n°03.509.150/0001-13, com sede na Rodovia BR - 116, 
N° 6966, Canguiri, Colombo - PR, através de seu representante legal Fillippe Stapassoli, apresentamos e 
submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de preços, a pregos fixos, relativa ao fornecimento de MINI 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, conforme descrição detalhada ANEXO 7, LOTE 1. 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS MUNICÍPIO (3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO  
PROPOSTO 

I. MARCA/MODELO Indicar Bobcat/E26  STD  RI  LA PIN ON  
1.1. Fabricação/Série 
2. MOTOR 

Ultima série, nova zero hora Sim. Nova zero horas 

Indicar  Kubota  / 01305-E4B-BCZ-1  (Tier  4) 2.1. Marcai Modelo 
2.2. Potência li.uida no volante  HP  
3. MATERIAL RODANTE 
3.1. Largura das sapatas 

20,5  HP  24.8  HP  

250 mm 300 mm 
3.2. N° de roletes inferiores 3 roletes inferiores de cada lado Sim, 3 roletes inferiores de cada lado 
3.3. N° de roletes su.eriores 
4. CARREGADOR FRONTAL 
4.1. Comprimento da lança (mm) 

1  rotate  su.erior de cada lado Sim, 1 rolete su.  -nor  de cada lado 

2.120 mm 2.135 mm 
4.2. Comprimento do braço de penetração (mm) 3.890 mm 4990.0 mm 
4.3. Capacidade coroada da caçamba (m3) 0.07  in'  0,09 ma 
4.4. Altura  maxima  de carregamento (mm) 3.200 mm 3272.0 mm 
4.5. Alcance ao nível do solo (mm) 4.750 mm 4876.0 mm 
4.6. Profundidade de escavação com  extensor  
mm 
5. PESO 
5.1. Peso total homologado em ordem de 
marcha K. 
S. CABINE 
6.1. Cabine fechada 
7. ACESSORIOS EXIGIDOS 
7.1. Sistema de Iluminação 

2.700 mm 

2.570 kg 

Semi-aberta e/ou fechada 

Sim, para trabalho noturno 

2906.0 frirn 

2.950 kg 

Cabine semi aberta TOPS/ROPS/FOPS1 

Sim, Iluminação 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MiNIMAS MUNICÍPIO (3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO  
PROPOSTO 

7.2. Sistema de Monitoramento 
Computadorizada 

Indicar 

7.3. Limpador de pára-brisa Conforme a cabine Não possui, cabine semi aberta 
7.4. Adesivo da lociomarca do Programa Conforme modelo a ser fornecido Sim 
8. GARANTIA 12 (doze) meses da entrada em operação 12 meses de garantia após entrega do 

objeto 
9. TREINAMENTO DE MECANICOS E 
OPERADORES (duragio) 08 (oito) horas sim, treinamento de 8 horas, com certificado 

10. MANUAIS 
Sim, de operação, Manutenção e Pegas 
obrigatório padrão fabricante em lingua  
Portuguesa. 

Sim 

10.1. Apresentação Catálogo ou Folheto  

Apresentação de catálogo ou folheto com 
as especificaç6es do produto ofertado em 
lingua Portuguesa acompanhando da 
proposta de pregos, devidamente publicado 
no  site  do fabricante na  Internet.  

Marca:  Bobcat  
Modelo:  E26 STD RT LA  
Fabricante:  Bobcat  

Matriz: BR116, 6996 www.novafrota.com.br  
Colombo - PR CEP 83412-000 
Fone: (41) 3033 2929 



Novafrota  Bobcat 

0 valor para fornecimento do objeto acima é de R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil) reais. 

O prazo de fornecimento é de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de assinatura do Contrato de 
Fornecimento. Conforme item 01.1 do edital. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para o 
recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo Pregoeiro. 

O prazo de garantia do objeto é de 12 (doze) meses, conforme características técnicas e item 13 do edital, 
atendendo e de acordo com as condições mencionadas.. 

A Assistência Técnica será realizada conforme consta no edital. 

O signatário da presente. representante legalmente constituido da proponente, declara que, se vencedora do 
presente certame, fornecerá, durante o período de garantia ás suas expensas e após a garantia, por no minimo 
60 (sessenta) meses, às expensas do CONTRATANTE, as alterações, substituições e reparos de toda e 
qualquer peça que apresente anomalia, vicio ou defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições 
constatadas em suas características de operação, sob pena de aplicação da penalidade prevista no edital. 

A Assistência Técnica será realizada conforme consta no edital. 

Demais condições, conforme o edital e seus anexos. 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente 

Colombo, 08 de fevereiro de 2022. 

NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S.A 
CNPJ n° 03.509.150/0001-13 

Fillippe Stapassoli 
Representante Legal 

RG sob n° 3971843 SESP SC 
CPF n° 010.121.079-57 

   

Matriz: BR116, 69% 
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NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
CNPJ/MF n° 03.509.150/0001-13 

NIRE n. 4130001757-3 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

DATA, HORA E LOCAL:  Aos 3 dias do mês de agosto de 2018, As 10h30m1n, na sede 
da Companhia, na Cidade de Colombo, Estado do Paraná, na Rodovia BR-116, km 82, 
n° 6.996, Bairro Canguiri.  CONVOCAÇÃO:  Editais publicados no Jornal do 
Estado/Bem Paraná dos dias 25, 26 e 27 de julho de 2018, nas páginas 22, 20 e 16, 
respectivamente, e no Diário Oficial do Estado do Paraná dos dias 25, 26 e 27 de julho 
de 2018, nas páginas 43, 67 e 43, respectivamente. PRESENÇAS: Presentes os acionistas 
representando 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, conforme Lista de 
Presença de Acionistas. COMPOSIÇÃO DA MESA: Sr. FILLIPPE STAPASSOLI  - 
Presidente; Sr. MARCO AURÉLIO HELLER DE PAULI - Secretário.  ORDEM DO DIA: 
(a) Eleição dos membros da Diretoria; e (b) Remuneração anual da Diretoria. 
DELIBERAÇÕES: Autorizada a elaboração da Ata sob a forma de sumário de fatos e 
deliberações. Aberta a Assembleia, deliberando sobre o item (a) da Ordem do Dia, os 
acionistas presentes aprovaram, por unanimidade, a reeleição dos atuais membros da 
Diretoria, para um novo mandato de três anos a partir da presente data, a saber: (i) 
Diretor Administrativo-Financeiro:  FILLIPPE STAPASSOLI, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador do RG  re  397.184-3/SC, inscrito no CPF/MF sob 
ri° 010.121.079 - 57, residente e domiciliado  ern  Curitiba/PR, na Avenida Presidente 
Getúlio Vargas, n° 881, ap. 401 - bloco A, bairro Rebouças; e  (ii)  Diretor Comercial : 
LUCAS BISCAIA DEMETERCO, brasileiro, casado, empresário, residente 
domiciliado em Curitiba/PR, na Rua Saldanha Marinho, n. 2127, AP. 801 - Torre II, 
portador da cédula de identidade RG n.° 4.360.247-0/SSPPR e inscrito no CPF/MF sob 
n.° 017.348.749-10; Ficando vago o cargo de Diretor Técnico. Os Diretores eleitos terão 
prazo de mandato de três anos, podendo ser reeleitos e declaram, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercer a administração da companhia, seja por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pe a ,  
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crim 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra A\ 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade, na forma da 
legislação vigente. Passando ao item (b) da Ordem do Dia, a Assembleia Geral manteve 
a remuneração dos Diretores em R$ 780.000,00 (setecentos e oitenta mil reais) por ano, a 
qual será distribuída entre os seus membros em reunião própria.  ENCERRAMENTO: 

( • 
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MESA: 

• 
MA CO AURÉLIO HELLER DE PAUL! 
Secretário 

FILL! 
Presi  

SSOLI 

ACIONISTAS: 

PLENAVENTURA PA RTICIACCDES S/A 

NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
CNPJ/MF n° 03.509.150/0001-13 

NIRE n. 4130001757-3 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Nada mais havendo a tratar e encerradas as matérias constantes da Ordem do Dia, o Sr. 

Presidente declarou suspensos os trabalhos da Assembléia pelo tempo necessário 

lavratura da presente Ata na forma de sumário que, lida em alta voz e achada exata e 

conforme, depois de reaberta a sessão, foi aprovada e assinada por mim, Marco Aurélio  

Heller  de  Pauli,  Secretário da Assembléia, pelo Sr. Presidente, pelos acionistas presentes 

e pelos diretores eleitos. 

DIRETORESLEITOS:  

FILL!  S SSOLI LUCAS BISCAIA DEME rERCO 
Diret r A .nidtrativo-Financeiro Diretor Comercial 
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ARTICIPACOES S/A 

PtRTICIPAÇÕES2DA. 

Vk_ 
ACIONISTAS: 

MARCO AURÉLIO HELLER DE PAULI 
Secretario 

STOR GROTH 

NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ/MF no 03.509.150/0001-13 
NIRE n. 4130001757-3 

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 25 dias do mês de janeiro de 2017, as 10 (dez) horas, na sede da 

Companhia, na Cidade de Colombo, Estado do  Parana,  na Rodovia BR-116, n° 6.996, Km 82, 

Bairro Canguiri. CONVOCAÇÃO: Cartas-convite enviadas aos acionistas com a antecedência 
legal prevista. PRESENCAS: Presentes os acionistas representando 100% (cem por cento) do 

capital social, conforme registrado no Livro de Presença de Acionistas. COMPOSICÃO DA 
MESA: FILLIPPE STAPASSOLI - Presidente; MARCO AURÉLIO HELLER DE PAUL! - 

Secretario. ORDEM DO DIA: (a) Rerratificação da numeração predial do endereço da sede da 
Companhia. (b) Consolidação do Estatuto Social da Companhia. DELIBERACÕES: 
Autorizada a elaboração da Ata sob a forma de sumário de fatos e deliberações. (a) Dando 

inicio as deliberações constantes da Ordem do Dia, foi aprovada a rerratificação da numeração 
predial do endereço da sede da Companhia, o qual, em razão de erro material, foi, na 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de outubro de 2016, informado como sendo 
6.966, sendo o correto 6.996. (a.1). Em razão da rerratificação ora aprovada, o caput do artigo 2' 
do Estatuto Social da Companhia passa a ter a seguinte redação: "Artigo 2° - A sociedade tem 
sede e foro na cidade de Colombo, Estado do  Parana,  na BR-116, km 82, n°6.9%, Bairro Gmguiri, CEP 
83.412-000.". Passando ao item (b) da Ordem do Dia, a Assembleia aprovou, sem reservas ou 
ressalvas, a consolidação do Estatuto Social da Companhia. ENCERRAMENTO: Nada mais 

havendo a tratar e encerradas as matérias constantes da Ordem do Dia, o Sr. Presidente 
declarou suspensos os trabalhos da Assembléia pelo tempo necessário à lavratura da presente 
Ata na de sumário que, lida em alta voz e achada exata e conforme, depois de reaberta a 
ses ada e assinada por mim, Marc-ci Aintélio He1ir dé-Pauli,Secretário da 
As bIia, r. Presidente, e pelos a 'onistas presentes. 
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NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
CNI1 01509.150/0001-13 

NIRE n* 4130001757-3 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL 

CAPITULO PRIMEIRO - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

Artigo 1° - NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A é uma sociedade por ações de capital 
fechado, que se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais e 
regulamentares que lhe forem aplicáveis. 

Artigo 2° - A sociedade tem sede e foro na cidade de Colombo, Estado do Paraná, na BR-
116, km 82, n" 6.996, Bairro Canguiri, CEP 83.412-000. 

Parágrafo Único - A sociedade poderá, por deliberação da Diretoria, instalar ou 
encerrar filiais, lojas, depósitos, agências, escritórios e demais estabelecimentos 
que julgar necessários ao desenvolvimento da empresa, os quais não terão capital 
próprio, em qualquer localidade do pais ou do exterior. 

Artigo 3° - A duração da sociedade é por prazo indeterminado. 

Artigo 4°- A sociedade tem por objeto social: 

(a) Compra e venda, importação e comercialização de máquinas, equipamentos, 
peças, acessórios e ferramentas para uso comercial, industrial, agrícola e 
construção civil; 

(b) Locação de máquinas, equipamentos, acessórios e ferramentas para uso 
comercial, industrial, agrícola, terraplanagem, limpeza, e construção civil, 
com ou sem operador; 

(c) Prestação de serviços de assessoria e manutenção de máquin 
equipamentos, peças, acessórios e ferramentas para uso comercial, industrial, 
agrícola, e construção civil. 

CAPITULO SEGUNDO - DO CAPITAL E DAS AÇÕES 

Artigo 5° - 0 Capital Social é de R$ 22.744.180,00 (vinte e dois milhões, setecentos e 
quarenta e quatro mil cento e oitenta reais), dividido em 22.744.180 (vinte e dois milhões, 
setecentas e quarenta e quatro mil cento e oitenta) de ações ordinárias nominativas, com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, representativas de 100% (cem por cento) 
do Capital Social. 

Parágrafo Primeiro - As ações não serão representadas por cautelas, presumindo-
se a respectiva propriedade pela inscrição do nome do acionista no Livro de 
Registro de Ações Nominativas. 
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NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
CNPJ n6  03.509.150/0001-13 

NIRE n°4130001757-3 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL 

Parágrafo Segundo - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações 
da Assembleia Geral. 

Parágrafo Terceiro - Será permitida a conversão de uma espécie ou classe de 
ações em outra. 

Parágrafo Quarto - Nos aumentos de capital social da Companhia poderão ser 
emitidas tanto ações ordinárias como preferenciais, sendo que o capital social 
deverá sempre preservar a proporção estabelecida em lei. 

Parágrafo Quinto - 0 direito de preferência para subscrição do aumento de 
capital social deverá ser exercido pelo acionista no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias a contar da data da Assembleia Geral que aprovar o aumento do capital 
social. 

CAPITULO TERCEIRO - ACORDOS DE ACIONISTAS 

Artigo 6' - Os Acordos de Acionistas que estabeleçam condições de compra e venda de 
suas ações, ou o direito de preferência da compra das mesmas, ou o exercício do direito 
de voto ou o poder de controle serão sempre observados pela Companhia, quando tais 
acordos forem devidamente registrados na sua sede, na forma do  art.  118, da Lei 
6.404/76. 

Parágrafo Único - As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos 
serão válidas e obrigarão terceiros, herdeiros e sucessores. 

CAPÍTULO QUARTO - DA ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 7° - A administração da sociedade compete à Diretoria, a qual é investida de 
todos os poderes necessários à administração da sociedade e a consecução de seus 
objetos sociais. 

Parágrafo Único - Cabe à Assembleia Geral fixar a remuneração dos 
administradores da Companhia. A remuneração poderá ser votada em verba 
individual, para cada membro, ou verba global, cabendo, então à Diretoria 
deliberar sobre a sua distribuição. Ressalvada deliberação em contrário da 
Assembléia Geral, o montante global fixado devera ser dividido igualmente entre 
os administradores. 
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NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
CM') n° 03.509.150/0001-13 

NIRE n° 4130001757-3 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL 

Artigo 8° - A Diretoria  sera  composta por 3 (três) membros, acionistas ou não, sendo: a) 
um Diretor Técnico; b) um Diretor Comercial; e c) um Diretor Administrativo-
Financeiro. 

Parágrafo Primeiro - Os Diretores serão eleitos pela Assembleia Geral para um 
mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. 

Parágrafo Segundo - Os Diretores serão investidos  ern  seus cargos mediante 
assinatura de termo de posse no livro próprio, dispensados de prestar caução 
como garantia de sua gestão. 

Parágrafo Terceiro - Em suas ausências ou impedimentos temporários, os 
Diretores serão substituídos de acordo com a sua própria indicação por um outro 
Diretor. Ocorrendo vacância definitiva de cargo, devera ser convocada 
Assembleia Geral para eleição dos membros para os cargos vagos, cujo mandato 
terá termo coincidente com o dos demais Diretores. 

Parágrafo Quarto - Findo o mandato, os Diretores permanecerão no exercício de 
seus cargos, até a eleição e investidura dos novos membros. 

Parágrafo Quinto - A Diretoria prestara contas de seus atos para a Assembléia 
Geral. 

Artigo 9° - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer Diretor, na sed 
social da Companhia, lavrando-se as atas no livro próprio. 

Artigo 100  - Competem A Diretoria as atribuições fixadas em lei, observadas as demais,, 
normas deste Estatuto. 

Parágrafo Primeiro - Compete ao Diretor Técnico: 
(a) a representação ativa e passiva da companhia, em juizo ou fora dele, 
inclusive para receber citação judicial, sempre em conjunto com mais um 
Diretor ou procurador da Companhia, de acordo ao artigo 11'; 
(b) executar e coordenar as operações de pós-venda e assistência técnica e 
atividades da Companhia; 
(c) realizar ou efetuar o pagamento, em conjunto com outro Diretor ou 
procurador da Companhia, de toda e quaisquer operações financeiras da 
Companhia, incluindo operações de cambio, movimentação de valores em 
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NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
CNPJ n° 03509.150/0001-13 

NIRE n° 4130001757-3 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL 

conta corrente, pagamentos, emissão de cheques, duplicatas ou outros 
títulos de crédito, saques e aplicações; 

Parágrafo Segundo - Compete ao Diretor Comercial: 
(a) a representação ativa e passiva da companhia, em juízo ou fora dele, 

inclusive para receber citação judicial, sempre em conjunto com mais 
um Diretor ou procurador da Companhia, de acordo ao artigo 11°; 

(b) executar e coordenar as operações de venda e locação de máquinas e 
equipamentos e a política comercial da Companhia; 

(c) planejar, controlar e desenvolver atividades comerciais, visando a 
manutenção e ampliação da atividade mercadok5gica e da imagem da 
Sociedade; 

(d) estabelecer e gerir estruturas de vendas e políticas de relacionamento 
comercial; 

(e) orientar a Companhia na tomada de decisões que envolvam riscos de 
natureza comercial; 

(f) elaborar relatórios de natureza comercial e prestar informações 
relativas A sua  Area  de competência aos Órgãos da Companhia; 

(g) planejar e executar políticas de gestão em sua  Area  de competência; 
(h) realizar ou efetuar o pagamento, em conjunto com outro Diretor ou 

procurador da Companhia, de toda e quaisquer operações financeiras 
da Companhia, incluindo operações de câmbio, movimentação de 
valores em conta corrente, pagamentos, emissão de cheques, duplicatas 
ou outros títulos de crédito, saques e aplicações. 

Parágrafo Terceiro - Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro: 
(a) a representação ativa e passiva da companhia, em juizo ou fora dele, 

inclusive para receber citação judicial, sempre em conjunto com mais 
um Diretor ou procurador da Companhia, de acordo ao artigo 11°; 

(b) elaborar e supervisionar a execução do plano anual de investimentos e 
orçamento; 

(c) coordenar os setores financeiros, administrativo, de recursos humanos 
e logística da Companhia; 

(d) supervisionar a movimentação financeira da Companhia; 
(e) prestar o suporte administrativo As operações da Companhia; 
(f) realizar ou efetuar o pagamento, em conjunto com outro Diretor ou 

procurador da Companhia, de toda e quaisquer operações financeiras 
da Companhia, incluindo operações de cambio, movimentação de 
valores em conta corrente, pagamentos, emissão de cheques, duplicatas 
ou outros títulos de crédito, saques e aplicações. 

V  

JUNTA COMEgtClAt. 
DO PARANA  
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NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
0411 n° 03.509.150/0001-13 

NIRE n° 4130001757-3 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL 

Artigo 11° - Todos os atos ou documentos que gerem direitos e obrigações para a 
Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia, tais como 
contratação de empréstimos ou financiamentos de qualquer natureza, alienação, cessão 
de uso ou oneração de bens do ativo permanente sob qualquer forma, sob pena de não 
produzirem efeitos perante a mesma, observada ainda a competência da Assembleia 
Geral, deverão ser assinados por 2 (dois) Diretores ou 1 (um) Diretor e 1 (um) 
procurador de outro Diretor, exceto para representação da sociedade em licitações e 
concorrências públicas, quando poderá haver a representação por apenas 1 (um) Diretor. 

Artigo 12° - As procurações outorgadas pela Companhia deverão: 

(a) ser assinadas por dois Diretores, observada a exceção do parágrafo segundo 
desta cláusula; 
(b) especificar expressamente os poderes conferidos, inclusive quando se tratar da 
assunção das obrigações de que trata o artigo anterior; 
(c) vedar o substabelecirnento; 
(d) conter prazo de validade, com prazo máximo de 1 (um) ano. 

Parágrafo Primeiro - 0 prazo de validade e a restrição quanta ao 
substabelecimento não se aplicam 'As procurações outorgadas a advogados para 
representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos. 

Parágrafo Segundo - A outorga de procurações para finalidade especifica de 
participação e representação da Companhia em licitações e concorrências pública 
pode ser feita somente por um Diretor da Companhia. 

Artigo 13° - E vedado aos Diretores e aos procuradores obrigar a Companhia em 
negócios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome \ 
da mesma. 

CAPITULO QUINTO - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

Artigo 14° - A Assembleia Geral, 6rgão deliberativo da Companhia, reunir-se-S, 
ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subseqüentes ao término do exercicio social, 
e extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem, permitida a 
convocação e a realização simultânea de assembleias Ordinária e Extraordinária. 

i L9 
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NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
CNPJ n° 03.509.150/0001-13 

NIRE n° 4130001757-3 

ATA DE ASSEMBLEIA G ERAL EXTRAORDINÁRIA 
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL 

Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais serão convocadas pela diretoria ou 
por acionistas que representem, no  minim),  5% (cinco por cento) do capital 
votante. 

Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será presidida por algum dos Diretores 
da Companhia, que convidará um acionista, dentre os presentes, para secretariar 
os trabalhos. 

Artigo 15° - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por 
procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista ou representante de 
acionista, administrador da Companhia ou advogado. 

Artigo 16° - Compete à Assembleia Geral: 

(a) as matérias listadas no  art.  136 da Lei n° 6.404/76; 
(b) alterações deste Estatuto Social; 
(c) emissão de bônus de subscrição, a adoção de regime de capital autorizado e de 
aprovação de planos de opção de compra de ações; 
(d) emissão de debêntures conversíveis ou não em ações; 
(e) amortização, resgate ou compra de ações da Companhia, bem como a 
posterior alienação das ações porventura em tesouraria; 
(f) distribuição de dividendos, em cada exercício, em valor superior a 25% (vinte e 
cinco por cento) do lucro liquido ajustado na forma da lei; 
(g) atribuição a terceiros (inclusive administradores e empregados) de 
participação nos lucros da Companhia; 
(h) aumento de capital por subscrição, bem como a redução do capital social, para 
restituição aos acionistas; 
(i) abertura do capital; 
(j) proposta de cisão, fusão, incorporação, transformação, liquidação, dissolução, 
nomeação de liquidantes, acordo geral com credores, pedido de recuperação 
judicial e/ou extrajudicial, falência, paralisação ou encerramento dos negócios 
sociais. 
(k) aprovar o orçamento anual da Companhia; 
(I) eleger a Diretoria da Companhia; 
(m) fixar a remuneração da Diretoria e do Conselho Fiscal; 
(n) definir diretrizes e orientar a Diretoria a promover a correta execução de plano 
de salários, promoção, remuneração, prêmios, estimulos e participações nos 
lucros da Companhia; 

12( 
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NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
CNPJ n° 03.509.150/0001-13 

N1RE n° 4130001757-3 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL 

(o) deliberar sobre investimentos, aquisição, oneração ou alienação de ativos 
permanentes da Companhia que não forem previstos no orçamento anual da 
Companhia previamente aprovado. 

Parágrafo Único - Para a aprovação das matérias de competência da Assembleia 
Geral, definidas neste artigo, é necessária a aprovação de acionistas que 
representem a maioria do capital social com direito a voto. 

CAPITULO SEXTO - DO CONSELHO FISCAL 

Artigo 17° - A Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3  (tits)  membros 
efetivos e igual número de suplentes e funcionará somente nos exercícios em que for 
eleito e instalado pela Assembléia Geral, a pedido de acionistas, na forma da lei. 

Parágrafo Único - O funcionamento, remuneração, competência, deveres e 
responsabilidade de seus membros obedecerão ao disposto na legislação em 
vigor. 

CAPITULO SÉTIMO - DO EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS, LUCROS, RESERVAS E DIVIDENDOS 

Artigo 18° - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando em 31 de dezembro 
de cada ano, data em que serão levantados o balanço geral e as demais demonstraçôes 
financeiras exigidas por lei. 

Artigo 19° - Dos resultados apurados serão inicialmente deduzidos os prejuizos 
acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e Tributos sobre o lucro. O lua 
remanescente terá a seguinte destinação: 

(a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá  di  
20% (vinte por cento) do capital social; a reserva legal poderá deixar de se 
constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de 
capital de que trata o parágrafo primeiro do Artigo 182 da Lei 6.404/76, exceder 
de 30% (trinta por cento) do capital social; 
(b) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro liquido serão distribuídos aos acionistas 
como dividendo obrigatório; 
(c) o saldo ficará à disposição da Assembléia. 
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ARTICIPAÇÕESDA. ,XJESTOT GROTH 

Curitiba, 25 de janeiro de 2017. 

MARCO AURtLIO HELLER DE PAUL! 
Secretário 

• ACIONISTAS: 

PARTICIPAÇO 

NOVAFROTA  EQUIPAMENTOS S/A  
CNN n° 03.509.150/0001-13 

NIKE n° 4130001757-3  

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL 

Artigo 200  - 0 dividendo mínimo obrigatório poderá deixar de ser distribuído quando a 
Assembleia Geral deliberar, sem oposição de qualquer dos acionistas presentes, a 
distribuição de dividendos em percentual inferior aos referidos 25% (vinte e cinco por 
cento) ou mesmo retenção integral do lucro. 

CAPITULO OITAVO - LIQUIDAÇÃO 

Artigo 21° - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por 
deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o 
liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, 
elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. 

CAPITULO NONO - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 22° - Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e 
pela legislação que rege a sociedade por ações. 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

I CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
03.509.150/0001-13 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
11/11/1999 

NOME EMPRESARIAL 
NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
NOVAFROTA 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e pegas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

1 33.14-7-17 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção, 
exceto tratores 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
205-4 - Sociedade Anônima Fechada 

LOGRADOURO 
ROD  BR-116 

NUMERO 
6996 

COMPLEMENTO  
KM 82 

CEP 
83.412-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CANGUIRI 

MUNICIPIO 
COLOMBO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 
NOVAFROTA@NOVAFROTA.COM.BR  

TELEFONE 
(41) 3033-2929 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Nrkit. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
02/03/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

0*  
SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

111.11.1.11. .1.1.1.41* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 28/01/2022 ás 15:04:00 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



CAIXA 
CAIXA ECONDMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 03.509.150/0001-13 

Razão Soda1540VAFROTA EQUIPAMENTOS  SA  

Endereço: ROD  BR-116 6996 KM 82 / CANGUIRI / COLOMBO / PR / 83412-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:28/01/2022 a 26/02/2022  

Certificação Número: 2022012800515517162698 

Informação obtida em 28/01/2022 15:10:43 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

L2)- 
-i 28/01/2022 15:10 Consulta Regularidade do Empregador 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

4026: 
4  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
CNPJ: 03.509.150/0001-13 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei ri°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se 6 situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:03:15 do dia 29/10/2021 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 27/04/2022. 
Código de controle da certidão: 1146.9C6E.OFAB.1D2A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 03.509.150/0001-13 
Certidão n°: 43161763/2021 
Expedição: 26/10/2021, As 15:49:16 
Validade: 23/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.509.150/0001-13, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°025728140-li 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.509.150/0001-13 
Nome: NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 

40  nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 16/04/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagona 1 do 1 

Emitido via  !Memel  Pública (1/11212021 15'40:42) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DE RECEITA TRIBUTARIA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N° 2280/2022 
Contribuinte  
Nome/Razão: 25140019- NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ/CPF: 03.509.150/0001-13 

Endereço: RODOVIA BR - 116, 6966 

Complemento: 
Bairro: CANGUIRI Cidade:COLOMBO - PR  

Finalidade 

LICITAÇÃO 

Observação 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins que inexistem débitos referentes a tributos mobiliários e imobiliários, 
inscritos ou não em Divida ativa, em nome do contribuinte acima citado, até a presente data. 

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dividas posteriormente apuradas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta certidão. 

Certidão válida até: 14/02/2022. 

Confirme a autenticidade desta certidão na página da Secretaria Municipal da Fazenda (www.colombo.pr.gov.br) 
através do código: 2280/2022 

Colombo, 13 de janeiro de 2022 

Emitido no  site:  www.colombo.pr.gov.br  em 13 de janeiro de 2022 12:07:08 

RUA XV  DE  NOVEMBRO  - n° 105- Centro - Cep CEP: 83.414-000 - COLOMBO - PR. 
Home Page: http://www.colombo.pr.gov.br  
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o SINTEGRA 
Consulta Pública ao Cadastro do 

Estado do Paraná 

IDENTIFICAÇÃO 

Data/Hora  Host  
Cadastro atualizado ate CELEPAR 

a data da consulta  NIP  26/01/2022 - 14:56:47 

CNPJ: 03.509.150/0001-13 Inscrição 
Estadual: 

0198280-58 

Nome Empresarial:  NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A _I 

ENDEREÇO 
Logradouro:  ROD  BR-116 

Número: 6996 Complemento: KM 12 

Bairro: CANGUIRI 

Município: IcOLOMBO  UF: PR 

CEP: 83.412-000 Telefone: (41)3033-2929  

E-mail:  NFE@NOVAFROTA.COM.BR  

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

tividade Econômica Principal: IA 
4665600 - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS 
E EQUIPAMENTOS PARA USO COMERCIAL, 
PARTES E PECAS  

Inicio das Atividades: 112/1999  

Situação Atual: HABILITADO - DESDE 12/1999 

ISituação Cadastral: IATIVO - DESDE 12/1999 

Regime Tributário:  REGIME NORMAL / NORMAL - DIA 12 DO MES+1  

SPED  (EFD,  NF-e,  CT-e): Maiores informações  clique  aqui 

OBSERVAÇÃO: Os dados acima sao baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não valem 
como certidão de sua efetiva existencia de fato e de direito, não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade 

tributaria derivada de operações com ele ajustadas. 

Este CNPJ possui outra Inscrição Estadual.  
Clique  no botão ao lado para consultá-la. 

Consultar novo contribuinte do  Parana  
Acessar cadastro de outros Estados  

! Outra Inscrição Estadual  



Comprovante de Inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação do cadastro municipal de contribuintes e, se houver qualquer divergência, 
providencie junto ao MUNICÍPIO DE COLOMBO a sua atualização cadastral. 

{-11! 
MUNICÍPIO DE COLOMBO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Colombo COORDENAÇÃO DE CADASTRO ECONÔMICO ._  

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

39476 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 

MUNICIPAL 

INICIO DAS ATIVIDADES 

28/07/2017 

lik 
 

NOME / RAZÃO SOCIAL 

NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
CNPJ 

03.509.150/0001-13  

pr  NOME FANTASIA! SOBRENOME 

NOVAFROTA 

LOGRADOURO 

RODOVIA BR - 116 
NÚMERO 

6966 
COMPLEMENTO 

KM 82 

CEP 

83.412-000 
BAIRRO 

CANGUIRI 
MUNICIPIO 

COLOMBO 
ESTADO 

PR 

ATIVIDADE PRINCIPAL 

COMERCIO DE PECAS AUTOMOTORES 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA  

Emitido em: 3 de fevereiro de 2022 13:07:49  

,B0  

IPM  Sistemas  Ltda 
Alontin WIS v. 2051 

Identeicadon WIS311201-000-HJOZLBRGDTSVDR-3 03/02/2022 13:07:49 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE COLOMBO 

 

CARTORIO DISTRIBUIDOR DO FORO REGIONAL 
RUA FRANCISCO CAMARGO, 191 -CENTRO 

COLOMBO/PR - 83414010 

TITULAR 

SERGIO NIOMAR STRAPASSON 

JURAMENTADOS 

THIAGO NUNES MONTEIRO 

DULCINEIA GONCALVES DOS SANTOS 
ELISANGELA MASCHIO 

DAIENY BONIN BONTORIN 

Certidão Negativa 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição CÍVEL Ações de (FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRA-
JUDICIAL) sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum re-
gistro em andamento contra: 

NOVA FROTA EQUIPAMENTOS S/A 

CNPJ 03.509.150/0007-09, no período compreendido desde 01/03/1950, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 

01111111 III 1 II  i 111 1 Ill II II Ill AI 1111 1111111 11111111111111 
COLOMBO/PR, 17 de Janeiro de 2022, 15:19:30 

ELISANGELA MASCHIO 

Pagina 0001/0001 

iliMaiNillirtpor: L. 



31/01/2022 15:06 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar 

Pesquisa de restriçâes 

Fornecedor 
Tipo documento CNP] Número documento 03509150000113 

Nome NOVAFROTA EQUIPAMENTOS 5/A 

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Situação: Todas  

Links ads:  Consulta TCU / Consulta CADIN PJ  

ISZr 
Imprimir 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipaUail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 

IIIIIIIk ,1111,1Va ;A CCAOASLOIS,O)CO 1.01.1.4 

TCE PR  

V  



ra• 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 24/01/2022 16:32:09 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 
CNPJ: 03.509.150/0001-13 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidiineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidfineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



Novafrota  Bobcat  

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  6/2022 

(Processo Administrativo n2  016/2022) 

ANEXO 02 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO As EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E 

DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

O signatário da presente, o senhor Fillippe Stapassoli, representante legalmente constituído da 

proponente NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S.A, CNPJ/MF: 03.509.150/0001-13, com sede na 

Rodovia BR - 116, N° 6966, Canguiri, Colombo — PR. Declara, ainda, a inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos 

termos da Lei e que não está declarado iniclôneo em qualquer esfera da Administração Pública e 

nem está suspenso de participar de licitações por qualquer Órgão Governamental, Autárquica, 

Fundacional ou de Economia Mista. 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

Colombo, 08 de fevereiro de 2022. 

\-r  AttUi  
NOVA UIP ENTOS S.A 

CNP n° 03.509.1 0001-13  
ill  ippe Sta paSso I i 

R resentante Legal 
RG sob n° 3971843 SESP Sc 

CPF n°010.121.079-57 

Matriz: BR116, 6996 www.novafrota.com.br  
Colombo - PR CEP 83412-000 



Novafrota  Bobcat  

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  06/2022 

(Processo Administrativo n° 016/2022) 

ANEXO 04 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO  ART  72  DA CONSTITUIÇÃO 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S.A, CNPJ n° 03.509.150/0001-13, com sede na 

Rodovia BR - 116,  Ng  6966, Canguiri, Colombo - PR, através de seu representante legal infra-

assinado, DECLARA, para os devidos fins do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666, de 

1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não utiliza a mão de obra direta 

ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos 

ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de 

menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 

conforme determina o  art.  70, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

Colombo, iro de 2022. 

NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S.A 
CNPJ n° 03.509.150/0001-13 

Fillippe Stapassoli 
Representante Legal 

RG sob n° 3971843 SESP SC 
CPF n°010.121.079-57 

Matriz: BR116, 69% www.novafrota.com.br  
Colombo - PR CEP 83412-000 



Novafrola 45 Bobcat  

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  06/2022 

(Processo Administrativo n9  016/2022) 

ANEXO 05 

DECLARAÇÃO DE TREINAMENTO 

O signatário da presente, o senhor Fillippe Stapassoli, representante legalmente constituído da 
proponente NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S.A, CNPJ/MF: 03.509.150/0001-13, com sede na 
Rodovia BR - 116, N2  6966, Canguiri, Colombo — PR. Declara que, se vencedora do presente 
certame, realizará a entrega técnica sem ônus adicional ao contratante e a instrução de no mínimo 
05 (cinco) operador (es), pelo período de 08 (oito) horas, em data a ser designada pelo contratante. 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

Colombo, 08 de fevereiro de 2022. 

NOVAF MENTOS S.A 
CNP /0001-13 

Stapassoli 
Representante Legal 

RG sob n° 3971843 SESP Sc 
CPF n°010.121.079-57 

Matriz: BR116, 6996 www.novafrota.com.br  
Colombo - PR CEP 83412-000 
I • / /11N •-• "tn., ninr rt 



Peso operacional 
Potência 
Capacidade da caçamba 

4-4  01\ t` h • 

Ank WNW, W W C 



(A) 185.0" (G) 3239.0 mm 
(B) 4990.0 mm (H) 4468.0 mm 
(C) 4876.0 mm (I) 3272.0 mm 
(D) 2135.0 mm (J) 1916.0 mm 
(E) 385.0 mm (K) 2906.0 mm 
(F) 420.0 mm  

Dimensões 

(A) 319.0 mm (J)  1550.0 mm 
(13) 
(C) 

539.0 mm 
1540.0 mm 

(K) 
(L) 

2438.0 mm 
300.0 mm 4 2.5  

V-- (D) 1543.0 mm (M) 565.0 mm E 2  
(E) 1462.0 mm (N) 773.0 mm 
(F)  3345.0 mm (0) 1726.0 mm 
(G)  1965.0 mm (P) 864.0 mm 
(H)  4327.0 mm (0) 18138.0 mm 
(I)  21.0 mm g 

3c1 

E26 ESPECIFICAÇÕES 
Pesos 

Peso operacional  (ISO  6016) 
Pressão sobre o solo 

Alcance de trabalho 
2950 kg 
28 4 kPa 

Motor 

Marca / Modelo 
Combustível 
Número de cilindros 
Deslocamento 
Poténcia  maxima (SAE  J1995)  
Torque  máximo  (SAE  J1995) 

Desempenho 

Força de escavação,  brag*, (ISO  6015) 
Força de escavação, caçamba  (ISO  6015)  
Forgo  na barra de tração 
Velocidade de deslocamento (baixa) 
Velocidade de deslocamento (alta) 

Bomba de pistão de deslocamento variavel de saida 
dupla com bombas de engrenagem 

illiCapacidade da bomba 67.5  Limn  
Wazão auxiliar 

Alivio auxiliar 

53.8 Umin 
180.0 bar 

Sistema de giro 

Giro da lança, esquerda 
Giro da lança. direita 
Velocidade de giro 

Capacidades de fluidos 

Sistema de arrefecimento 
Óleo e filtro do motor 
Tanque de combustivel 
Sistema hidráulico 

Caracterfslicas  padrão 

Cabine aberta TOPS/ROPS/FOPS' Porta•copos 
Lamina  dozer  de 1550 mm Mudança de deslocamento automática 
Esteiras de borracha de 300 mm Luzes de trabalho (instalada na tango) 
Sistema hidráulico auxiliar com engates rápidos na lança Monitor do motor/hidráulico com desligamento automático 
Travas dos consoles de controle Ignição de chave 
Buzina Marcha lenta automática 
Controles hidráulicos por  joystick Seletor de padrão de  joystick  
Cinto de segurança retrátil Controles hidráulicos auxiliares nas pontas dos dedos 
Assento em  vinyl  com suspensão 

Estrutura de pcotecao contra caperagern  (POPS)  Mande aos reqursrtos da 50 3471 Estrutura de  protect*  contra capotagern  (TOPS)  Atende aos 
requr).rtos da  ISO  12117 Esbutura de proterAo ccetra queda de obtefas  (FOPS). Mende  aos requeseos da  ISO  3449 

Wine  TOPS/ROPS/FOPS  corn  ar condicionado 
Cabine TOPS/ROPS/FOPS  corn  ar condicionado e  audio  
Alarme de deslocamento 
Ignição sem chave 
Assento em  vinyl  
Assento com suspensão  deluxe,  em tecido 
Segunda linha hidráulica auxifiar com engates rápidos no 
braço  

Kubota /  D1305-E48-BCZ-1 (Tier 4) 
Diesel 
3 
1.3 L 
18.5 kW (24.8 HP) 
81.3 Nm  

15,780 N 
25,140 N 
29,300 N 
2.9 km/h 
52 km/h  

Sistema hidráulico 

Tipo da bomba 

70.0° 
55.0° 
9.3 RPM  

4.41 
4.01 
34.41 
23.01 

don& 

X-change with pins  
Acoplamento klac 
Engate de pino hidráulico 
Pronto para engate rápido hidráulico  
Kit  de espelhos  
Kit  sinalizador giratório  
Kit  de luzes para trabalhos adicionais  

'Bobcat ê..mo tow*. de Doosan- 
A Doosan e bden  mandai  em ecepparnento de constro0o soluções  para  aqua e energu. motoms e 
engenha. ateodeodo orgolhosamente ,hentes e ,ornonadades  por nas doou,  seculo  Baixar  e o 
boob, Bob, mao  a, cog.  red., dn Bobtat Company II,» E Omit, Undo,  e  dmet so. m.o., Foe., 
4:2020 &Anal (0•710.1fly Tod.,  os  doe., teo-rv.oin,  

0,e Bobcat ®  

Doosan Bobcat Korea Co., Ltd. 



Novafrota 11.Pf Bobcat  

Igo 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  06/2022 

(Processo Administrativo n2  016/2022) 

ANEXO 7 

O signatário da presente, o senhor Fillippe Stapassoli, representante legalmente constituído da 
proponente NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S.A, CNPJ/MF: 03.509.150/0001-13, com sede na 

Rodovia BR - 116,  Ng  6966, Canguiri, Colombo — PR. APRESENTA: 

CARACTERISTICAS TECNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 
Lpizapt PREGÃO 6/2022 no 16/2.021 :_07:1:." 01 
PROPONENTE Prefeitura Municipal de CHOPINZINHO - Pr. 
NOME DO BEM MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA DE L'MADES PROPOSTAS: 01 (UMA) 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MiNIMAS MUNICÍPIO (3) ESPECIFICAÇOES DO EQUIPAMENTO 
PROPOSTO 

1. MARCAIMODELO Indicar Bobcat/E26  STD  RT  LA PIN ON  
1.1. Fabrica'o/Série 
2. MOTOR 

Ultima serie nova zero hora 

Indicar  

Sim. Nova zero horas 

Kubota  / D1305 E4B-BCZ-1  (Tier  4) 2 1 Marca Modelo 
2 2 Potência li.incla no volante  HP  
3. MATERIAL RODANTE 

20.5  HP  

2 50 mrn 

248  HP  

300 mm 3 1 Largura das sapatas 
3 2 N° de roletes inferiores 3 roletes inferiores de cada lado Sim 3 toletes inferiores de cada lado 
3 3 N° de roletes su.enores 
4. CARREGADOR FRONTAL 
4 1 Comprimento da lanca (min) 

1  rotate  su.enor de cada lado 

2 120 mm 

Sim 1 rolete su.  •nor  de cada lado 

2 135 mm 
4 2 Comprimento do braço de penetração (mm) 3 890 mm 4990 0 mm 
1 3 Capacidade coroada da caçamba (ma) 0 07 ma 0 09 m' 
4 4 Altura  maxima  de carregamento (mm) 3 200 mm 3272 0 mm 
4 5 Alcance ao nivel do solo (mm) 4 750 mm 4876 0 mm 
4 6 Profundidade de escavação com  extensor  
mm 
5. PESO 
5 1 Peso total homologado em ordem de 
marcha 'K.) 
6. CABINE 
6 1 Cabine fechada 
7.  ACE  S SORIOS EXIGIDOS 
7 1 Sistema de Iluminação 

2 700 mm 2906 0 mm 

2.570 kg 2 950 kg 

Semi-aberta eJou fechada 

Sim, para trabalho noturno 

Cabine semi aberta TOPS/ROPS/FOPS1 

Sim iluminação 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMASS MUNICÍPIO (3) ESPECIFICAÇOES DO EQUIPAMENTO 
PROPOSTO 

7 2 Sistema de Monitoramento 
Computadorizada 

Indicar 

7 3 Limpador de para-brisa Conforme a cabine Não possui, cabine semi aberta 
7 4 Adesivo da logomarca do Programa Conforme modelo a ser fornecido Sim 
8. GARANTIA 12 (doze) meses da entrada em operação 12 meses de garantia após entrega do 

objeto 
9. TREINAMENTO DE MECÂNICOS E 
OPERADORES (duração) 

08 (oito) horas sim treinamento de 8 horas com certificado 

10. MANUAIS 
Sim de operação Manutenção e Peças 
obrigatório padrão fabricante em lingua  
Portuguesa 

Sim 

10 1 Apresentação Catálogo ou Folheto  

Apresentação de catálogo ou folheto com 
as especificações do produto ofertado em 
lingua Portuguesa acompanhando da 
proposta de preços devidamente publicado 
no  site  do fabricante na internet 

Obs.:  A proponente devera preencher todos os espaços vazios da coluna 03 (três) com as especificações do equipamento proposto 
obedecendo ao mesmo sistema de unidades e padrões adotados nas colunas 01 (um) e 02 (dois) 

O CATALOGO ENCONTRA-SE EM ANEXO A PROPOSTA. 

Matriz: BR116, 6996 
Colombo — PR CEP 834124X)0 
r• ..1.1% '1101, ,I,^1.11 

www.novafrota.com.br  



Novafrota 411.  Bobcat 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente. 

Colombo, 08 de fevereiro de 2022. 

NOV RWEQU MENTOS S.A 
C 0/0001-13 

passoll 
ntante Legal 

RG s b n°3971843 SESP SC 
CPF n°010.121.079-57 

Matriz: BR116, 69% www.novafrota.com.br  
Colombo - PR CEP 83412-000 
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Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Observações 

Item aberto para lances. 

Item com etapa aberta encerrada. 

Fornecedores convocados para a  lo  etapa fechada apresentaram lance no valor de R$ 
290.000,0000. 

Item encerrado para lances. 

Item com etapa fechada encerrada. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A, CNPJ/CPF: 
03.509.150/0001-13, pelo melhor lance de R$ 290.000,0000. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A - CNPJ/CPF: 
03.509.150/0001-13 

Não existem intenções de recurso para o item 

Pregão Eletrônico 

987503.62022 .2250 .4404 .22620000  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00006/2022 

As 09:00 horas do dia 08 de fevereiro de 2022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal DECRETO 15/2022 de 19/01/2022, em atendimento às disposições 
contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao 
Processo no 16/2022, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00006/2022. Modo de disputa: 
Aberto/Fechado. Objeto: Aquisição de Equipamento Tipo Mini Escavadeira Hidráulica - Convênio Sedu no 202/2021.. 0 
Pregoeiro abriu a Sessão Publica em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. 
Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 

Ogescrigão: Escavadeira tipo construcao manual 
escrigão Complementar: Equipamento Tipo Mini Escavadeira, 20,5  HP,  demais características técnicas conforme 

Anexo 07. 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 290.000,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A, pelo melhor lance de R$ 290.000,0000 . 

Histórico 

Item: 1 - Escavadeira tipo construcao manual 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

CNPJ/CPF Fornecedor ME/EPP Declaração Quantidade Valor  Unit. Valor Global 
Equiparada ME/EPP  

Data/Hora 
Registro 

03.509.150/0001-13 NOVAFROTA Não Não 1 R$ 290.000,0000 R$ 290.000,0000 03/02/2022 
EQUIPAMENTOS 13:41:54 
S/A 

Marca:  Bobcat  
Fabricante:  Bobcat  
Modelo / Versão: E26  STD  RT  LA  
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Equipamento Tipo Mini Escavadeira, 24.8  HP,  demais características 
técnicas conforme Anexo 07. MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNP3/CPF 

R$ 290.000,0000 03.509.150/0001-13  

Data/Hora Registro 

08/02/2022 09:00:02:333 

Eventos do Item 

Evento Data 

Abertura 08/02/2022 
09:00:03 

Encerramento 08/02/2022 
etapa aberta 09:18:33 

Inicio  la  etapa 08/02/2022 
fechada 09:18:33 

Encerramento 08/02/2022 
09:23:34 

Encerramento 08/02/2022 
etapa fechada 09: 23:34 

Aceite de 08/02/2022 
proposta 09: 36:13 

Habilitação de 08/02/2022 
fornecedor 09:46:12 



• 

• 

Troca de Mensagens 

Data Mensagem 

Sistema 08/02/2022 A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
09:00:02 automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão estar 

em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 08:00 e 
18:00. Mantenham-se conectados. 

Sistema 08/02/2022 0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 
09:00:03 

Sistema 08/02/2022 A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance no valor de 
09:18:33 R$ 290.000,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 09:23:33 do dia 

08/02/2022. 

Sistema 08/02/2022 0 fornecedor da proposta no valor de R$ 290.000,0000 não enviou lance único e fechado 
09:23:34 para o item 1. 

Sistema 08/02/2022 0 item 1 está encerrado. 
09:23:34 

Sistema 08/02/2022 A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na 
09:24:00 funcionalidade "Acompanhar Julgamento / Habilitação / Admissibilidade". 

Pregoeiro 08/02/2022 Para NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A - Senhor fornecedor, bom dia. 
09:25:50 

Pregoeiro 08/02/2022 Para NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A - Pode melhorar seu prego? Vamos fechar em 
09:26:14 quanto? 

03.509.150/0001- 08/02/2022 Bom dia, entramos no presente certame com nosso prego já no limite estimado previsto 
13 09:27:26 no edital, não havendo qualquer possibilidade de descontos. Certo de vossa 

compreensão, obrigado. 

Pregoeiro 08/02/2022 Para NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A - Ok. Obrigado pelo retorno. 
09:33:22 

Pregoeiro 08/02/2022 Para NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A - Como não houve alteração no valor inicial da 
09:35:59 proposta, não há necessidade de envio de uma nova proposta. 

03.509.150/0001- 08/02/2022 Certo, fico a disposição. 
13 09:36:42 

Sistema 08/02/2022 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
09:46:12 itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento 

Pregoeiro 08/02/2022 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 08/02/2022 às 
10:11:27 10:40:00. 

Eventos do Pregão 

Evento Data/Hora Observações 

Alteração equipe 08/02/2022 08:46:59 

Abertura da sessão 08/02/2022 09:00:02 Abertura da sessão pública pública 

Julgamento de 08/02/2022 09:24:00 Inicio da etapa de julgamento de propostas propostas 

Abertura do prazo 08/02/2022 09:46:12 Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento do 08/02/2022 10:11:27 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 08/02/2022 às 10:40:00. prazo 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. Foi 
divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 10.024 de 
20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 10:44 horas do dia 08 de fevereiro de 2022, 
cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.  
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EMPRESA(S) CREDENCIAMENTO(S) 

NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S.A, Fillippe Stapassoli, RG sob n° 3971843 1  
SESP SC CPF 010.121.079-57 

N° 

1 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

RELATÓRIO  

REF:  EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 6/2022 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO TIPO MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA — 
CONVÊNIO SEDU N° 202/2021 

01. ABERTURA: Data: 08 DE FEVEREIRO DE 2022. Horário: 09:00 HORAS e Local: 
https://www.gov.br/compras/pt-br/.  

2. PUBLICIDADE: 0 aviso de licitação foi publicado: 

111, - Diário Oficial do Estado (DIOE) no dia 26/01/2022; 
Jornal de Grande Circulação no Estado Jornal Bem Paraná no dia 26/01/2022; 
Diário Oficial Jornal Diário do Sudoeste no dia 26/01/2022; 
Meios Eletrônicos DIOEMS e  AMP  no dia 26/01/2022; 
A integra do edital foi disponibilizada https://www.gov.br/compras/pt-br/  e 
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/,  a partir de 26/01/2022. 

A data da sessão foi designada para 08 DE FEVEREIRO DE 2022, portanto, cumpriu-se o disposto 
na legislação vigente. 

3. EMPRESA(S) QUE SOLICITOU(ARAM) 0 EDITAL: 
N° NOME DA(S) EMPRESA(S) ENDEREÇO E CNPJ 

NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S.A, Rodovia BR - 116, N° 6966, Canguiri, Colombo — 
PR, CNPJ n° 03.509.150/0001-13. 

4. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

Não houve(ram) pedido(s) de esclarecimento(s) e/ou impugnação(ções) relativo(s) ao edital, 
modelo(s) e anexo(s). 

5. PARTICIPANTE(S) DO CERTAME 

6. PROPOSTA DE PREÇOS, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO 

,A(s)proposta(s) de preços aceita(s) e lance(s) final(is) foi(ram): 
CLASSIFICADA(S) LOTE(S) EMPRESA(S) 

N° 

NOVAFROTA 290.000,00 P Colocada 

LANCE 
FINAL R$ 

290.000,00 

VALOR(ES) 
PROPOSTO(S) R$ 



Pregoeiro(a): mbruzzi Filho 

CLASSIFICADA(S) LOTE(S) EMPRESA(S) VALOR(ES) LANCE 
N° PROPOSTO(S) R$ FINAL  R$ 

EQUIPAMENTOS S.A 
0(s) lance(s) apresentado(s) consta(am) em Ata 

Não houveram desclassificações de propostas. 

Encerrada a etapa competitiva e ordenada a classificação, o(a) pregoeiro(a) procedeu a análise do 
documentos de Habilitação da proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do 
atendimento das condições previstas no instrumento convocatório. 

7. HABILITAÇÃO 

Proponente Habilitado: 
LOTE(S) EMPRESA VALOR LANCE FINAL R$ HABILITADO 

N° PROPOSTO R$ 

1 NOVAFROTA 290.000,00 290.000,00 Sim 
EQUIPAMENT 
OS S.A 

A decisão foi comunicada em (08/02/2022) i(s) empresa(s) através da Ata da Sessão Gerada no 
sistema eletrônico disponível a todos os interessados. 

Devidamente apurado e aceito os documentos de Habilitação, o(a) Pregoeiro(a) declarou o 
proponente, vencedor do certame. 

0(s) proponente(s) não demonstrou(aram) imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

8. JULGAMENTO DO(S) RECURSO(S) (se houver) 

Não houveram recursos. 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

• 
Em face do exposto nos itens anteriores deste relatório e no contido nas demais peças constituintes 
do processo licitatório, o Pregoeiro emite a seguir seu parecer final. 

- Que a contratação do(s) objeto(s) constante(s) do(s) lote(s) adiante descrito(s), objeto do Pregão n° 
06/2022, sejam adjudicadas, com base no edital, na legislação pertinente e nas decisões constantes 
deste relatório. 

Lote n° 01 - Equipamento Tipo Mini Escavadeira Hidráulica 
proponente: NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S.A 
valor global: R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais) 
prazo de fornecimento: 180 dias 

Chopinzinho, 08 de fevereiro de 2022. 



44t.  
Membros da equipe de apoio: Micheli  Leticia Dietrich  

A decisão foi comunicada em (08/02/2022) k(s) empresa(s) através da Ata da Sessão Gerada no 
sistema eletrônico disponível a todos os interessados. 



* 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, pelo presente instrumento, que decorrido o prazo legal após 
habilitação do Pregão n° 6/2022 e, depois de concluído todo o processo licitatório, 
inexistem recursos ou impugnações, tanto administrativas quanto judiciais, bem como 
pendência de qualquer espécie referente ao processo licitatório. 

Declaramos, ainda, no que não houveram modificações prevalecendo o 
modelo aprovado pelo PARANACIDADE. 

Por ser a mais pura expressão da verdade, firmamos a presente. 

(Chopinzinho), 08 de fevereiro de 2022. 

S  

mbruzzi Filho  
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414 
Autorização da Homologação do Processo Licitatório 

De Portal <desen@paranacidade.org.br> 

Para <planejamento@chopinzinho.prgov.br>. <licita©chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 17/02/2022 12:17 

11  

Autorização da Homologação do Processo Licitatório 

Olá, a data de autorização da homologação do Processo Licitatório N° 

1, vinculado ao Projeto N°62, foi definida para 17/02/2022. 

Municipio 

Prioridade N9  

Componente da Prioridade 

Projeto N9  

Processo Licitatório N9  

Data da LiberacAo  

Chopinzinho 

84 

EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS 

62 

I 
17/02/2022  

• 
Clique  aqui e verifique o Processo Licitatório. 

Portal dos Municípios 

• 

e 



SAM  
Sistema de Acompanhamento 
e Monitoramento de projetos  

4119 

PaRaNacioaDe  

PAM 2019 / 2020  

Parecer Processo Licitatório N2  2022/1165 

Município : Chopinzinho 
Modalidade: Pregão 

Lote(s) : *.*.' 1 
N2  :0006/2022 

A Assessoria Jurídica do PARANACIDADE analisou o Processo 
Licitat6rio em epígrafe referente a Aquisição de 01 
Miniescavadeira e, considerando a documentação apresentada, 
emite Parecer FAVORÁVEL à aprovação e consequente 
homologação do procedimento, pois o mesmo cumpriu os 
requisitos estabelecidos na legislação vigente. 

Curitiba, 

Vilma Regina Gonçalves Dias 
Advogado 

Associação: AMSOP 
Escritório Regional : Posto Avançado de Francisco Beltrão 

Contratos de empréstimo: Lote : 1 ==>  
SAM  Projeto  Ng  : 62 

PRSign I  Documento assinado eletronicamente por Vi/ma Regina Goncalves Dias (16/02/2022 09:04:55). Verifique a autenticidade em 
http://sistemas.paranacidade.org.br/dss/prsign  [controle: 2022021609045517] 

• 

• 



zzi Filho 
egoeiro 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, 3811, Bairro Sào Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ifoo 

  

   

ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 6/2022 

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 6/2022, de 25 de janeiro de 2022 e 
não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento 
licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item 
1 

Valor Total — R$ 
290.000,00 

Em. ) 
NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 

   

CHOPINZINHO, PR., 18 de fevereiro de 2022. 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

1St  

eilosinatto°  

 

  

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Frei:15o Eletrônico N° 6/2022 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Compras n° 6/2022, de 25/01/22, e 
após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 6(s) 
empresa(s): 

Empresa(s) 
NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 

Valor Total — R$ 
290.000,00 

TOTAL HOMOLOGADO 290.000,00  

Que apresentou o Menor Preço Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

S 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 18/02/22.  

 

 

son  Luiz  Cenci  
Prefeito  

 



Município de Chopinzinh6 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

Espécie: Extrato do Contrato Pregão 06/2022. Objeto: Aquisição de Equipamento Tipo Mini Escavadeira hidráulica 
— Convênio SEDU n° 202/2021. Fundamento Legal: Lei 10520/02. Elementos de despesa (1163) F:000; (1161) 
F:794. Data da assinatura: 18/02/2021. Prazos: 0 Prazo de fornecimento será de 180 (cento e oitenta) dias e a 
vigência do contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a partir da data de assinatura. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contrato n° 53/2022. Contratada: Nova Frota Equipamentos S/A. Valor Total: R$ 
290.000,00; Assinam Fillippe Stapassoli, pela empresa e Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, pelo Município. 

• 



CONTRATO DE FORNECIMENTO 

CONTRATO N° 53/2022 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO - PR E A EMPRESA NOVA 
FROTA EQUIPAMENTOS  SA  NA FORMA 
ABAIXO: 

• 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, situado na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  
Miguel, Chopinzinho - PR, CEP 85.560-000, CNPJ 76.995.414/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu(a) Prefeito(a) Senhor(a) Edson Luiz  Cenci,  
portador(a) da cédula de identidade R.G. n° 3.533.593-5, CPI' n° 518.894.719-68, e a empresa 
NOVA FROTA EQUIPAMENTOS S/A, CNPJ 03.509.150/0001-13, localizada na Rodovia BR-
116, 6996, Km 82, Canguiri, Colombo - PR, CEP 83.412-000, telefone: (41) 3033-2929,  e-mail  
novafrota@novafrota.com.br, a seguir denominada CONTRATADA, representada por FILLIPPE 
STAPASSOLI, portador(a) da cédula de identidade R.G. N° 3971843 SESP SC, CPF n° 
010.121.079-57, residente na Avenida Presidente Getulio Vargas, 881, bairro Rebouças, Curitiba - 
PR, firmam o presente contrato nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
pela proposta da contratada datada de 08 de fevereiro de 2022, e nas condições que estipulam a 
seguir: 

• 

o 

csl 
o 
o 

I

E 

D 03 
LI- 9? 

2 (5  w  

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO c:A" 

0 objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento: .Miniescavadeira.7.1ote. n° 
01 . Juntamente com o objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, enumeradas e 
ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). Também deverão ser ti 
apresentados manuais completos de operação e manutenção detalhados. A I 

-g Parágrafo Onico 1; 
c 

z 
A CONTRATADA se declara em condições de entregar o objeto em estrita observância com o .c 
indicado nas nas Características Técnicas e na documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico n° 
06/2022, que é parte integrante deste contrato. z 0- ° 

o I-1 (,) 
CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR  

EQ5  0 valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ 290.000,00 (duzentos e E. 

g 
noventa mil reais), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". '173 

(T,  
47  co  

CLAUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS -0 
03 '0 
0 03 

As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos da 
dotação orçamentária 05.01.2678200081003449052 (1163) F:794 e 
05.01.267820003.1.005.4.4.90.52 (1161) F:794. *o 

> 

to 12 
u) 

ca. 



CLAUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

0 pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção 
do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento 
fornecido e documentos pertinentes. 0 faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no 
protocolo geral na sede do Município e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 
padrbnizar condições e forma de apresentação: 
a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, 
número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico 
responsável pelo recebimento; 
b) termo de recebimento provisório. 

Parágrafo-Único 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Chopinzinho - PR-  CNN  n" til 

76.995.414/0001-60. 
rn'n  

(:)  cc,  
CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO to .0  

us  cs, 03 
0 prazo de fornecimento é de 180(cento e oitenta) dias, contados da assinatura deste contrato.  0

8,.  
'§ 

Parágrafo Primeiro o 
; .2 

Somente  sea-  admitida-alteração do prazo de - fornecimento, com anuência expressa do .s _ w 
PARANACIDADE,,nos  casos previstos em lei, especialmente .quando; . . . . .•  

51 
m  co  

a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do ce a 
CONTRATANTE; m (S u, v,  u) 

o co  b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento; <  us  
c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente justificados e  ce  - . 

CO -a 
aceitos pelo  CONTRATANTE; o 5 
d) por motivos de força maior ou caso fortuito,  entre outros, desde que tenham influência direta T,  8 

< 7, ,- sobre o fornecimento do objeto contratado. a •? ._ . 

cr. 8 Parágrafo Segundo  
 o ci 

Enquanto perdurarem os motivos de força  maior ou suspensão do contrato, devidamente justificadas 
z  'N 

e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.  
• 0 
U f, 
-J Parágrafo Terceiro  
o 0 o . . 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir LI, F.3 
seus  deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato § a 
por escrito para que o CONTRATANTE tome as providencias cabíveis. s 

a g 
ri u) . 

a 
Parágrafo Quarto  

Li:  co  o  
ii  a)  
co  o 

Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente o c. 
contrato e contratar o.fomecimento.do  equipamento com outro fomecedor,..desde que.respeitadas as_ 

NI' IV 

condições .- -desta-licitação, não cabendo . direito• à-- CONTRATADA-  de formular-qualquer  k g 
reivindicação, pleito ou reclamação.  0 . 

.3 > 
f, P 
<i)  rT. 



• 

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

0 presente contrato  tell  vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e demais 
documentos pertinentes; 

b) cumprir.com  os_encargos_trabalhiStAS, prtylandArio, spcial e tributirisde sua responsabilidade, 
incidentes sobre o objeto deste contrato; 

c) fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 
d) garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 

(doze) meses, e oferecer treinamento(s) para operação do sistema (se necessário); 
e) durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no 0 

próprio local_onde se encontre o equipamento .e havendo a necessidade de transporte_para oficina_ 
própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo (bus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários A perfeita 0 0, 
solução do problema; 

I) após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, as expensas do 
Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina de Manutenção 
e Assistência Técnica no Estado do Paraná, bem como garantir a disponibilização, se necessário, e 

de peças; (o 8 x UJ 
g) assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, as suas expensas, e após a garantia, S' ris 

pelo prazo mínimo 60 (sessenta) meses, As expensas do Contratante, as alterações, substituições 
e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vicio ou defeito de fabricação, bem 
como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de 
aplicação da penalidade prevista no edital; CC  0)  • o 

h) manter as condições de habilitação; 8ce  
i) entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, disponibilizado no  link 4> ▪ .= 
https://paranainterativo.pr.gov.briplacas 4)  

< 
• rj 

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS NÃO PREVISTOS ce 8 
(7 g 
(.9 

Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas (-5 :E 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e 1E3 ki  

cinco por cento) do preço inicial atualizado cio contrato, com anuência expressa do 0 
PARANACIDADE. z o :6 

o s 
CLÁUSULA NONA — DO RECEBIMENTO DOS BENS UJ 

8 
§ 
a O equipamento entregue será recebido provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) designado(s) = 
i7) 

para tanto, o qual verificará: 
a) o atendimento das especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, exigidas e 
apresentadas pela CONTRATADA; 

CO '0 

b) a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 0 
t.1 32. 

•Kr 

Parágrafo Único `g. 

3 

1) 

• 



O equipamento só será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

CLIUSULA-DÉCIMA--  DA CESSÃO DO CONTRATO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, fisica ou jurídica. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEI RA - ANTICORRUPÇÃO 

As-partes-declaram-conhecer-as- normas deprevenção-i-corrupção previstas-na-legislação-brasileira,  
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), a Lei n° 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar  
dc  quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer 
espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de 
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS PENALIDADES 

A CONTRATADA serio aplicadas penalidades/multas pelo CONTRATANTE a serem apuradas na 
forma a saber: 

a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso 
em relação à data prevista para o fornecimento; 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto 
contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, 
fraudar a entrega, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 

d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 
disposto no  Art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quarido -forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas na 
clausula anterior, o CONTRATANTE dará inicio ao procedimento administrativo cabível, para 
apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado 
dos atos a serem realizados. 

Parágrafo Único 

A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades. 

El 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

0 CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o contrato, independentemente de 
— interpelação- sem direito de indenização de_ qualquer espécie.- A. CONTRATADAT-nos- ---

seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato; 
b) quando houver inadimplencia de cláusulas ou condições contratuais por parte da 

CONTRATADA; 
cLquando houver desobediência A determinação do CONTRATANTE;  
d) quando a CONTRATADA falir; 
c) quando a CONTRATADA ficar impedida de fornecer o objeto do presente contrato. 

Parágrafo Único 

Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento 
administrativo cabível, com prévia notificação ao contratado de todos os atos a serem realizados. A 
rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em 
todos os seus termos, o instrumento convocatório, a proposta da CONTRATADA, anexos e 
pareceres que instruem o processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

Será incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha 
a ser necessária durante a sua vigência. 

Parágrafo único 

As alterações contratuais devem ser precedidas de anuência expressa do PARANACIDADE, salvo • as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

O  responsável pelo recebimento do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a)  Robert  Ademar  Fuchs,  
designado pela Portaria n° 120/2021. 

O gestor do contrato é o (a) Sr(a) Glacir Zanata.designado pela Portaria n° 119/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas 
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incorridas com viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer mudança de domicilio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas. 

CLAUSULA 'VIGÉSIMA PRIMEIRA — CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2  (duas) vias em igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato; a fim de que produza seus efaiirlegais.  

co  

e.) C,) 

Municipio deChopinzinho Nova FrotaEquipamentos 0 
.0) 

CONTRATANTE CONTRATADA 
0 a, 
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VERIFICAÇÃO DAS  

ASS  I NATU RAS 

Código para verificação: C925-853C-A26B-5E50 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Fillippe Stapassoli (CPF Novafrota Equipamentos S.A.) em 23/02/2022 11:55:01 (GMT-03:00) 
Emitido por: Fillippe Stapassoll  

4, EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 23/02/2022 15:10:26 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 «Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

GLACIR ZANATA (CPF 441.XXX.XXX-04) em 24/02/2022 10:49:11 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)  

ROBERT  ADEMAR FUCHS (CPF 709.XXX.XXX-20) em 24/02/2022 10:50:43 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/C925-853C-A26B-5E50  



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 25 de Fevereiro de 2022 Ano XI — Edição IV 2557 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N°6/2022 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item—Compras 
n°6/2022, de 25/01/22, e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, 
tomo públIco o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento Ilcitatorio em 
epigrafe. Inclusive o Ato de ADJUDICAÇA0 do objeto 6(s) empresa(s): 

I
Elnproaa(s) 

NOvAFR)TA FeT.:IPAMFNTOS TA 

TOTAL HOMOLOGADO 

  

Valor Total - RS 

^en one qo 
2•90 00C.00  

  

    

Que apresentou o Menor Prego Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 18/02/22. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 25/02/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 25 de Fevereiro de 2022 Ano XI — Edição N2  2557 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão 06/2022. 

Objeto: Aquisição de Equipamento Tipo Mini Escavadeira hidráulica — Convênio SEDU n° 
202/2021. Fundamento Legal: Lei 10520/02. Elementos de despesa (1163) F:000; (1161) 
F:794. Data da assinatura: 18/02/2021. Prazos: 0 Prazo de fornecimento  sera  de 180 
(cento e oltenta) dias e a vigência do contrato  sera  de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias, a partir da data de assinatura. Contratante: Municipio de Chopinzinho. Contrato n' 
53/2022. Contratada: Nova Frota Equipamentos S/A. Valor Total: R$ 290.000,00: Assinam 
Fillippe Stapassoli, pela empresa e Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, pelo Município. 

;- 

Materia publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 25/02/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems  com.br  



 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DOM Or0V-KCÁD-PrOP2022  

HOMOLOGAÇAQ  
REF.:  LICITAÇÃO NA NIODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
6/2022  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Compras n°6/2022, de 25/01/22, e após 
expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno 
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 
i(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total — RS 

NOVAFROTA EQUIPAMENTOS S/A 290.000.00 

TOTAL HOMOLOGADO 290.000,00 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 18/02/22. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:37C90B90 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 25/02/2022. Edição 2464 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA-MUNICIPAL-DE-CHOPINZINHO 

     

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO PE 06-2022 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão 06/2022. Objeto: 
Aquisição de Equipamento Tipo Mini Escavadeira hidráulica — 
Convênio SEDU n° 202/2021. Fundamento Legal: Lei 
10520/02. Elementos de despesa (1163) F:000; (1161) F:794. 
Data da assinatura: 18/02/2021. Prazos: 0 Prazo de 
fornecimento será de 180 (cento e oitenta) dias e a vigência do 
contrato  sera  de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a partir 
da data de assinatura. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contrato n° 53/2022. Contratada: Nova Frota Equipamentos 
S/A. Valor Total: R$ 290.000,00; Assinam Fillippe Stapassoli, 
pela empresa e Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, pelo Município. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:93750BE3 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 25/02/2022. Edição 2464 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https ://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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